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1- ATA DA 193• SESSÃO, 
EM Jo DE NOVEMBRO de 1983 

LI- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Mensagem do Senhor 
Presidente da Repuõlica 

Submetendo ao Senado a esco­
lha de nome indicado para cargo 
cujo proviment_o _depende _de sua 
prév1a aquiescência: 

- N9 204/83 (n9 J98f83, na ori­
gem}, relativa à escolha do_Sr. Raul 
Fernando Belford Roxo Leite Ri­
beiro, Ministro de Primeira Classe, 
da Carreira de Diplomata, para 
exercer a função de Embaixador do 
Brasil junto à República Argelina 
Democrática e Popular. 

1.2.2- Leitura de projeto 

- Projeto de Lei do Senado n9 
280, de 1983, de autoria do Sr. Se­
nador Nelson Carneiro, que acres­
centa dispositivO -à Consolidação 

SUMÁRIO 
das Leis do Trabalho, visando res­
tabelecer salário mínimo específico 
para menores, com base no grupo 
etário. 

1.2.3 - Cõmunlcaçio 

Da Sr• Senadora Eunice Michi­
les, que se ausentará do_ País, no 
período de 5 a 13 d~ novembro do o 

corrente ano. 

1.2.4- Comunicação da Presi­
dência 

Arquivamento do Projeto de Lei 
da Câmara n9 20, ae -f98~ (rl9 
4.279/81, na Casa dé.ori.B:em); por 
ter recebido parecer Contrário, 
quanto ao. mérito, da comissão a 
que foi db;tribuído. ·- · -

1.2.5- Discursos do Expediente 

SENADOR LOURIVAL BAP­
TISTA - Conferêncíã- do 'GoVer--­
nador João Alves Filho, de Sergi­
pe, no "Forum dos Governado­
res". realizado em São Paulo., de-

fendendo a tese de consolidação do 
Nordeste como pólo de desenvolvi­
mento naclon<1!+ _ 

SENADOR MÁRIO MAIA, 
pela liderança- Gravidade da si­
tuação de grupos populacionais, 
arregimentados pelas coordenado­
rias do INCRA no sul do País, nos 
projetos de Assentamento Dirigido 
do INCRA no Estado do Acre. 

SENADOR NELSON CARNEI­
RO, como Líder --Artigo do pro f. 
Carlos Alberto Direito, intitulado 
Consenso da Salvação, no qual fo­
caliza a adoção do Parlamentaris-. 
mo· como alternativa histórica para 
a realidade brasileira. Homenagem 
prestada pela Universidade Federal 

-da ~~hia ao prof. Orlando Gomes. 

SENADOR JOÀO CALMON 
- Transcurso do aniversário na­
talício" do- Senãdor Nilo Coelho. 

1.2.6 - Leitura de projeto 

-Projeto de lei do Senado n9 
281. de 1983, de autoria do Sr. Se-

- - - - - - . 
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QUARTA-FEIRA, 2 DE NOVEMBRO DE 1983 

CONGRESSO NACIONAL 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos 
termos do art. 55, § l Q da Constituição, e eu, Moacyr 
Dalla, [<?~Vice-Presidente do Senado Federal, no exercí­
cio da Presidência promulgo o seguinte 

DECRETO LE(;-!SLATIVO No 89, DE 1983 

Aprova o texto do Decreto-lei nQ 2.049, de IQ de 
agosto de 1983, que "dispõe sobre as contribuições 
para o FINSOCIAL, sua cobrança, fiscalizaçiio, pro­
cesso administrativo e de consulta, e dá outras provi­
dências". 

Artigo único. E aprovado o texto do Decreto-lei nQ 
2.049, dt:: JQ de agosto de 1983, que_ .. dispõe sobre as con­
tribuições para o FINSOCIAL, sua cobrança, fiscali­
zação, processo administrativo e de consulta, e-dá outras 
providências". 

Senado Federal, ]Q de novembro de 1983.- Senador 
_Moacyr Daiia, IQ-Vice-Presidente, no exercício da Presi­
dência._ 

Ata da 193~ Sessão, 
em }9 de novembro de 1983 

I• Sessão Legislativa Ordinária, 
da 4 7• Legislatura 

Presidência dos Srs. Moacyr Dal/a 
e Martins Filho. 

ÀS l4 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Iris Célia - Mário 1Vfãiã :.:._ Eunice Michiles- Fábio 
Lucena- Raimundo Parente- Odacir Soares- Aloy­
sio Chaves- Gabriel Hermes- Alexandre Costa- Jo­
sé Sarney- Almir Pinto -José Lins- Virgílio Távora 
- Martins Filho - Humberto Lucena - Marcondes 
Gadelha - Aderbal Jurema - Luiz Cavalcante- Al­
bano Franco --Lourival Baptista --Passos Pôrto­
João Calmon - José lgnãcio Ferreira- Moacyr Dalla 
- Nelson Carneiro - Roberto Saturnino - Henrique 
Santillo - José Fragelli - Marcelo Miranda - Carlos 
Chiarelli - Pedro Simon. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - A lista de 
presença acusa· o comparecimento de 30 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
. O Sr. {Q-Secretátio procederá à leitura do Expediente. 
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Pagamentos com o Japão, Rio de Janeiro, 1958 
(membro). 
Reunião da Comissão Consultiva dcis Assuntos- cio 
GATT, Ministério da Fazenda, 1958 (participante).­
Negociações do GATT, Genebra, 1958 (membro). 
XIII Sessão das Partes Contratantes do GATT, Ge­
nebra, 1958 (membro). 
Missão à Polônia e à República Democrática Alemã, 
1958 (assessor _do chefe do Departamento Econômico e 
Comercial). · 
XV Sessão das Partes Contratantes do GATT,-Tóquia,· 
1959 (membro). 
Reunião do Conselho de Política Aduaneira e Reunião 
do Conselho da SUMOC, Ministério da Fazeflda, 1959 
(participante). -
Grupo de Trabalho da Agenda da visita do Secretário­
Executivo do GATT ao Brasil, 1959 (membro). 
À disposição do Secretário-Executivo do GA TT, em vi-­
sita ao Brasil, 1959. 
Grupo de Trabalho para a Conferência do GA TT, 1960 
(membro). 
Grupo de Trabalho para a Conferência do GATT, 1960 
(membro). 
Negociações com a Polônia do Acordo de Comércio e 
Pagamentos, Rio de Janeiro, !960 (membro). 
Comissão Nacional para Assuntos da ALALC, 1960 (se­
cretário). 
Reunião da Conferência lntergovernamental para o Es­
tabelecimento de uma Zona Livre de Comércio entre 
Países da América Latina, Montevidéu, 1960 (membro). 
Comitê ProvisóriO da ALALC, Montevidéu, 1960 
(membro}. 
11 Assembléia de Governadores do BIO, Rio de Janeiro, 
1961 (membro). 
Grupo de Trabalho para exame de Proposta da Polônia 
de Troca de Equipamentos Poloneses por Produtos Bra­
sileiros, 1961 (presidente). 
Grupo de Trabalho para Exame das Relações Econômi­
cas e Comerciais com o Japão, Rio de Janeiro, 1961 (pre­
sidente). 
Grupo de Trabalho para estudo dos instrumentos regu­
lares de Comércio com a Repúb!Íca Democrática Alemã, 
1961 (presidente). 

Grupo de Trabalho para estudo das Relações Exteriores 
Econômicas com a Espanha, 1961 (presidente). 
Grupo de Trabalho para estudo das Relações Exteriores 
Econômicas e Comerciais corri o Reino Unido, 1961 
(presidente). 

Grupo de Trabalho para o estudo de Intercâmbio Co­
mercial e Cultural com a República Federal da Alema­
nha, 1961 (presidente). 

Comissão Mista Btasil-Itália, 1961 (secretário-executivo 
da seção brasileira). 

IH Assembléia de Governadores do BID, 1961 
(membro). 
Missão às Comunidades Européia,s, Bruxelas, 1962 
(membro). 

Conferência da ONU sobre o Açúcar, Londres, 1963 
(delegado). 

XV e XVI Sessões do Conselho Internacional do Açúcar, 
Londres, 1963 (delegado). 
I Conferência da UNCTAD, Genebra, 1964 (membro). 
Conferência do IBC, 1965 (representante). 

À disposição da Missão de Comerciantes Franceses de 
Café, em -visita ao Brasil, 1965. 

Conferência Interamericana Extraordillária, Rio de Ja­
neiro, 1965 (membro). 
Comissão de Transferência do MRE para Brasília, 1970 
(membro). 

À disposição da Presidência da República (Adjunto da 
Assessoria Especial), 1970/73. 
À disposição da Secreta.da de Planejamento, 1979/83. 
(Assessor-Especial do Ministro de EStado). 
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Grupo de Trabalho para o Preparo e a Execução do Pr:o­
gi"ama Integrado de Desenvolvimento do Centro~Oeste, 
1980 (coordenador). 

-- Grupo de Trabalho para a Elaboração da Políticiâe De­
senvolvimento Industrial, 1980 (membro). 
-ordem do Rio Branco, Grande Oficial, Brasil. 

O Embaixador Raul Fernando Belford Roxo Leite Ri­
beiro se encontra nesta data da Secretaria de Estado das 
Relações Exteriores. 

Secretaria de Estado das Relações Exteriores, 26 de 
outubro de 1983. -Almir Franco de Sá Barbuda, Chefe­
Substituto da Divisão de Pessoal. 

(À Comissãifde Relações Exteriores.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- O Expediente 
lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, p-rOJeto de lei que vai ser lido pelo Sr. 19-
Secretârio. -

E lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 280, de 1983 

Acrescenta dispositivo à Consolidação das Leis do 
Trabalho, visando restabelecer salário mínimo especí­
fico para menores, com base no grupo etário. 

_O "Cç.ngresso Nacional decreta: 

Art. t<.> No arL402 da Consolidação das Lei do Tra~ 
bulha, re_numerudo o seu parágrafo único para § J9, é 
acrescentado o Seguinte § 2<.>; 

"§ 2<.> Ao menor não aprendiz será paga remu­
neração baseada em percentual do salário mínimo e 
em correspondénciu com o grupo de idade a que 
pÚtencer, na seguinte forma: 

I- menor eriúe 12 e 14 anos, quarenta por cento 
(40%); 
li- menor entre 14 e 16 anos, sessenta por cento 

(60%): c 
111- menor entre 16 e 18 anos, oitenta por cento 

{80%)." 

Art. 2<.> Esta lei entrará em vigor na data de sua 
PUbHcàl;ãá. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

A legislação trabalhista, reforçada por jurisprudência 
do Tribunal Superior do Trabalho consubstanciada no 
Pre_lulg<!dO n9 5,_ determina que "ao menor não-aprendiz 
é devido o salário mínimo integral". 

Isto, ao contrário de beneficiar o menor acabou por 
vedar-lhe as portas do mercado de trabalho, eis que a 
empresa, obrigada a pagar salârio mínimo integral tanto 
para o trabalhador adulto, experiente, maduro, compro­
vadamente produtivo, quanto para o menor, inexperien­
te, quiçá improdutivo, certamente preferirá ficar com o 
primeiro. É o que acontece na prâtica, sendo certo que 
ainda há a agrava_nte de os menores, em idade de traba­
lhar e quando não conseglJ,em emprego, acabam toman­
do O rurilO da- marginalidade. 

Assim, inspirando-nos em sugestão da Câmara Muni­
cipal de Presidente Prudente, que a respeito da matéria 
aprovou Requerimento de autoria do Vereador Ta­
dashikuriki, estamos pleiteando uma modificação na 
COilsolidação das Leis do Trabalho que trata de restabe­
lecer salário mínimo específico para menores, baseado 
em percentual sobre o salário mínimo e no· g-rupo etário. 
__ Trata-se de uma tentativa de reabrir o mercado de tra­
balho aos jovens do País. 
--Sala das Sessões, 1~> de novebro de 1983.- Nelson 

Carneiro. 

Quarta-feira 2 5087 

LEGISLAÇÃO CITADA 
CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS TRABALHISTAS 

Ar~~ _102. Co_nsidera-se menor para os efeitos desta 
Con,.olidação o trabalhador de 12 (doze) a 18 (dezoito) 
anos. 

Parágrafo único. O trabalho do menor reger-se á pelas 
disposições do presente Capítulo, exceto no serviço em 
oficinas em que trabalhem exclusivamente pessoas da 
filtnílí.i do menor é esteja este sob a direção do pai, mãe 
o_u tutor, observado, entretanto, o disposto nos arts.404, 
405 e na Secào 11. 

f Às Comissões de Constituição e Justiça, de Legis~ 
fação Social e de Economia.} 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Datla) - O projeto 
lido será publicado e remetido às comissões competen­
tes. 

Sobre a mesa, C()municação que vai ser lida pelo Sr. 19-
Secretário. 

E lida a seguinte. 

Brasília, 31 de outubro de 1983. 
Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência, nos termos do Regi­

mento Interno Art. 43, que me ausentarei do País, no 
período de 5 a !3 de novembro do corrente ano, em vir­
.ade de viagem aos Estados Unidos da América, a convi­
te da Organização Panamericana de Saúde, na qualidade 

___ de Assessora Temporária. 
Valho-me do ensejo para apresentar-lhe meus protes­

-tos da mais alta consideração e apreço.- Eunice Michi­
les. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- A Presidên­
cia fica ciente. 

-A Presidência comunica que, nos termos do arL 278 
do Regimento Interno, determinou o arquivamento do 
Projeto de Lei da Câmara n9 20, de 1983 (n9 4.279/81, na 
Casa de origem), que altera dispositivo da Consolidação 
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n9 
5.452, de I<.> de maio de 1943, e dá outras providências, 
por ter recebido parecer contrário, quanto ao mérito, da 
comissão -a que foi distribuído. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr O alia)- Há oradores 
inscritos. Concedo a palavra ao nobre Senador Lourival 
Baptista. 
~~O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS- PE. Pronun­

cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

A abertura do Fórum dos Governadores, promovido 
pela Associação Brasileira de Vendas, e do Fórum das 
Américas, no Centro de Convenções do Maksoud Pla:za 
Hotel, em Sào Paulo, ocorrida no dia 25 de outubro pas­
sado, reuniu centenas de empresários, no decorrer de 
uma solenidade de grandes dimensões, presidida pelo 
Governador Franco Montoro. 

Nessa oportunidade, o Governador de Sergipe, João 
Alves Filho, pronunciou uma corajosa e lúcida conferên­
cia que obteve ampla e excelente repercussão nos meios 
empresariais e político-administrativo de São Paulo. 

Em sua conferência, o Chefe do Executivo sergipano 
_ defendeu a tese da consolid~çào do Nordeste como um 

pólo de desenvolvimento nacional, tendo recebido con­
sagradoras manjfestações de apoio e os irrestritos aplau­
sos do Plenário, ao demonstrar a plena viabilidade da 
Região Nordestina,- suas contribuições positivas e ex­
cepcionais perspectivas - ao contrário da visão pessi­
rriist_a dos derrotistas que, ignorando as tradições e as ex­
traordínárias potendalid:id~ _dos 9 Estados que a inte­

-giain, conhecem apenas os efeitos negativos gerados pe~ 
las catastróficas secas do Polígono semi-árido, responsá­
veis pela trágica situação de fome e miséria -que afllgCm 
as populações flageladas. 
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Acentuou o Governador João Alves Filho, em sua 
aplaudida conferência; Que a Regição Nordestina, longe 
de ser urna ãrea-problema ou pesado encargo, contri­
buiu, _decisivamente, para o desenvolvimento naCional, 
na medida em que produz cerca da metade do petróleo 
do Brasil, além de gerar divisas-QUe a tornam superavi­
târia em sua balança de pagamentos. 

Sendo, além disso-, o vasto tei'ritório onde vivem cerca 
de 40 milhões de brasileiros, o Nordeste constitui, na 
verdade, um imenso mercado consumidor, sem o qual as 
indústrias nacionais não teriam.condições de expansão e 
sobrevivência. 

Por outro lado, todos os maiores projetos da UniãO 
foram localizados nas regiões do Sudeste e do Sul, tais 
como Itaipu, a Ferrovia do Aço, a Ponte Rio-Niterói, os 
Metrôs do Rio de Janeiro -e de São Paulo, as indústrias 
petroquímlcas do Rio, de São Paulo, de Minas Gerais e 
do Rio Grande do Sul, o complexo das Usinas Nuclea­
res, os estaleiros, as siderúrgicas, e assim por diante. 

Os programas e projetos de desenvolvimento regional 
concebidos para o Nordeste, tais como o Projeto Serta­
nejo, o Apoio à Zona Canavieira, o PROTERRA, o PO­
LONORDESTE, além de subdimensionados, se revelam 
praticamente inócuos e insignlficirites, fre-qüentemerite 
interrompidos pela escassez dos recursos residuais. Bas-ta 
acentuar a insignificânCia- dos empreendimentos, no to­
cante à irrigação e à organizaÇão da economia agrária re­
gional, para se avaliar como têm sido postergadas asso­
luções que, desde longa data~já deveriam ter resolvido os 
problemas básicos da recuperação e desenvolvimento do 
Nordeste. 

Diante das dimensões e da extrema periculosidade das 
crises que o Brasil está atravessando~ "certamente as 
mais graves da nossa História", o Governador João Al­
ves Filho enfatizoq "a imperiosa necessidade da união 
nacional a fim de que possamos vencê-las", "Adminis­
trar crises- acentuou o Governador de Sergipe- não é 
chorar as suas conseqüências, nem cotocá.-las como esc;u­
do a esconder erros de omissões passadas. E:, sobretudo, 
enfrentá-las, porque tais crises são transitórias e se ven­
cem com trabalho". 

Exemplificando suas concepções, o Governador 
traçou o perfil do seu programa de Governo, destacando 
o esforço que vem desenvolvendo para criação de empre­
gos e o_seu esforço no sentido de implantar uma infra­
estrutura capaz de criar condições melhores para que os 
sertanejos enfrentem ·a- seca. Neste sentido, para demons­
trar o realismo de sua gestão, o Governador Jpão Alves 
Filho fez um concis.o relato sobre Q. "Projeto Chapéu de 
Cour.o" que considerou como empreendimento de vulto, 
capaz de gerar empregos e promover o desenvolvimento 
nas regiões Agreste e do Semi-árido sergipano. O gover­
nador classifiCou esse- proJeto como um verdadeiro 
"antídoto da recessão", 

Em face da excepciOnal e merecida ressonância da sua 
conferência_ no "Fórum dos Governadores", em São 
Paulo, solicito sua incorporação ao texto dessas breves 
considerações como valioso subsídio à exata compreen­
sã-o, equacionamento e solução dos problemas de Sergi­
pe e do N ardeste_. 

Antes de encerrar este pronunciamento, desejo re­
lembrar que o Governador João Alves Filho submeteu o 
projeto. "Chapéu de Couro" ao exame dos órgãos técni­
cos do Banco Interamericano de Desepvolvimç_nto e do 
Banco Mundial, com vistas à obtenção de financiamen­
tos adequados às proporções e à destinação _dos vários_ 
programas que o integram. 

Neste sentido, sem levar consigo nenhuina comitiva,­
embarcou para os Estados Unidos no dja ll de outubro, 
regressando ao Brasil no dia 16, depois de passar três 
dias em Washington, durante os quais discutiu, com _a~ 
autoridades do Banco Mundfal e: 9-o _!3anco Interameri­
cano de Desenvolvimentoj as necessidades de financia­
mento dQ. uProjeto Chapéu de Couro", alêm de outros 
problemas de interesse de Sergipe. 
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Em Nova Iorque, o Governador João Alves Filho teve 
a prestimosa assistência do Gerente-Geral, do Banco do 
Brasil, Otto Lino Bohn e durante sua permanência em 
Washington recebeu o apoio integral do ilustre Embai­
xador Sérgio Corrêa da Costa. 

Felicito, por conseguinte, o Governador João Alves 
Filho pelos êxitos que obteve, tanto no desempenho da 
missão que o levou aos Estados Unidos, como no con­
cernente à sua brilhante conferência proferida, posterior­
mente, no dia 25 de outubro passado, nQ_ "Fórum dos 
Goveynado_res", em São Paulo. 

Eram estas as considerações que desejava fazer nesta 
oportunidade. (Muito bem! Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
LOURIVAL BAPTISTA EM SEU DISCURSO: 

JOÃO ALVES fiLHO PREGA UNtÀO NACIONAL 
PÀRA SUPERAR CRISE 

Pregando a necessidade de união nacional para supe­
rarmos o atual estágio de crise, o Governador João Al­
Vt:!'.L Filho participou do Fórum dos Governadores, reali­
zado esta _semana em São Paulo. O pronunciamento do 
Chdc do Executivosergipano foi no último dia 25, ob­
tendo excelente repercussão nos meios empresariais, 
político. adminiStrativo e na fmprens<~ de todo o País. 
Naquela oportunidade, o Governador João Alves Filho 
cnfati.wu que o Nordeste é plenamente viável, dando 
mais do que recebe para o desenvolvimento do País. Res­
saltou também o Governador João Alves a província l}li­
ncral que Sergipe é e- a necessidade de um porto para o 
seu desenvolvimento. Ne_sta página, publicamos, na ínte­
gra o pronunciamento do Governador João Alves no 
Fórum dos Govcrn:.ldores. 

O Nordeste 

O Nordeste ainda não está devidamente .considerado 
pela sociedade brasileira. Para uns, a regíào nordestina 
representa um ônus permanente, desembolsado pelo Go­
verno. Para outros, a região ê inviável economicamente. 
Venhü di:ltir, sem temor de erro, que o Nordeste é plena­
mente viável e que, ao invés de pesar onerosamente, ele 
contribui para a riqueza nacional, na medida em que 
produz cerca da metade de todo o petróleo do Brasil, é 
amplamente superavitário em sua balança de pagamen­
tos e não tem em qualquer dos seus Estados as grandes 
obras que conturbaram as tinanças brasileiras. Isto é, o 
Nordeste, na realidade não contribuiu riem contribuí 
para o agravamento de nenhum dos 3 (três) problemas 
determinantes do astixiamento da Economia nacional. 

-Tem f<.1ltado ao Nordeste é decisão polftica em seu fa­
vor, opís as manifestações bem intencionadas de. desenw 
volvimento da região, a SUDENE --apesar do seu pa­
pel inegavelmente positivo ~ e os incentivos fiscais, fo­
ram, uma e outros, perdendo expressão no contexto da 
região, desencantando as lideranças esperançosas que 
souberam, ao longo da história brasileira, sustentar a 
unidade regional, a coesão política, respaldando os go­
vernos, neles depositando os fundamentos do futuro 
mais justo, mais rico e mais feliz para o povo nordestino; 

-cerca de um terço de todo o povo brasileirO ali está, ex­
tremamente marcado pela miséria e pela fome, forman­
do a metade daqueles que estão em estado de pobreza 
absoluta no Brasil. 

O que falta é a fixação do Nordeste como prioridade 
nacional, para que a região produza, supere as dificulda­
des de dima e de alguns solos, e passe a ser um mercado 
pelo qual a própria dinâmica do poder de trocas o sus­
tente. O merc.ido a ser conquistado, para que se tenha 
idéia e pela sua dimensão populacional supere qualquer 
país da América Latina, perdendo apenas para o Méxi­
co. O Nordeste_ é, portanto, importante demais para o 
BraSil, não üpenas pelo que ele representa em- termos 

Novembro de 1983 

;Uuais, pela vigorosa contribuição que dá à formação da 
riqueza nacional, pelas suas imensas reservas minerais a 
maioria das quais ainda inexploradas, mas ainda pelo 
formidável efeito multiplicador que poderia ser proporw 
danado à Economia pelo seu mercado comprador, a ser 
conquistado pela incorporação de milhões de nordesti· 
nos à justll condíi;:ão de cidadãos com Possibilidade de 
um consumo mínimo, emergindo da condição suhumana 
na qual se encontram. É portllnto, um interesse elemen­
tar de mercado. um objetivo pragmático na expansão do 
universo de novos consumidores a ser incorporado pelo 
nosso Parque Industrial, aumenttJndo ilimitadamente 
sua üutonomia. Mas, ê primordialmente um fator de jus­
tiça social, a um povo que está nas raízes de nossa nacio­
nalidade e que tantO deu ao longo de nossa hístória, para 
a construção e riqueza da pátria brasileira. 

Resta, pofs. um melhor entendimento sobre o Nordes­
te, sua formação histórica, econômica e cultural, suas 
potencialidades c a conscqilcnte decisão política de 
transformar a_ re_gião, modificar a sua estrutura agrária 
arcái~a. dar_ ã-o -s~~ Povo a oportunidade de trabalho e de 
produção de riqueza, restituindo ao homem nordestino, 
na mesma-medida, a confiança que ele tem sabido depo-
sitar nos GoVernos. -

Sergipe 

O E:-.tado de Sergipe não foge à regra dos demais Esta­
dos nordestinos. Com uma pequena extensão territorial, 
pouco mais de 20 mil quilômetros quadrados, dividido 
·administrativamente em 74 munícípíos, é bem s_ervfdo de 
Ugu..ts correntes, com áreas de boas terras e regiões semi­
áridas, com tradição de lavouras de cana-de-açúcar, fuM 
mo, mandioca, algodão, milho, feijão, arroz, laranja, 
m<rrhcujá, coco e com um criatório bovino igualmente 
tradicional, com seleção de algumas raças e plantêis per­
manentemente em exposições nacionais. Sua população, 
de aproximadamente um milhão e trezentas mil pessoas, 
tem vocação rural, permanecendo ainda no campo ape­
sar da adversidade da falta de acesso à terra e de traba­
lho, mormente no atual período de seca, que por cinco 
anos consecutivos destrói as lavouras, esgota as fontes de 
úgua, mata o gado e espalha a fome e a desesperança en­
tre os sergipanos. 

Apesar de sua pequcnês territorial, Sergipe guarda em 
seu subsolo imensas riquezns minerais que o transofor­
mam numa Província Mineral capaz de desencadear 
uma série de famílias industriais, cada uma em condições 
de continuar gerando produtos e subprodutos. Presente­
mente a PETROBRÂS, atravé_s da NITROFÉRTIL, 
mantém as usinas de amônia e uréia produzindo, e atra­
vés da P_ETROMISA, escavando a mina de potássio, a 
primeira de todo o hemisfério sul, para uma produção 
inicial estimada a partir já de 1984, de 500 mil tonela­
das/ano e tem gigantescas reservas minerais suficientes 
para produzir muito mais, dando, inclusive, a autoM 
suficiência plena deste importante mineral, do qual tanto 
carece a agricultura brasileira. Na produção de amônia e 
urêia Sergipe entra com o gás natural produzido na sua 
plataforma continental, do qual, aliás, nada recebe de 
"royaltie.o;", enquanto na exploração do cloreto de potá- _ 
sio a matéria-prima é a silvinita, liberando também 
anualmente, um milhão e quinhentas mil toneladas de 
clore-to de sódio, previstas para serem jogadas no mar, 
sem qualquer aproveitamento, atmvés de um salmoura­
duto a ser construfdo o que representa uma grande per-
da, l"ru~trando o seu aproveitamento econômico e cau-___ _ 
sando um prejuízo ambiental imprevisível. Os minérios 
se:rgipanos permitem que a exploração favoreça a um 
complexo químico de base, que, com o gás natural e com 
o enxofre, dão ao Estado uma invejável condi_ç_ão de ri­
queza e, no País, uma substancil economia de divisas. 
No entanto, a exploração até agora desenvolvida Sf;!Ccio-
na os produtos, liberando outros, causando prejuízos 
ec_onómicos e ambientais. 
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No contexto da exploração mineral emerge o proble­
ma do Porto de Sergipe, d"ecisão prÕü~ladn pelo Governo 
Federal que, cortando os seus investimentos por baixo, 
sem qualquer seleção, deixa de considerar que apenas 
com a economia de divisas pela exploração do potássio 
sergipano, em menos de dois anos, o Porto estaria Pago. 
Nesta questão, que toca fundo na alma scrgipana, não é 
compreensível que sejam sufocados os interesseS de Ser­
gipe que são pela via de ri que-Las minerais, os mesmos da­
Nação. Daí por que, havendo a PORTO BRÁS conclUí­
do o projeto de engenharia fiilal, p:Úeci-noS inadiável o 
começo das obras, até porque o Porto de Sergipe interes­
sa mais ao País do que propriamente ao Estado. A crise 
n~o deveria ser justificatíVã r::icíonal-pãra o -ãdíumento 
do início de suas obras, pelo contrário~ porquanto pelas 
suas características ele de fato é um elemento propulsor 
na economi:J de divisas nacfonais. 

Político 

Em Sergipe, como no Nordeste, o político tem um pa­
pel que transcende aos conceitos dos tratados. pois é ele 
quem vive o dia-a-dia de populações inteiras, participan- '­
do do_sofrirnento mais diretamente, competindo pensar e 
resolver questões que repetidamente dão o quadro de ne­
cessidades, carências e anseios do _opvo. Depois de 22 
anos do último pleito direto para Governador do _Esta­
do, experimentei o contato com as bases do Estado, ou­
vindo e sentindo a angústia- de um povo- qae quÚ_.traba­
lhar, quer prosperar, quer sobreviver com os padrões de 
dignidade humana, e_que esbarra no estigma da miséria e 
da incerteza. O político assume com o povo, na interação 
dos contatos, o compromisso inarredável de superar o 
atraso, vencer a fome libertina e má conselheira, e cons­
truir o arcabouço do futuro justo. Se é exigido do políti­
co o compromisso com os anseios sociais, mais àinda se 
espera de um político que foi ungido na pia batismal do 
voto, levado ao poder pela confiança popular, feito Go­
Vefllador pela vorytade esperançosa de melhoria de um 
povo. No caso particular do Governador de _Sergipe, 
eleito em cerca de 80% dos votos dos sergipanos, não é 
mera retórica o compromiSso social colocado sobre os 
ombros: Assumi, porque busqúeTa opção de partidpãr 
da vida política do meu Estado, deixando a condição 
apenas de empresáiio, da qual t<lmbém sinto muito org-u­
lho, para ampliá-la num desdobramento natural, pelo 
qual um e outro, empresáríõ- c··p-Qfíflco;-Se- encontram 
com as mesmas dúvidas e as mesmas responsabilidades 
públicas. Interessa tanto ao político quanto ao hoineni 
de empresas que as situações de crise não gerem a reces~ 
são, que signiÍica o desemprego, a incerteza, e por fim o 
desespero que desorg:.miza a sociedade. Ao contrário in­
teressa é crüir expectativas de produÇão, de pleno empre­
go, de retomada de confiança do povo nos destinos gran­
diosos do Estado e do País. 

A história modificou a atuação dos empresárfOs·, prirl­
cípalmente ao nível do entendimento de uma realidade 
múltipla, dinâmica nas rei:Jções de interesses. A opção 
que fiz na qual encontro o- caminho do exercício do 
espírito público, estab<.:leceu <f perfeita sincronia e·ntre 
um administradár de prodUçâõ t; um regulador de inte­
resses sociais. A visão do imPiesáriõ, hoje amPhl e 
abrangente, capaz de estar constantemente voltada para 
o futuro, é a de gerar riqueza. -A -visão do político, porta­
voz da sociedade, não é oufra, acrescidã da rCSPõnsabili­
dade de uma distribuição justa da riqueza nacional para 
que delas todos participem, porque todos colaboram na 
sua formação: os que trabalham e os que consomem ao­
lado dos que investem na prosperidade soCiãl. Não ape­
nas dou o exemplo da participação, c-omo considero fun­
damental que outros empresários, como- Os compãnhei­
ros aqui presentes, em seus Estados, no Legislativo ou no 
Exec.utivo, busquem somar-se aos poHticos, sendo um 
deles, para que leve o contributo da sua visão prãtica da 

administração assumindo uma participação não apenas 
indirct:J, ma~ direta. na gerência da coisa póblica, contri­
buindo de forma mais expressiva para que o País encon­
tre mais rapidamente as saídas para o seu dese-nvolvi-_ 
mcnto, que é o fundamento geral da Nação e a maior e 
mai~ razoável expectativ~. --

A Crise 

V A crise quC tem feito estragos em muitas economias do 
_mundo surpreendeu o Brasil num estágio difícil de sus­
lentaçUo 9~1 sua. autonomia de desenvolvimento; face a 
-uma problcmótica extremamente complexa, que não 
cabe examinar no limitado espaço deste trabalho. A cri­
se. contudo, com toda a desgraça sabida e discutida, teve 
paradoxalmente o seu lado bom, pois despertou o Brasil 
- para a gravidade de seus problemas internos, para a 

-sua economia, para a· vida do seu povo. Para a inadiável 
necessidade de fortalecermos o mercado interno, priori­
zando dois objetivO~ fUndamentais: 

Primdro, u autonomia do nosso parque industrial 
constr~ido pcn~samentc com sacri_fício de _gerações su- .­
CessívaS ago-ra sufocado por uma crise sem precedentes 
em nossa história, que ameaça _feri-lo de morte e de fOr­
ma irrecuperável; segundo, procurarm9s i11verter a ten­
dência voltada puramente para o econômico e nos preo­
cup<trnlos com o social, cOrrigindo distorções que pro­
movem_uma distribuição de rendas perv~rsa, despropor~ 
r..:iÜnal cOm a- pujança de um país que apesar dos per­
calços, ostenta o galhardào de possuir a s~ Economia do 

--Mundo. 

__ _p_c:_repentc surge em toda crueza uma dcsumanadesi~ 
gualdade de rendas, c mais injusta entre todos os países 
em delienvolvimento, Cujo prOblema juntamente_ com a 
desigualdade intcrrcgional, se constituem nos maiores 
desafios da sociedade brasileira. 

Administrar a crise não ê chorar as suas conseqüên­
cias, nem colocá-la como escudo_ a esconder erros e omis­
sões passadas. t: sobretudo, enfrentá-18., consciente da 
imposição de sua transitoredade, bem assim inspirado na 
capaeJdüde de um povo que Cm mais de quatroc-entos 
anos de históri;.t deu o exemplo e a lição do trabalho, ain­
da que debaixo de uma exploração que retirou da terra 
brasileira muito de sua riqueza natural e da sua condiçUo 
excepcional de produzir bens. Defini no meu Governo 
que crise se enfrenta é com trabalho, pensando em orde­
nar um programa viável, exeqilível em sua resposta eco­
nômica e social, ágil no atendimento às populações que 
estão jú no limiar da resistência ao sofrimento acumula­

-do de <mos a fio de exploração e de efeitos desastrosos de 
um qilinqüênio de seca. E c~nfiante estou que a crise 

·p:íssará e o povo brasileiro saber6 emergir mais forte, 
m·ais rico, mais senhor do s_eu próprio destino. 
___ A crise está parti a economia das êmpresas, como está 
p~tr_a o poder aquisitivo das populações, num e noutro 
caso sob a mesma preocupação de lideranças políticas e 
de autoridades governamentais, todas empenhadas, cada 
qual com o seu grau de participação e responsabilidade, 
rya sup_e_r_!!ção da crise e na dispersão dos seus efeitos. Sou 
um otimista quanto ao futuro do Brasil, defendo o mes­
mo otimismo com relação ao Nordeste e dou no meu Es­
tado o testemunho de que será tarefa gratificante cnfren~ 
tar e vencer a crise com trabalho da nossa gente. 

Ao assumir as responsabilidades do Estado num 
período de crise, tive que examinar as opções, principal­
mente considerando as diferenças entre uma·_Nação jo­
vem, que anualmente coloca milhares_dejovens nas filas 
-do~ empregos em cada Estado, e as nações rÍcas, de po­
pulação velha e amparada pelos seguros sociais. 

Conclui que em um Estado onde milhares de jovens 
chegam ano a ano, a idade de emRrego, a frustração de 
sua justa expectativa de obter meios de auto-sustentação 
de uma vida digna, seria fermentar o caldo da c_ultura da 
inevitáv-el fafta d~ paz social. Entendi que meu primeiro 
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d~ver. aliús u~su~ido nas p~aç:ts_ públicas_na campanha 
clcit0rul, eru cri(lr opções de emprego paru a nossa gente 
no pressupw;to de que o direito ao trabalho é um dos pa­
trimônios inalienáveis do homem. Parti, dentro das li_mi~ 
tações do mome_!l_to presente, para altcrn_ativas seleciona~ 
das de desenvolvimento, como meios de alcançar tal ob­
jetivo, <.malisaildo respectivamente os setores primúrio, 
secundúrio e terci{trio. 

O Setor Secundário experimentando o revés de uma ci­
r:in-da TíiHinceira enSanâi.:Cida, que premia o capital cspe· 
culativo e penali:w o Capital produtivo, este sim, gerado! 
de riquezas c de empregos, vive um dos seus momentm 
m<.tis difíceis e de menor incentivo de nos~o;a história. Não 
no"S p<.ii-ecc ser portanto, n<IS circunstâilcfas, um sêgm:en_: 
to" capaz de num curto espaço do quadriênio" de uma ad­
ministração ser um fator dinámico de gúação de empre­
gos c riquezas. Entretanto, pela sua importtincla extraor­
dinúria nO fortaledrrieiuo de nossa economia a- médio c 
longo prazo, estabelecemos ~ondiçõcs especiais de incen­
tivos par~\ indústrias que queiram se implantar no Esta­
dÓ, p~rticularmentc nos setores da agroindústri:.~ e na ex­
plor;t-~~o de minérios dos quais_ somo_s tão ri_cos. 

O.Setor Terciário harmoniza o turismo, que em alguns 
paísd do mundo tem se mostrado extremamente útil ao 
desenvolvimento,_ como na Itâlia, n_o México, e, guarda­
das as proporções, em algumas partes do Brasil, como 
Alagoas, por exemplo, em cujo parque hoteleiro aliás, 
tive oportunidade de participar na qualidade de empre­
sário, com a construção de 2 (dois) hotéis c na montagem 
do seu plano turístico, sedimentando comeqüentcmente 
uma enorme experiênci<l:l)estarte, e.~tamos investiildo 
IJJ<Jciçamentc no apoio ao desenvolvimento turfstico ho~ 
teleiro do nosso Est<tdo, certos do seu rápido retorno em 
termos de emprego, riqueza, cultura e Jazer para o nosso 
povo. A atividade artesanal, agregadora a partir da pró~ 
pria família que produz e capaz de gt.:rar dez mil empre­
gos no Estudo, nãn rodcria deixur de merecer unut 
ateno;;Zio especial do Governo. 

O Setor Primário, petas características do Estudo, pe­
Jas condições de retorno imediato dos investimentos, 
pela vocação da população sergipana, ê, entre todas, en­
tretanto, a grande opção que o momento enseja e pela 
qual tenho procurado nortear o Governo. Sobretudo 
porque é evidente a grande demanda não satisfeitu de ali­
nicntos, dos quais Sergipe é grande importador (em hor­
tig.-ranjCirOS Por exemplo, importamos 45% de que consu­
mimos). O mercado que costuma ser a incógnita, neste 
caso-é pródigo e tranÇJüili_!.<tdor. O vaqueiro, qual um ca~ 
valheiro medieval, arffiou-se de couro, protegendo o_cor­
po para enfrentar <1 caatinga tangendo o gado,_ conduzin­
do os rebanhos, buscando entre os espinhos c os cipôs a 

·,rês desgarrada. Na sua cabeça, o;;ontra o sol de luz forte c 
quente, colocou o chapéu de couro. símbolo de resistênw 
cia do homem sertanejo, marca inseparável de um tipo 
que reprc.c;-enta parte da população nordestin<t. Foi C.'i!e 
símbolo valioso que inspirou o Governo de Sergipe e 
criar uma alternativa de intervenção nas áreas mais críti­
cãs, o agreste-e o semi-árido, para enfrentar o desafio da 
fulta de água, de um·s-olo seCo e ;:~(implantar uma econo­
mia resistente à seca, integrada a ar.;õcs eomplcmentãrcs 
-que inauguram um procediinento desenvo[vimcntista, 
em oposição às eventuais realizações que contcmplum 
com algumas obras os municípios do Estado c que termi­
nam por não resolver a questão fundamental da popu­
lação estadual. 

O Projeto Chapéu de CourO conquanto proteção con­
sistente da seca, é uma resposta à miséria, pois é uma- or­
denada opção de trabalho para empregar mào de obra 
sertaneja deixada ociosa, tanto por não dispor de terras. 
como por faltar trabalho nas !_erras alheias, Pensado 
para ser implantado no agrestc __ e no semi-árido do Esta-
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do, envolvendo trinta e dois_ municípios , 60% da área 
territorial, e um terço da população estadual, o Projctq_ 
Chapéu de Couro visa racionalizar as intervenções go­
vernamentais, partindo da pesquisa de novos mananciais 
hídricos, de superfícies e subterrâneo_, para a pequena ir.­
rigação, as adutoras e o abastecimento completo nas ca~ 
sas e nas terras. Sergipe que possui 800 loCalidades, entre 
municípios, vilas, povoados, conta com abastecimento 
de água, ainda incompleto, em apenas 160, o que carac~ 
teriza uma realidade insusteritâv_el e deplorável, pelos 
males que causam desde as doenças que atingem e ma­
tam as crianças ao alvorcçer da vida, e 70% das doenças 
infantis têm origem na-má qualidade da água consumida 
nos dando o triste récorde da mortalidade infantil como 
na dependência eterna ao regime da natureza, nem sem~ 
pre favorável. A água é a questão primeíra dentr-e as 
que.c;tões do desenvolvimento de_Sergipe, pois ela é capaz 
até de modificar a estrutura agrãria, na medida em que 
permite a colonização. a. _associação cooperativista , a 
ocupação de terras _improdutivas, mediante o interesse 
público entestado pelo Estado. A convivência com a se­
ca, por danosa que _seja, é uma realidade que independe 
da vontade dos homens, e sua repetição faz parte do 
comportamento da natureza, com seus fenômenos e suas 
surpresas. Mas ê possível controlar e minim-izãr os efei­
tos das estiagens, basta que sejam ordenadas as ações go­
vernamentais -para- sOluções defin"itivas, e deixadas de 
lado as atitudes paternalistas, paliativas, que levam o 
N ardeste a parecer dependente da caridade pública e seu 
povo incapaz de realizai- seu próprio progresso. Isso é 
uma versão falsa e caricata, porque o Nordeste é uma re­
gião extremamente viáVel e que proporcionalmente dá 
mais ao País do que recebe. 

Com água é fáCil melhorar as condições da terra, cor~ 
rigír o Solo, preparâ~lo para a produção. Isso signifÍcà 
trabalho, emprego· direto e permanente, emprcgci indire­
to e mercado para fazer circular riqueza, ao lado dos ser­
viços de estradas de produção, escolas, postos de saúde, 
abastecimento de-ãgU:a tratãda, energia elêtríca, sistema 
de transporte e de comunicações, recuperação econômi­
ca e elevação social, a custos surpreendentemente baixos 
que tanto pelo retorno certo e rápido, como pela me lho~ 
ria da qualidade de vida, são plenamente justificados. O 
Projeto Chapéu de Couro é :uma atitude política que 
substitui os antigos e superados métO-dos de reatlzação 
de obras paliativas por intervenções sólidas e pennanen­
tes. Do mesmo modo como é um empreendimento em~ 
presarial, pensado para obter resultados econômicoS _e 
gerar efeitos sociais, com 30 mil empregos diretos, retor ... 
no dos investimentos no prazo·mâximo de cinco anos, 
corre:.-pondendo à responsabifid3.des do_ Gov(!mo e fa,~ 

zendo aumentar a fé no BrasiL 
A produção que garanta a geração de emprego e t:i­

queza é o antídoto da_recessão, equivale a formação de 
mercado e a melhoria do padrão de vida das populações. 
Por tal caminho o povo sergipano poderá levantar a sua 
cabeça, empunhar sua força e sua capacidade de traba­
lho, alcançar uma expectativa de vida maior e -experi­
mentar uma existência men_Qs sofr_ida. Esta etapa, funda­
mental para o soerguimento do Estado servirâ para _colo­
car Sergipe em condições de retomar o seu crescimento e 
superar as dificuldades tão presentes em nossa gente no 
impiedoso momento atua_!, que entre outros males induz 
nosso povo a uma atitude pessimista e de descrença em 
nossa capacidade de superar a crise. Mais ainda, faz com 
que o medo no futuro do País e de _cada qm de nQ~ seja o 
fator mais maléfico, pelos seus imensos Reflexos SoCiitis­
na Economia que atinge a sociedade brasileira nesta difí~ 

· i.cil quadra em que vivemos. 

Governo 
Entendo portanto que a função precípua dos atuais 

governadores nordestinos é preparar o Nordeste para o 
futuro, trabalhando no presente para organizar a econo~ 
mia rural, ampliar o mercado, criar e manter empregos. 

DIÁRJO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção Il) 

Neste contexto, é inestimável a colaboração empresarial, 
somando esforços' de Governo e de empresas. na 6usCa 

-de uma situação de progresso compatíVel" com as- aspi­
rações- sociais e com as necessidades do País. A minha 
condição de empresário 'e de político permite afiançar o 
valor da união entre empresa e Governo, uníssonos no 
compromisso desenvolvime-ntista. 

Felicito os organizadores deste Forum pela oportuni· 
dade de abordagem de um tema da atualiditde, reforçad9 
pela ligação que deve presidir os empreendimentos em 
favor de uma nova potítica econômica e um novo pacto 
social a partir das ações estaduais, voltadas_ todas elas 
para a construção do futuro. 

Conclusão 
Permitam-Vte expressar-lhes a satisfação dupla em 

participar neste Seminário, seja na qualidade de pequeno 
e sofr_ido empresário do Nordeste, seja de homem públi­
co._ em_;ImQ_as as funções cõns_cio da grande responsabili­
dade que cabe a nós líderes da sociedade brasileira neste 
momento de crise. Se o papel do líder é importante a 
uma sociedade em quaisquer circunstân-cias, é absoluta­

- mente imprescindivel em momentos de dificuldades. É 
certo que vivemos momentos gravíssimos, contudo ê ab­
solutamente certo também que raríssimos países dls­
põem de um potencial de riquezas como o BraSil. Urge 
que surjam novos caminhos e novas idéias e nós líderes 
da sociedade -sej;:tm empresários ou homens públicos 
-temos a grande responsabilidade de encontrá-los, an­
tes que sejamos superados pela história e outroS, prdva­
velmente menos capazes, m:Js com mais :Jguçado senso 
de oportunidade, o façam por nós, podendo levar-nos a 

·caminhos imponderáveis, É imperioso e inadiável, sob 
pena de pagarmos um preço insuportável, que levemos 
de_ novo a fé e a confiança ao povo brasileiro, porque a 
descrença e o medo quando se instalam em um povo são 
péssimos conselheiros. A história, inclusive, e bem viva 
em nossas mentes, a contemporânea, está cheia de exem­
plos implacáveis a nos ministrar o seu eterno ensin_amen-: 
to. 

Mais du __ qu.e nunca. urge que tenhamos a çonsiência 
de que é-imperiosa a necessidade da união nacional, para 
que juritos po"ssamoS vencer esta crise, certamente a mais 
grave de nossa história. As cirç:unstânci~s nos aconse­
lham duramente a um entedimento supr:ãpartidário, aci­
ma das eventuais e naturais tendências Ideológicas. Tudo 
pnssn a ser acessório, quando está em jogo o futuro da 
Nação. 

É essencíal __ que façamos justiça à coerência obstinada 
do Presidente João Baptista Figueiredo, em busca dare­
democratizaÇão plena do Pais e não lhe faltemos com 
nossa solidariedade, nossa confiança nos ideais demo­
cráticos que êle encarna, neste momento em que a unida~ 
de do Pais é condição indispensável para que alcancemos 
a vitóriã- finaL 

Neste contexto, entendo que debates como êste do 
FOR UM DOS GOVERNADORES desempenham um 
papel fundamental nos dias que correm, porquanto o f e~ 
recem uma oportunidade ímpar para, numa discussão 
abrangente, com uma plêiade de líderes políticos e em­
presariais do País, na procura de novos cãminhos, novas 
idéias, novas luzes, enfim. 

Na década de 30, os EEUU se encontravam mergulha­
dos na maior depressão de sua história. A fome, a mi­
séria e_o Qesespero eram a constante_do país. Roosevelt 
ganhava uma eleição em plena crise com uma mensagem 
de esperança a uma nação descrente e pela primeira vez 
temerosa nO seu futuro. No seu_ famoso discurso de posse 
lançavõ:l um plano anti recessão cheio de otimismo, cora­
gem e crença no seu povo- o "New Deal". E sua men­
sagem, hoje mais dQ que nunca, parece-me extremamen­
te atuaL Dizia o grande Estadista. "O único medo que 
devemos ter, .. é do próprio medo". 

Novembro de 1983 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) __ ~_Çoncedo a_ 
p11lavra ao nobre Senador Mári_o Maia. que falará por 
delegaç5o da Liderança do PMDB. Tem S. Ex' 20 minu­
tos para o seu pronunciamento. 

O SR. MÁRIO MAlA (PMDB - A C. Como Uder. 
pronuncia o -seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Pedi este tempo à minha liderança para, daqui desta 
tribuna. fazer uma· grave deilllncia à NaÇão brasileira. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, brasileiros, patrícios­
nossos, oriundos dos Estados do Rio Grande do Sul, do 
Paraná, de -Santa Catar_ina, do Mato Grosso do Sul e de 
outras regiões de_ nosso País estão morrendo de fome e 
de malária no Estado em que nasci, no Estado do Acre. 

t grave a situação, Sr. Presidente. E essa gravidade é 
que me traz à tribuna, nesta tarde, para denunciar os fa­
tos que estão ocorrendo em nosso Estado, na esperança 
de despertar a atenção das autoridades administrativas . 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Mais uma vez o governo federal serve-se da Amazô­

nia, particularmente do Estado do Acre, para esvaziar 
tensões sociais localizadas no Centro-Sul sem levar em 
conta as_peculiaridades da Região e os iriteresses do Go~ 
verno local. 

Nos dois últimos meses, _chegaram ao Acre 601 
famílias, num total de 3 mil e 54 pessoas procedentes do 
ABC paulista, do Distrito Industrial Mineiro de Betim e 
de áreas em litígío de posse, no Mato Grosso do Sul. Es­
sas 601 famílias_ vieram engrossar o contingente d~ 6_.403 
famílias, que representam, aproximadamente, 50 milha­
bitantes, já remanejadas, inconseqüentemente, pelo Ins­
fituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária -
INCRA, nos últimos três anos. 

Esse contingente de 55 mil habitantes aumentou em 
I /6 a população acreana neste curto espaço de tempo, 
sem que fossem dadas ao Estado as menores condições 
de_ infra-estrutura para receber esses patrfclos. 

O Estado do Acre está sendo usado pelo GoYerno Fe­
deral para resolver tensões sociais criadas pela insana 

_·política econ~mica adotada pelo sistema político-militar 
imPlantado- no Pais desde os sombrios -dias de 1964. 

Parece absurdo, Srs. Senadores e Sr. Presidente, mas 
operários, trabalhadores desempreg:Jdos das indústrias 
do- Sul do Pais, sen1 qualquer experiência anterior no se­
for primário da economia, têm sido jogados como gran­
des rebanhos de gado b9vino nos adentrado~ de nOsSa 
Amazônia Ocidental, sem as condições elementares de 
respeito à dignidade da pessoa humana. 

Os campos de extermínio de Auschwitz, Treblinka e 
Alemanha Nazista estão se reproduzindo em meu Esta~ 
do, em áreas denominadas pelo governo federal de Pro­
jetos de Assentamento Dirigido, implantados e coorde­
nados pelo INCRA, onde o arame farpado, os pelotões 
de fuzilamento e as câmeras de gás são substituídos pelo 
abandono e a indiferença do Poder Central, pela fome e 
a falta de abrigo contra as-irüempéries amazônicas, pela 
ausência-completa de assistência sariTiária e social, todas 
elas agravadas pelas endemias tropicais dizimadoras de 
vidas preciosas como a malária, a leishimaniose cutâneo­
mucosa, a hanseníase, a febre amarela silvestre, a hepati­
te endêmica, as dermatomicoses, as piotermites causadas 
pelas multidões infinitas de insetos, enfim, todo o cortejo 
de moléstias típicas de populações submetidas a con­
dições sub~humanas em que se encontram largadas essas 
milhares de famnias pela incúria de uma política insensí­
vel e cruel. 

O Sr. Virgíli9 Távora- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MÁRIO MAIA- Pois não, ouço V. Ex• 

O Sr. Virgílio Távora - Eminente Senador, sempre 
que assistimos, aqui, à discussão de um problema impor­
tante, máXime -aqueles que envolvem denúncia contra 
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a:ção do Governo Federal ou quanto ito mau emprego de 
verba do mesmo, seja sob a forma de crédito ou sob a 
forma de recursos aplicados em investimentos, sempre 
prometemos trazer, aqui, tão logo possível, os devidos 
esclarecimentos. -o eminente _S_enador Hélio Gueiros ri 
muito das nossas afirmativas, mas sempre nos coloca~ 
mos à disposição da nobre Oposição e o Cumprimos inva­
riavelmente_ o prometido. Mas, apenas para nos situar­
mos no :.~ssunto, perguntamos a V. Ex•, numa rápida 
pincelada, em cinco minutos: de que se-trata? Qtier dizer, 
essas populações que estão ein condiÇÕes tão desfavorá­
veis, como V. Ex~ neste momento mostra, se-deslo-caram 
dos seus diferentes Estados para o Acre atraídas. por 
quê? Por promessas governamentais? POr contratos go--­
vernamentais? Estamos fa:.rendo tais perguriias para-bem 
nos assenhorearmos do assunto, entenda-me. Ou, então: 
jú foram com glebas por elas adquiridas? O"u com pro­
messas de apoio téCniCo finrui"ciiro por parte <fõ doVúno 
Federal? Isto, para, justamente, depois, nós trazermos a 
V. Ex• os esc\arecimenú)s necessários. -Ê a soiiClú.Ção 
que, no momento, fazemos ao ilustre Senador. 

O SR. MÁRIO MAIA - V. Ex_ f, corilO de costUme, 
está atento ao meu pronunciamento" e verá, nO· decorrer 
da explanação que faço, os motiVos que sãO ohJéto das 
perguntas de V. Ex_' 

O Sr. Virgílio Távorã ~ NóS esiamos perguntanCfo 
apenas a forma como foraril pãl-a Já, se sob COntrato, se 
sob ... 

O SR. MÁRIO MAIA - Esclarecerei ao nobre Líder 
no decorrer do meu discurso. 

O Sr. Virgílio Távora- Grato a V. Ex• 

O SR. MÁRIO MAIA - ContinUo Sr. PreSidente: 

As tintas com que estou pintando este quadro dantes· 
co, de extermínio de nossos irmãos desterrados do Sul, 
parecem fortes demais, contrastadas com o ãzul­
marinho deste cenârio que rHfS: envolve. A comparação 
dos Projetos de Assentamento Dirigido do INCRA, em 
meu Estado, com os campos de extermínio da Alamanha 
Nazista não é mera figura Oe-Tetôria. Nâo·;senhOr Presi­
dente, a prova do que afirmo não está só em nlíillias-pã­
lavras, testemunho vivo que sou das condições sub uma­
nas em que se encontram relegadas estas populações mi· 
grantc.o;. O crime de genocídio por ffifm denunciado neste 
instante na rriais Alta Casa dó Congresso Naciona[jã ul­
trapassou as páginas dos Diários provincianos e chega às 
manchetes da grande e respeitada Imprensa NacionaL 
Esiá aqui no Jornal do Brasil do último dia 30, reporta· 
gem denunciando o crime a que me re-firo. (EXibe o JÕr­
nal.) Sr. Presidente e Srs. Senadores, lerei~ agO-ia, para 
esclarecimento do Líder Virgílio Távora, alguns depoi­
mentos colhidos pela reportagem deste respeit3do órgão 
de comunicação que é o Jornal do Brasil, de famílias-in­
ternadas nos campos de concentração e extermínio ad­
ministrados pelo INCRA em meu EstadO. 

Vejamos alguns depoimentos da reportagem do Jornal 
do Brasil: 

"Moab Clemente dos Santos, bancário 22-anos, 
ex-funcionáriO do Banco Econômico de SãO Paulo 
em Santo Amaro, SP, onde trabalhou três anos, co­
mentou sua experiência no meio da selva, dispo-ndo 
<tpenas de uma espingarda e um fa:cão:-"Daqui pra 
frente será o que Deus quiser. O futuro a Deus per­
tence. Não era assim que o Arffi-ãndo Falcão dizia?" 

Outro Depoimento, Sr. Presidente, e nobre Líder 
Virgilio Túvora: 

"Laudelino Clemente dos Santos, 53 anos, 
mcc•inico-eletricista que vivia em Santo Amaro, SP, 
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garante que está ''passando foffie. Fomos obrigados 
a comer até o que trouxemos do Sul. O feijão e o mi­

. ··lho que pretendíamos plantar evitaram que morrês­
semos de fome. Nós e nossas famílias." 

No projeto de Assentamento Dirigido Pedro Pei· 
Xoló~ Elisabeth da Silva Fiúza, 23 anos, preparava 
um mingl:lu pl:lra os três filhos. 

-Eles estão comendo mingau de mandioca com 
sal há dois meses. Se continuar assim vão morrer. 

Elisabeth contou que seu marido o ex­
carpinteiro ... '' 

Vejam bem: ex-carpinteiro: não é agricultor do Sul 
transladado pelo INCRA. 

" ... o ex-carpinteiro José Fiúza, estava "na selva 
co_m outros companheiros, de facão na mão, tentan· 
do lo_calizar as nossas terras . .t difícil, quase im­
posSíVel''. De rriato, José Fiúza conhece apenas o 
que víu nos ftlmes de Tarzã." 

Aqui chamo a atenção 
do nobre Líder porque estã aqui a resposta do escla­
recimento que V. Exf queria. Ei-la: 

--·~''José Claro Fiúza, paulista:, lembrou: "Foi-nos 
exíbido um filme, lá em São Paulo, mostrando es­
tradas pasSando às portas de cada lote, terras de­
marcadas, madeira beneficiada para a construção 
de residência, ambulância atendendo os agriculto­
res, a SVCAM atuando eficazmente no combate à 
IT:ftdária. Isto tudo na Coordenação do INCRA em 
S-ão PaUlo. Ora, é vTsível que fomos vítimas de um 
grande calote." 

"Ora! É visível que fomos vítimas de um grande ·calo~ 
te''. Não sou eu que o está dizendo; não estou inventanM 
do palavra alguma. Estou repetindo apenas o depoimen­
to de uns dos parceleiros que foram mandados em cami­
nhões ou levados mesmo de aviões da f AB, para o Esta­
do do Acre, e lá largados no mei da mat~, à sua própria 
sorte. 

Mãis Um depoimento: 

"Rubens Calvo, metalúrgico e sua mulher Sueli 
Calvo, auxiliar de escritório, que moravam na Capi· 
t'JI paulista, falaram sobre os motivos da vinda para 
a Amazônia. 

- Desemprego primeiro; depois o subemprego. 
Ora, o subemprego é alguma coisa que humilha um 
homein; e também sua fan,--ília- afirmou Rubens. 

-=-No início - continuou Sueli - vendemos 
roupas, trabalhamos para algumas confecções, ven­
demos livros, mas aos poucos foi ficando claro que 
caminhávamos para a marginalidade, ou para a se­
mimendicáncia." 

Ora, Sr. Presidente, Srs. Senadores, os paulistas Ru­
bt!ns e sua esposa Sueli não foram parar nas ruas da 
Grande São Paulo a pedir esmolas; foram muito mais 

_Longe, Sr. Presidente e Srs. Senadores, foram parar nos 
ca~·pos de concentração em que os projetos de assenta­
mento dirigido do INCRA foram transformados. 

Esta não é primeira vez que Venbo a esta -tribuna de­
nunciar fato desta gravidade. Mas, às minhas palavras, 
como de hábito, o Governo fez ouvidos moucos. Eis por­
que, agora, não venho mais advertir e sírrfdenunciar à 
Nação Bra~ileira _a estranha e mórbida atuação do Go­
verno Federal, através de sua autarquia fundiária, em 
miilha terra natal. Não é de hoje a nossa preocupação. 
Desde quando assumidos o mandato, que chamamos a 
atenção- das autorid~~e~ constituídas para esses fatos. 
Mais recenremente, em companhia do representante do 
dOv.eriio do Acre no Distrito Federal e do Secretário de 
Agrícultura do meu Estado, estive no Gabinete do Presi­
dente do INCRA, Dr. Paulo Yokota, para alertá-lo de 
que o Estado não estava aparelhado e nem tinha recur-
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sos suficientes para receber essa_ corrente migratória en­
ganosamente aliciada pelas Coordenadorias do INCRA 
no Sul do País com ofertas mirabolantes de paraísos tro­
picais. 

O "Sr. Fábio Lucena- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. MÁRIO MAIA - Com muito prazer, nobre 
S.enador Fábio Lucena. 

O Sr. Fábio Lucena- Nobre Senador Mário Maia, V. 
Ex~ -~_om o seii" discurso, v_erazmente_ importante, repro­
duz um painel pintado aqui no Senado Federal, em abril 
de 1970- faz mais de treze anos- pelo Senador Geral­
do Mesquita, que naquele ano foi "Indicado Governador 
CIO Estado do Acre, cujo· discurso pode ser requisitado 
pela riobre Liderança do Governo. Naquele discurso, o 
Senador Mesquita denunciava que 60% da população do 
Acre vivia exclusivamente da economia da borracha e 
que a renda per capita daquela população- 60% da po­
pulaç-ão do Acre- era, na época, em 1970, de setenta 
centavos; menos de um cruzeiros, ·nível de renda que não 
se registrava na época. nem mesmo na Biafra ou na Ni­
géria. Na mesma época, a Nação inteira tomou_conheci­
mento de que a malsã política implantada no Acre, no 
·Amazorias, no Pará", em -s-íntese, ·na Regíão AmazônÍca, 
pelo Banco da Amazônia, expulsava do Estado de V. Ex~ 
para a Bolívia cefcil JC-20. m-il acreanos- ãcreanos que 
deixaram de ser bolivianos para serem brasileiros; os 
quais eram obrigados, já há mais de treze anos, a fugir 
para a Bolívia, a fim de não morrerem de fome em solo 
brasileiro, em conseqüência da desastrosa p·o!ítica do 
Governo Federal, na Região- Amazônica, nos· últimos 
vinte anos. Vou ler para V. Ex', com a sua tolerância, 
para que do fato tenha conhecimento o nobre Líder 
Aloysio Ch:ives, que há poucos dias me contestou. Esta 
matéria está contida- é uma mera coincidênCia, não ti­
nha conhecimento do discurso de V. Ex•- no Jornal do 
Brasil, do dia 27 de outubro passado: "Recessão reduz 
em 25% nív-el de ativid.ade na iona Franca de Manaus". 
Esta matéria é para conhecimento ao nobre Líder, Sena­
dor Professor Aloysio Chaves. ·~.recessão e as difi-cul­
dades de importação provocaram uma queda de aproxi­
madamente -25% nas atividades econômicas da Zona 
Franca de Manaus, onde o nivel de desemprego chegou 
este ano a 7%. A informação foi dada pelo Governador 
Gilberto Mestrinho (PMDB), um dos participantes, on­
tem, do Forum dos Governadores. 

As empresas do pólo industrial, conseguiram até ago­
ra, importar cerca de 300 milhões da quota de 400 mi­
lhões de dólares estabelecida pelo Banco Central para a 
Zona Franca." 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla, fazendo soar a 
campainha.) - O tempo do nobre orador está encerra­
do. 

O SR. MÁRIO MAIA - Peço a tolerância da Mesa 
para que o nobre Senador Fábio Lucena possa concluir 
o seu aparte e para que eu conclua o meu discurso. 

O sr. Fábio Lucena - Como não haverá tempo de 
concluir a leitura, farei em outra oportunidade. Apenas 
para positivar e para constatar a veracidade dos fatos 
que V. Ex~ denuncia e que, lamentavelmente, aqui, vozes 
amazônicaS-da maior respeitabilidade e da maior respon­
sabilidade teimam em-contestar- solídarizo-me com o 
lúcido, dramático e cruel pronunciamento de Y. Ex~, 
nobre representante do Estado do Acre. 

O Sr. Aloysio Chaves- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. MÁRIO MAIA - Um momento, Excelência. 
Permita-me que responda ao aparte do nobre Senador 
Fábio Lucena. 
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Nobre Senador Fttbio Lucena, agradeço o aparte de 
V. E:v.~ e incorporo-o ao meu discurso. Deixo de 
comcnt;'t-lo. falendo considerações também históricas 
sobre a situação a que a Amuzônia sempre foi relegada 
pelos poderes centrais. dada a exigüidade de tempo de 
que disponho. 

Concedo o aparte ao nobrc_Senador Aloysio Ch~'!'.!!~'----

O Sr. Aloysio Cbal'es- Não vou me alongar, -serei 
breve. Apenas para dizer a_ S. Exf, nobre Senador Fábio 
Lucena, que não contestei absolutamente que a Zona 
Franca estivesse apre...-entando, ou encontrando dificul­
dade.<; neste momento_. Em virtuçle _desta conjuntura 
econõmico~financeira-QlfeUffãVCSSa o ·País, suponho que 
sim, porque esta crise ê uma crise geral que atinge a to­
dos_os setores da economia brasileira. Naquela oportuni­
dade, a minha intervenção foi no sentido de ressaltar a 
obra que o Governo Federal tem realizado na Amazô­
nia, _sobretudo no Esta.do_d_o Amazona~. M~nciçmei_a 
criução da Zona Franca, da SUFRAMA., o reequipa­
mento e lL<tmpliaçào do Porto de Manaus..a construção 
do Aeroporto Internacional de Manaus, a Universidade 
do Amazonus, u ligação rodoviária em direção ao Terri­
tório de Roraima,_ em direção ao Acre e~ Poi-to.Velho, a 
tranSferênCia do cOmando Militar da !>ede de. Beléni 
para Manaus, a criação do Colégio Militar de Ma11aus, a 
ampli;:tçào das instalaçõe~ da Força Aêrea Brasileira, que 
agora criou um Comando Regional autôpomo no Ama­
zonas e, também, da Marinha de Guerra ijrasileira, além 
de dezenas de outr_os benefícios que fOram carreados à­
quela região. Posso mesmo dizer, sem contestação, que a 
(.:idade de Manaus foi uma Qus_ mais b~n~ficiadas pelo 
Governo Federal nestes últimos 20 anos. Fo.i nesses ter­
mo~; que coloquei a minha observação. Que há uma crise 
grave no momento que atinge inclusive a Zona França, a 
SUFRAMA, isso não contesto .. Que ê preciso manter a 
Zona Franca, fort;:liecê-la, vitalizá-la. estou inteiramente 
de <tcordo com e.~tajusta reivindicação dos amazonenses. 

O Sr. E&Jéãs Faria - Permite V. Ex' U1!1_ aparte? 

O SR. MÁRIO MAIA - 0- aparte do nobre Líder 
Aloysio Chaves, cl~ameote, ê uma re.'tl'osta ao aparte 
do nobn.~_ Senador Fábio_ Lucena, por isso deixo de 
comentú-lo. Concedo o aparte ao nobre Senador Enéas 
Faria. 

O Sr. Fábio Lucena- Com um detalhe. Tudo que fõí 
relutado pelo Senador Aloysio Chaves, eu o fiz aqui já 
em mais de 10 discursos. São exatamente esses benefí­
cios, são essas Conquistas <tdvindas do Governo Castello 
Branco que o atual GovernO está de.<;tl'uindo no Estad-o 
do Amazonas. 

O SR. MÁRIO MAIA- Com a tolerância da Mesa, 
pt..oço. dada a importância do discurso, nobre Sr. Presi­
dente. que me conced.a mais tempo, para que eu dê o 
apo:trtc ao nobre Senador Enéas Faria. 

O Sr. Enéas Farias- Senador Mário Maia, sei que 
lhe csC<Lo;seia o tempo, não quero tomar-lhe os minutos 
derradeiros. 

O SR. MÁRIO MAIA- É muito importante o aparte 
de V. E :v.~ porque muitos conterrâneos de V. Ex• Oo Esta­
do do Puranú, estão nesta situação crucial que estam~s 
descrt..-vendo aqui. 

O Sr. Enéas Faria - 1:: por isso que me atrevo a 
aparteú-lo, eminente Senador. Quero refórc;;ar a def!Ú~­
cia de V. Ex~ e trazer o teste_munho de técnicos, de estu­
diosos, de funcionários do Governo, do meu _Estado -
que acompanhando o trabalho de assentamento de cen­
tenas, quem sabe, milhares de paranaenses tangidos para 
o Estado do Acre- voltam ~o Paraná alarmados, apa-
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v orados <!té. com a situação em que vivem os nossos con­
terrâneos. Tem razão V. Ex' na denúncia que faz. Tenho, 
c em tempo oportuno trarei a c.'tta Ci.lsa, Os dados, Qs ele­
mentos. os estudos levantados pelos compar:heiros do 
l:stnJo Pawná com rehtção ao verd<tdeiro morticínio 
que sc·est(t fazendo no Estado de V. Ex~. nãO só _com os 
a<.:reunos. mas com brasileiros dc todos os quadrantes. 
que foram pura lú lcv;;tdos. O Estado do P<lranú, emími­
ncntc Senador, de terras tão férteis, atingido pelas dis­
tnn.;ôcs deste modelo, viu, de um lado, as suas terras 
inundad~IS e alagudas e, de outro lado, uma concen_­
trur.;Uo vjolcnta da propriedade rurul, fazendo com que o 
homem sem terra, sem trubalho, sem oportunidade, sem· 
expcctativu de vidu, fosse procurar novas fronteiras para 
poder sobreviver. Foi bater no Acre e lá e.<;tá morrendo. 
cstú sofrendo_ e pamnuenses e brasileirOs- tantos, estão 
haquenndo diante do que lá está ocorrendo. Para não 
roubar mais o tempo de V. Exi comprometo-me, eini­
ncnle Sen<:adur, ~~ volt<tr a esta Casa, porquea-denúncia 
que V. Ex• fal é muito grave, com dados rilàis concretOs 
a respeito dessa situ<~ção. Muito obrig~do. 

O SR. MÁRIO MAIA - Realmeflte, é muito grave, 
nobre Senadoc. ESpero que as nossas yozes --:-a minha e 
n.<; d().o; nobres ttpai'featite,c;- ultrapassem os muros des­
sas pU:redes e cheguem aoS ouvidos do Senh.or Presidente 
da Repúblic:1, do Sr. Danilo Venturini, Ministro Ex­
traordinário pura Assuntos Fundiários e do Sr. Paulo 
Yokota -, qúe é o Presidente d_o INCRA. Para mostrar 
o que os própriOs técnicos do INCRA falam -: aqui, 
quero. por uma que.~tào de justiça, ressalvar a resPonsa­
hilidade e isenção que têm os Coordenadores do INCRA 

~ d() Estado do Acre, o ex-Coordenador, o general Fer­
n-ando Morcrlo- Maia e o atual coordenador Coronel 
Marnc Paiva e Silva: eles são apenas os receptores dessas 
-populm;ões, fazem .. o que podem no fim da linha; Leio o 
que dil o Coronel Marne: 

Desafio 
O chefe da Coordenadoria Especial da Amazônia 

Ociderital (CEAO/INCRA), coronel Marne Paiva e 
Silva, ex-comandante do 7~ BEC (Batalhão de Enge­
nhari<! e construções) sediado em CruzC?'iros, tenta 
amcnilar o sofrimento dos recém-chegados do 
Ccntr_o-Sul. 

Ao INCRA- disse o coronel -cabe o assentamen­
to, a distribuição das terras. O responsável pelos outros 
servi<;os é o Estado. Ocorre que o Acre está isolado, e é 
pubrc, o que não é novidade para ninguéffi. -Estou mã.n-­
tendo contato com as autoridades estaduais para resol­
-vermos juntos esses problemas terrível que esta genttYe..~~ 
tá vivendo. 

Sr. Prcsidt:nte, Srs. Senadores: 

Todo mundo sabe a esta Casa é conhecedora do pau-_ 
perismo em que se encontram todos os Estados da Fede­
ração. O nosso Estado, o Acre, infelizmente, encontra-se 
entre a...- mais pobres, e, ao passar de TerritóriO para Es­
tado. não foi bafej;:tdo com ~ cornucópia_ interesseír~ e 
eleitoreira do poder central que vemos acontecer recente­

·mene no mais novo Estado da Federação, nosso vizinho 
da Amazõnia Ocidental. 

Como re.o;posta às noss<!S preocupações, o Dr. Paulo 
~-Y-okota, com a frieza glacial dos tecnocratas enca!õtela­

dos e;:m luxuosos gabinetes nesta Capital, ponderou que 
"o pioneirismo ê isso mesmo. Vejam bem, Srs. Senado­
res. Chamamos a atenção do nobre Líder do Governo 
paw a resposta do Sr. Paulo Yokota às COfl§~d~rações 
_que nós fizemos. Ele disse: .. Não, Senador, o_ pioneiris­
mo é .isso_ mesmo. 

Mortes acontecem. Não cabe ao I_NCRA dar asSistên~ 
cia às populações p~r ele mãnipuiadas", afirmando ser 
dever do INCRA "cuidar simplesmente do problema 
fundiário, isto é demarcar as glebas e entregar ao "parce-
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ldw." Um duplo crime contra a segurança social de nos­
sos putrkios e..;,tá sendo cometido: trabalhadores urba­
Jws conJ experiências completamente _díversas da atual 
úestinada pelo INCRA, como metulúrgicos, bancários, 
pedreiros, carpinteiros. comerciúrios, industriários c ou­
lras ~:aLegm"ias prolís:~olonais jil qualificadas, estão sendo 
úcg_redaUos na Amazónia, como se esta fosse a solução 
para diminuir a grave tensão social que o desemprego 
crescente vem causando nos principais centros indus­
tria~-; d_o Puís. _q segundo crime é largar ao completo 
utwndmw as fq_mílias que são levada!\ a essas paragens 
longínquas e pera elas completamente desconhecidas, 
quase que misteriosas. 

Ora. Sr. Presidente c Srs. Senadores, temos certeza de 
t,U_Ee. <1(1 chegarem uo Brasil, os ancestrais do Sr. Paulo 
Y okota nãO fora~ tratados como meros pioneiros, os 
quais no- seu entender; hão qUe sacrificar vidas para se 
estabelecerem n.a _nova terra, com a esperança de ser o 
ab.riso dCrwdciro de onde haveria de tirar o sustento 
para ·sj e ·os seus descendentes. 

JH que haver um grande responsável por esse genocí­
dio hediondo. Sr. Presidente. E quem seria esse grande 
responsável'! O Sr. Pa_ulo Yokota, presidente do IN­
CRA'!--Óu seria o Ministro Danilo Venturini, encarrega­
d(l que é do MiniStério Extraordiilário para Assuntos 
F~ndiáriós e Secretário-Gefal do Conselho de Segumnça 
·Nacionul'! Ou, ainda. srs. Senadores, o responsável seria 
~)Senhor Presidente da República, o General João Bap­
tista de Figueiredo que encarna o poder executivo da 
Nação'! Não. Sr. Presidente. Não cremos, Sr. President~. 
porque ~ena muito cruel acreditar que homens como os 
generais Danilo Venturini e João Baptista Figueiredo 
não tivessem entranhas. Não, Sr. Pre"sidente; nào âe­
mos, p~1rque militares honrados, ilustres e patriotas que 
s-ão. _!ier{am incapi1zes de compactuar com os crimes que 
ora deim_ncia_mos a tod<t a Nãção brasileira, da tribuna 
desta auguSta C_usa. Cremos, sim, Sr. Presidente, na im­
perícia, na negligência e na imprudência, principalmente 
na iniprudência de insensíveis tecnocratas encarregados 

. ..de e[abur;tr c executar o canhestro conceito de Segurança 
Naôonal utravés da manipulaç_ão dU política fundiâ'ria, 
levada a efeito pelo Instituto Nacional de Colonização e 
Ref~)rm~L-~f!_r~!:Et~INCRA. 

Esperamos que com estas denúncias, o Senhor Pr!!si­
dentc João f_igueiredo mande suspender imediatamente 
iodo () nuxci- migratório dirigido ao Estado do Acre, sob 
a responsabilidade do INCRA, ou crie, urgentemente, 
_t.'Ondições materiais efetivas, dotando o Estado dos re­
cursos indispensáveis às ações básicas de saúde, mora~ 

_ d.i\t..educaç_fw e .lr<!Jlsportes necessários à manutenção da 
vida humana, com o mínimo de dignidade. 

Essa é ;;1 advertência que ora fazemos ao Senhor Presi­
d~nie.JOãO -B~ptista FigUeiredo, em forma de denúncia à 
Naçã_o brasileínt, nesta tarde. Se Sua Excelência não. ou.::. 
vir o nõsso apelo dramático, Se não ouvir as conside­
rações que ilcabamos de fazer através da tribuna do Se­
nado du RepúOlicil, com todo o pesar, seremos obrigado 
a voltar a esta tribuna para então responsabilizar direta­
mente o Senhor Presidente da República pelo genocídio 
que está acontecendo, no nosso Estado do Acre, contra 
o::; nossos patrfcios que estão sendo levados como gado e 
desPejados nos adentrados das matas acrianas, sem a 
mínima assistência e consideração dos poderes constituí­
'd-Qs desta Repú.blica. É muito grave, Sr. Presidente, a de-­
núncia_ que _~?ia faZemos da tribuna do Senado da Re­
pública, porque são patrícios que estão morrendo nas 
selvas ucrianas. Jú denunciamos esse genocídio aqui des­
ta· triliuila, e esperamos que não seja necessário voltar­
mos aqui para faiermos a mes-ma denúncia à Nação bra­

-sileiru, Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Mui­
to bem! Palmas.) 
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O SR. PRESIDENTE {Moacyr Dalla)- Concedo a 
palavra ao nobre Líder Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB - RJ. Como 
Líder, pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão dO­
orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: -

Na semana passada, realizou-se na Câmara dos Depu­
tados uma importante reunião em que se debateu o 
problema do parlamentarismo no Pais. 

Quero incorporar, hoje, aos Anais do Senado, algu­
mas considerações a respeito, formulada pelo professor 
universitário Carlos Alberto Direito, advogaOo _e_ 

membro do Conselho Estadual de Cultura do Rio de Ja­
neiro, e publicadas no Jornal do Brasil. Acentua S. Ex': 

Ernest Hambloch, cônsul inglês no Brasil, foi ex­
pulso por ter escrito a obra Sua Majestade, o Presi­
dr:me do Brasil. Neste pequeno livro, no reduzido 
Capítulo IV, ele fez uma análise da trãdiçào do cau­
dilho. "o sucessor latino-americano do velho caci­
que espanhol". Retira-se da leitura duãs lições im­
port:.mtes: I•) "a forina presidencialista de governo 
foi o resultado lógicO -dei domínio arbitrário doS-­
caudilhos, em forma constituciori_ãl"; 2•) ••o sistelna 
presidencial de governo em todos os países que o 
adotaram foi sinônimo de agitação, derramamento 
de sangue, tirania e víolén"ta oposição à iirania". Na 
base desse raciocínio, deduzido com tanta concisão, 
Hambloch nüo hesita em acrescentai que tais "as­
pectos da política latinci-ami=ricãíla exercem corlsr­
derúvel influência no govérno rePublicano brasilei­
ro. pois. ao adotar o regime presidencialista-em sua 
C()nstituiçào republicana, O Brasil tornõll-se um her­
deiro colateral da tradiçào Caudilhesca' ... 

Nos executivos monistas, a figura do Presidente 
da República é imperial. Na América Latina Velhã 
de guerra, impregnada de sua origem ibérica, a ima­
turidudc da cultum políticri leva o presidencialismo 
a freqüentes decaídas autoridirias~ 

Quem transita com leve.bagagem na hist6fia-do 
Brasil. sabe perfeitamente que nós- começamos a 
nossa vida independente sob o impacto do atrito 
constitucional. O monarca e a constituinte, desde 
ccdo,_nàu se deram bem. Daí para frente, as coisas 
não roram muito direrentes. Só houve tempero s-a­
boroso. quando o detendor do poder administrou o 
disscnso com excelsa competência política, asSim o 
caso do Presidente Juscelino Kubitschek de Olivei­

ra. 

Essa "tentação totalitária" que o regime presí­
dcnci:t!ista por de vezes provoca precisa ser Supera­
d:J. Pt>r isso é bom pcnsolr com maior Seriedade no 
possível encaminhamento de uma reforma constitu­
cional desaguando no p:lrlamcntarismo. 

Rc:-;susdlando Lassalc. o consenso por essa via 
implk:a a necessidade dt.t melhor ajustar os fatores 
reais de poder. 

As v;,ml<.Lgcns oferecidas pelo regime parlameiitar 
são muihl g:nmdcs. A Chefia do Estado seria um 
ponto de convergência institUcíOnal, assegurando 
estabilidade tl frúgil estrutura constitucional brasi­
leira. Nela estariam concentradas as competências 
relativas I1 segurança nacio_nal, nó sempre vulnerâ­
vcl na n~1ssa história rcpublicúna. E. sobretudo, a 
pcrmunênda da democracia estaria melhor-garan-ti­
da. na medida em que o, Chefe de E.~tado poderia 
l'unt:i<mar como úrhilr"íO privilegiado na defes_a de 
ordem (no :-;cntido de Rommcn, isto é, ordem entre 
ser(..'S nu . .-ion:Lis. livres: esforço moral contínuo das 
autoridades c dos súdittls. ordem necessária para a 
rcalinn;:'lll dll fim do homem) e da prática dcmocrá­
ti<.'a." 
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Continua o Professor Carlos Alberto Direito: 

A Chefia do Governo, representativa do quadro 
partidário~ levaria necessariamente à possibiHdade 
de disciplina"r -o Oíssenso -na transição e abriria es­
paço p:ua uma~ alternância não catastrófica no 
exercício do po-der. 

o-conserisO nasceria sem fórceps, eis qUee da es­
sência do: parlamentarismo na tradição _latina o 
acordo das bancadas, a formação de governos e 
coalizão, o e:ntendimento entre as diversas forças 
põlíticas. 

-Pode~parecer um sonhO shakespereano essa pai-
-sagem. São muitas 3s exigências aos agentes incum-

bidos de acertar o pa_sso do Pais com .o seu destino. 
, Assim,_ o desar.inarne_nto dqs espíritos, a extinção 

dos preconceitos, a humildade. a tolerância, o bom 
senso, o- equilíbrio emocional. Exigiria deles, sobre­
tudo,_ a capacidade de dar importância aos interlo­
cutores, independentemente de sua cor política, 
ach;J.do_s todos e cada um vocacionados para reali­
zar um.a _obra patriótica comum, e não meramente 
pessoal. Mas, sonho ou Qão, porque parece excep­
c;_ional nãO deve deiXar -de ser tentado: Nã máxima 
do_ ve!ho Hipócrates: .. Remédios extremos são 
apropriados para doenças ex!remas". 

f:. claro que se não deve pensar o parlamentaris­
. mo apenas como uma sarda temporáfia: Deve-se 
pensá-lo comO _aliernatiya históriCa para a realidade 
brasileira. E, niais ainda, deve ser adotado com os 
i10ss0S[)ãdrões. E, nesSe sentido, yári!)s aspeÇ!.~s de 

~ · ~SUã-i:"st!=Utura devem ser examinados sem obediência 
obrigatória a modelos de _outros países. 

Bfa 'lição, Sr. Presidente, Se faz oportuna neste mo­
mento em que tantos debates surgem no panorama polí­

-tico.-
- AprõVeitando esta oportunidade, recordo que a expe-

riência de 1961 não deve ser lavada à conta para consti­
- _tu ir demérito ao parlamentarismo. Foi uma solução ar­

ranjada para evitar um grave conflito que decorreria da 
renúncia do Presidente Jãnio QuadroS. ---- -

Se fosse possível a um parlamento votar tranqüila­
mcnte __ uma lei ou uma reforma constitucional instituindo 
o parlamentarismo, num largo debate de todas as cor­
rentes políticas, certamente que esse sistema perduraria. 

Estou certo de que, mesmo com os erros qlie o caracte­
rizaram, e someilfe assim foi possível aprovâ-lo, mesmo 
com os erros que caracterizaram o Ato adicional de 
1961, teria vigorado até 1965, se o Presidente João Gou­
Iart não tivesse reclamado, e exigido, e lutado pela ante­
cipação do plebiscito. 

Estou certo de que a Nação terá ainda oportunidade 
de examinar as emendas parlamentaristas que existem no 
Congresso Nacional e, vencendo resistências naturais, 
corrigindo aqui e melhorando ali, se restabelecerá no 
Brasil aquele sistema que durante tantos anos deu tran­
qUilidade ao império brasileiro. 

Sr. Presidente, ao encerrar estas breves considerações, 
tratarei de outro assunto, aproveitando a oportunidade e 
para nào ocupar o tempo destinado a outros oradores. 
Duas palavras apenas. 

A Universidade Federal da Bahia acaba de prestar jus­
ta homenagem ao maior civilista deste País, ao lhe confe­
rir a Medalha de Ouro e considerá-lo seu Professor 
Emérito, aos 73 anos. Trata~se- do Professor Orlando 
Gomes, sem dúvida umã figura exponencial do Direito 
Civil, do Direito do Trabalho, em todas as atividades 
ju-rídi~as--deste País, e autor do primeiro Projeio de Códi­
go Civil, ~nviado ao exame do Congresso Nacional em 
I 961 e retirado abruptamente, pelo temor das inovações 
que nele se continham. Estou certo de que essas ino­
vaÇões figurarão já no novo projeto. ~ntão, se ver-se-á 
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que, com o decorrer do tempo, a figura c a obra de Or­
lando Gomes serão cada vez mais aceitas e aplaudidas 
neste País. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito beml) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador João Calmon. 

O SR. JOÃO CALMON (PDS- ES. Pronuncia o,.;. 
guínte discurso.)- Sr. -Presidente, Srs. Senadores: 

-OepolS de 20 anos de ativfdades parlamentar, registro, 
pela primeira vez, com a a1ma em festa, o aniversário na­
talício de um eminente colega, que completa amanhã 63 
anos de idade, o admirável Senador Nilo Coelho, Presi­
dente do Senado Federal e do Congresso Nacional. 

Desta vez, ele, que é a própria imagem da alegria de vi­
ver, não· poderã receber os braços da sua legião de ami­
gos e admiradores. por se encontrar internado no Insti­
tuto _do Coração-dO flospital das Clínicas de São Paulo, 
ai"nda proibido d~ receber Visitas. Neste dia. evoco, corn 
a_ maior emoÇ""do, a fulgurante carreira deste notável bo­
'mem público, que foi· deputado estadual, Secretário ôa 
Fazenda, Deputado Federal em quatro Legislaturas, 
Governador do seu Estado de Pernambuco e,,que estã 
exercen_do, desde 1979, ~om singular brilho, mandato de 
Senadoi: 

O Sr. Nelsoii Carneirõ- Permite-me V. Ex• um apar~ 
te'? 

O SR. JOÃO CALMON- Com muita honra, nobre 
Senador Nelson Carneiro. 

O Sr. Nelson Carneiro --Acredito e certamente outros 
Senadores apartearão V. Ex•- acredito que V. Ex' tra~ 
duz neste momentO o pensamento de todos os íntegran~ 
tes desta Casa, de todos que conhecem a carreira política 
de Nilo Coelho e de quantos rogam a Deus gelo seu bre~ 
ve e completo restabelecimento. Acredito ainda seja este 
um pensamento generalizado de toda a classe política e 
de quantos o conhecem e, por que o conhecem, o admi~ 
mm. 

O SR. JOÃO CALMON- Agradeço a V. Ex.• o seu 
aparte, que é mais um testemunho sôbre esta extraordi­
nária figura de brasileiro. de patriota e de líder que é o 
Senador Nilo Coelho. 

O Sr. José Fragelli- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. JOÃO CALMON- Com muito prazer ouço 
V. Ex', nobre Senador José Fragelli. 

O Sr. José Fragelli - Respondendo, neste instante 
pela liderança da Bancada do PMDB nesta Casa, 
associo-me às palavras de V. Ex', prestando também a 
nossa homenagem ao eminente Presidente Nilo Coelho. 
Nós fazemos isSo pela estirn_a_ pessoal, pela admiração 
que todos temos por esse Senador e companheiro de tan­
tas lutas. TambéJ!l terminamos com o nosso voto para 
que S. Ex' tenha pronto restabelecimento e possa vir 
para o nosso convívio no se-nado Federal, dirigindo com 
eficiência, com capacidade, com altanaria o alto cargo 
que a nossa confiança nele depositou. 

O SR. JOÃO CALMON - Muito obrigado, nobre 
Senador José Fragelli. As suas palavras, como Líder do 
PMDB, demonstram, realmente, que Nilo Coelho é uma 
figura suprapartidâria, unanimemente aclamada por to­
das as correntes do pensamento político do SenãôO fe­
deral. 

O Sr. Roberto Saturnino - Permite-me V. Ex.• um 
aparte? 
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O SR. JOÃO CALMON -Com muito prazer, emi­
nente Senador Roberto Suturnino. 

O Sr. Roberto Satumino- Nobre Senador João Cl.!-1~ 
mon, quero, também, em nome do PDT, aderir, e aderir 
de coração e de mente, à homenagem que V. Ex• presta a 
este nosso ilustre colega que preside a nossa instituição e 
que recentemente deu manifestações dignas de um repre­
sentante do povo brasíleiro, de um representante do seu 
Estado no Senado Federal. Quc_ro, por isso, nõbrC Sena­
dor, também deixar registrada não só a minha palavra de 
lamento, pelo fato de não estar S. Ex~ aqui, em nosso 
convívio, nos dias de hoje, como também enviar, Júnta­
mcnte como os votos de V. Ex'. os nossos, de um resta­
belecimentO completo-e tão breve quanto possível e o 
nosso desejo de vê-lO novamente a pfeif(fif- a- niais alta _ 
tribuna deste Parlamento, com suas características de 
homem independente, de homem lúcido, de homem bra­
vo, enfim, de todas estas qualidades que fazem com que 
nossa admiração, a admira_çãO de todos.nó.s e.steja, n.estc 
momento, voltada para S. Ex~. a secundar_ e a r_efor_çar a 
homenagem que V. Ex~. muito justumente, presta-ite.~te­
dia. 

O Sr. Virgílio Távora - Permite V. Ex~ um aparte 
nobre Senador? 

O SR. JOÃO CAl:.MON ..:::.-Depois de ouvir os pro­
nunciamentos dos nobres Líderes_ do PM_DB, do PTB e 
do PDT, tenho o prazer e a honra de dar a palavra ao 
Líder em exercício do nosso Partido, o PDS, o nobre Se­
nador Virgílio Távora. 

O Sr. Virgílio Tálora- Emin·ente Senador, V. Ex~ 
ne.'ile momento, est01,,u~erto, fala _c::_m_oomc do seu parti­
do, fala cem nome do Senado, fala em nome ~.o C911gres-_ 
so, na homenagem que esta figura ad1;1sta_ de sertanej~ 
rústico que, graças à sua_ lntelig_ência, à sua pertinácia se 
transformou num campeão de indústria e num campeão 
da dcmoc_r;,~çi:,t que é Nilo Coelho, e.<itá a receber neste 
momento. Dias atrás; no mes_mo hospital em que S, Ex• 
internado estava, sentimos o mesmo espírito indomável 
que presidia as suas atitudes, mesmo quando preso a um 
leito, ainda n@ ~iabia__s_e_&.L!bmetido ou não seria. a ope­
ração cirúrgica. ·seU -pc-nsamerito, embora proibido ele 
pelos médicos, voltado estava para o Parlamento que ele 
tanto dignificava, para a sua terra, para o Bmsil que ele 
tanto ama. Esse o nosso depoimento. 

O SR. JOÃO CALMON- Muito obrigado a V. Ex', 
nobre Senador Virgílio Távora. Graças a Deus, não pils­
sou de um susto também a possibilidade de vermos o 
Víc-e-lídcr do PDS, o itreprcensíVel Senador Virgílio Tá­
vora, também fazendo estágio no Instituto do Coração. 
Felizmente, graças ao 'São Francisco do Canindé, qtie é 
um santo milagroso, ele aí está, em plena forma, desem­
penhundo, como sempre~ de maneira-primorosa, as suas 
funções de Vice-lide-r, 

A Srt Iris Célia - V. Ex' me concede um aparte'? 

o·sR. JOÃO CALMO.N- COm muito prazer, con­
cedo o aparte à nobre Senadora I ris Célia. 

A Sr• Iris Célia - Acho lindo que, quando nós atra­
vessamos momentos um tunto tumultuados, e todos nós 
com eles preocupados, tenhamos um momento de enlevo 
e de alegria para comemorar um aniversãrio. E o aniver~ 
sário de uma pessoa que nos é tão cara, tão querida, exa­
tamente pelo valor que tem, por ter demonstrado uma 
capacidade incrível de liderar e de comandar. Eu queria, 
neste momento, fazer minhas as palavras de um pensa­
dor umericano, para dedi.câdQ_ao nosso eminente Presi­
dente,_ Senador Nilo Coelho: Senador, conte o seu jardim 
pelas flores e não pelas folhas que caem; conte as suas 
noites pelas ltizes e não"-pelas horas es~uras; conte os seus 
dias pelas horas alegres e_ não pelas horas tristes. E, com 

muita alegria, neste seu aniversário, conte a sua, jdade pe­
los amigos e não pelos anos. Muito obrigada. 

O SR. JOÃO CALMON - Realmente, nesta home­
nagem ao nosso querido Presidente não poderia faltar o 
toque feminino e o rpque poético dados pela nossa queri­
da representante do Estado do Acre. 

O Sr. Lourhal Baptista - V. Ex~ me concede um 
aparte'? 

O _SR. __ J()__Ã_O CALMON -_Com praze~, Se~ador 
Lourivai- Baptista. 

O Sr. Lourival Baptista - Eminente Senador JoãO 
Calmon, di!!iejo incorporar uo notávd discurso de V. Ex~ 
as ~pressões -de minha irrestrita solidariedade às cari­
nhosas e justus manifestações de respeito, apreço e ami­
zade de todos os Senadores_que enalteceram o digno, co­
rajoso e eminente Presidente Nilo Coelho pelo transcur­
so dO Seu 63\> illiiVersáríO. Ainlgó e·cÕmpanheiro dõ Se­
nador Nilo Coe:lho desde quarldo, juntos, estudãvamos 
nu tradicional Faculdade de Medicina da. Bahia, faço 
questão de acentuar como utributo básico da personali­
dade do Presidente do Congresso Nacional, a par de 
uma admirável capacidade política e cultural, a reconhe­
çida e desassombrada verticalidade de suas convicções e 
do seu posiciona~~nto. é uma vocaçã-O excepcional de 
r.::studista, íntegro e cõmbativo, sempre a serviço dos il]te­
rcsses do seu querido Pernambuco~ que governou com 
exemplar eficiência- e do Brasil. Nilo Coelhq con~jitui, 
na verdade_, um ~1utêotico patrimônio nacional de probi­
dade, civismo e bravura, que vem honrando o Poder Le­
gislativo._comÇJ seu Presidente, totalmente engajaQ_o na 
lula pelo SeU maior prestígio e apriinoramento fUnCiõnal. 

Senado-r· iõj"ô Calffiorl;-·reliCito V. Ex~;-_pela ·sli_á.feliz 
inici<liivu ao P~omovcr CSta h61nênagem aá eminente Se­
ou doi Ni'lo Coelho, que tOdOs desejamos Ver entre nós, 
rronta e d_~finit(vamente _recuperado. O CongreSso Na-­
cional c o Brasil precisa_!ll de Nilo Coelho. 

O SR. JOÃO CALMON- Nobre Senador Lourival 
Baptis(a, V. Ex~ conseguiu, em magistrais pinceladas, 
pintar um_ magnífico reúato do nosso Presidente. 
Agradeço-lhe sua preciosa colaboração. 

Prossigo, Sr. Presidente, Srs. Senadores; 

Nesta Casa. que ele tanto dignifica, foi Vice­
Pr~idente entre 1979 e 81, Líder do Governo entre 1981 
e 1982 e, a partir do corrente ano, é o nosso dinâmico e 
wmbativo Presidente. 

Tive o privilégio de ser colega de Nilo Coelho, pela 
primeira vez, na Câmara dos Deputados, entre 1962 e 
1966, quando participamos juntos do Grupo Revolucio­
nário do Partido_ Social Democrático, do velho PSD de 
saudÕsa -memória;·q~~ tanto falta faz à vida pública bra­
sileira. 

Ainda é ~edo para se proceder a uma análise mais pro­
funda da atuação de Nilo CQelho no Senado, primeira­
mente como Líder do Governo e depois como Presiden­
te. Entretanto, eu destacaria o seu papel de Líder da 
Maioria, que jamais abriu mão dos deveres para com sua 
consciência, inclusive no famoso episódio do Riocentro. 
Naquela oportunidade, adotou máscula e altiva posição 
de independência, que deixou espantados os que não co­
nheciam, em toda a sua plenitude, a bravura cívica do 
Representante do Estado de Pernambucp, 
-Pouco depois, Nilo Coelho foi escolhido por todos nós 

para a Presidência do Senado, não como candidato im­
posto pelo Palácio do Planalto, mas pelo consenso dos 
seus pt~res de todos os Partidos: Ele só tem um compro­
misso, um solene e sagrado comrromisso: se-r-fiel ao 

. mandato que lhe conferimos como Chefe desta Casa e do 
Poder Legislativo. E este, Nilo o está cumprindo de ma­
neira exemplar, irrepreensível, impecável. 

Evoco, neste momento, a sua ira sagrada numa recen­
te reunião, a portas fechadas, da_ Bancada do PDS nQ S.~ 
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nado, quando enfatizou, mais uma vez, com sua elo­
qUência que assumia características de tempestade, a sua 
aLi(ud~ de- independência, desafiando quaisquer p-res­
sões, Para garantír, em toda a sua plenitude, o relevantís­
simo papel do Poder legislativo. Não exagero ao afir­
mar que lamento não ter sido feito o registro taquigrâfi­
cd" dessa primorosa página de oratória parlamentar, dig­
na de figurar em qualquer antologia. 

No mês passado, Nílo novamente se agigantou ao_s__ 
olhos dos s.euS pares e da Nação no episódio da rejeiÇã"o 
do Dcc.rcto.-lei n~ 2.045, quando, imune a todas as pres­
sões, escreveu uma das mais belas e mais empolgantes 
pfiginas da História do Poder Lcgislutivo. No seu flame­
jante discurso de improviso no encerramento daquela 
histórica sessão. Nilo CoelhO exclamou: "Sou Presidente 

-dó Coniresso Nacionál e não do PDS." 
Provavelmente, as avassaladoras emoções daquele cpi~ 

;ódio Contribuir:irn (xiia o acidente circulatório de que 
ele foi a~ometido dia~ depois e que provocou seu interna­
nlCflfi.Yflliti'l hospital. primeiramente em Brasília e depois 
em São Paulo. 
-- Óesdc c_ntãõ, urriã ininterrupta romaria de amigos e de 
a-dtTiiradores tem ~csfi!Udo pelo seu apartamento de con­
valescente. Muriu' lereza, stia-·aditi.irável esposa e inspi­
radora, a todos recebe com sua fidalguia, lamentando a 
côliiiiíuaç"tio d·a ·pr-oibi-ção de visitas. 

De.'>te plenário--do Senado, onde tantas vezes se agi­
g~;n.tou -<l person<.~lfdade do aniversariante de amanhã, 
formulo os meus ardcnte.'i v_otos, que são de toda Casa, 
de Pfonto c integrar reStabelecimento do nosso notável 
Presidente e Líder, cujo cérebro e cujo coração estão mo­
bilizados para· continuarem na fascinante luta em favor 
da ·consolidaÇão dÜ regime democrático em riOsso País. 
-(Muito bem! Pahnãs.) 

O"SR:-PRESIDENTE (Moacyr Dalla) --Srs. Senado­
res; Sr. Senador João Calmon, a Mesa pede permissão a 
V. Ex~ para acoplar algumas considerações ao discurso 
que V. Ex~ faz em homenagem a este homem maravilho­
so, este homem que digni_fica, através das suas atitudes, o 
Parlamento brasileiro. O eminente Senador Nilo Coelho 
é . .a_exp_ressão viva da dem_o~,:racia nesta Casa. Nós, que 
temos acoiTipanhado, dia e noite, a fase do seu restabele­
cimento, devemos declarar que nas nossas orações: temos 
pedido pela sua saúde. Nilo deixa, nesta Casa, na sua au­
sencia temporária, uma lacuna muito grande, di_fieilmen­
tc preenchível_ por qualquer um de nós. 

Assocíando-me a essas manifestações, envio ao aniver­
sariante querido, não só a manifestação da nossa amiza­
de, nUo só o reconhecimento do seu valor pe.c;soal, mas 
também uma r_ogati_va que me sai do cora·.;;ão, para que 
Deus Todo Poderoso o faça voltar, o quanto antes, a este 
Parlamento. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
Altevir Leal~ Galvão M:Odist()- Marco Maciel­

Guilherme Palmeira - João Lúcio - Alfredo Campos 
- Marcelo Míranda e Oetavio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Sobre a me­
sa, projeto de lei que será lido pelo Sr. 19-Secretârio. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 281, DE 1983. 

Dá novií redaÇão ao art. 59 da Lei n9 6.045, de 15 
de maio de 1974. 

O Cõngresso Nacional decreta: 

Art. }9 O art. 59, da Lei n9 6.045, de 15 de maio de 
1974, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 59 O Banco Central do Brasil serâ admi­
nistrado por um Presidente e seis Diretores, nomea­
dos pelo Presidente da República, após aprovação 
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do Senado Federal, escolhidos entre brasileiros de 
ilibada reputação e notória capacidade em assuntos 
econôniico-firianc"eii'os, sendo demissíVei~ "ad nu­
tum." 

Art. 21' Esta Lei entrará em vigor nã. -data de sua 
publicação. 

Art. 31' Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Criado pela Lei nl' 4.595, de 31 de dezemb-ro de 1964, o 
Banco Central do Brasil tem como atribuição, cumprir e 
fazer cumprir disposições referentes à política monetária 
nacional. 

Reconhecendo a necessidade de o Congresso influir 
cada vez mais diretamente nas decisões econômicas do-­
País, a nomeação do Presidente e dos Diretores do Ban­
co Central pelo Presidente da República, deve continuar 
acontecendo, mas, após aprovação dos nomes pelo Sena­
do Federal. 

A bem da verdade, o Congresso Nacional tem ficado à 
margem dos grandes assuntos, em virtude dos impedi­
mentos que lhe são impostos pela Constituição em vigocr. 
Apesar de tudo, depois de 20 anos de parcialidade jurídi­
ca, já está bastante avançado o processo que exige sobre­
tudo o respeito aos poderes constituídos. Assim, enquan­
to não se efetiva a tão deSejada Assemblêia -N8.eiõna:1 
Constituinte, Que formuJai'â a nova Constituição, cabe 
aos parlamentares no Congresso apresentar propostas 
capazes de vencer os obstáculos e diminuir o vazio cria­
do entre os poderes, pelo regime que edituu a Carta de 
1967. 

O Superpoder do Executivo, conseguido mediante o 
esvaziamento do Legislativo e do Judiciário, comprome­
teu seriamente as bases instituCionais do_ País. A ordem 
jurídica desmoralizou-se e, em seu lugar, surgiu o im­
pêrio do arbítrio e da injustiça. InegaVelrilente, todas as 
atividades do País sofreram e continuam sofrendo dire­
tamente os efeitos dos atos do Poder Executivo. GoVer­
nar através de sucessivos decretos, é a prova maior do 
abuso jurídico que vem sendo cometido pelo Governo 
contra a sociedade. 

Acostumado poctanto a não dividir atribuições e mui­
to menos a se submeter a controles institucionais, o Esta­
do procura a todo custo resistir às exigências Sociais de 
mudança, através de casuísmos. Procura dessa maneira, 
manter à distân"cia as interferências e, com Isto· afasta o 
Legislativo do verdadeiro paPel que tem a desempenhar­
em um regime de plenitude democrática: 

Em resposta ao autoritarismo ainda vigente cabe por­
tanto defender a participação do Poder Legislativo nas 
discussões, na fiscalização, no controle e na apres~n­
tação de sugestões, que contribuam para que o País, a 
política, a economia e a sociedade, sejam regidas por 
princípios maiS legítimos e mais justos. -

O projeto que apresentamos é assim ·um passo a mais 
para contribuir na elaboração de tudo isto que preten­
dem os verdadeiros construtores de uma nova ordem 
jurídica para o País. - -- --

O que não pode _existir ei_ll uma democracia,_ é a onipo­
tência do Executivo em detrimento da fraqueza, -da -dis­
moralizaçào e da insignificância do Legislativo e do Ju­
diciário. 

J:: indiscutivelmente justo e correto qUe o S"eriãdo' Fe­
deral disponha da faculdade de aprovar os nomes dos di­
rigentes do Banco Central que são nonleados pelo Presi­
dente da República. 

Sala das Sessões, li' de novembro de 1983. -Henrique 
Santillo. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI NO 6.045, DE 15 DE MAIO DE 1974 

-Altera a constituição e~a competência dÕ -Con­
selho Monetário Nacional e dá outras providências. 

Art. 51' O BailCÓ Central do Brasil serâ administrado 
por um Presidente e cinco Diretores, nOmeados pelo Pre­
sidente da República, escolhidos entre brasileiros de ili­
bada reputação e notória capacidade em assuntos 
econômico-financeiros, sendo demissíveí~--i-'ad nutum". 

·····~·~··~····················~-·-~, ....... ~.-. ... . 
(Às Comissões de Constituição e JuStiça e de Ser­

viço Público Civil.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - O projeto 
que vem de ser lido será publicado e remetido às comis~ 
sões competentes. 

Sobre a mesa, comunicação cuja leitura será feita pelo 
Sr. 1~'-Secretârio. 

_É lida a seguinte 

São Paulo, 31 de outubro de 1983. 
Senhor Presidente: 
Nos termos do art. 43, alínea a, do Regimento Inter-· 

no. c0mun1cci a V. Ex• que me ausentarei" do País a partir 
desta data atê 7 de novembro próximo para partiCipar 
como convidado da reunião da OECD a realizar~Se em 
Paris. 

Sem mais, cordialmente.- Fernando Hedrique Cardo~ 
so. 

O SR:P"JfESIDENTE (Moacyr Dalla) ~A Presidêri.: 
cia rrc-a- clente. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Está finda a 
Hora do Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

uem 1: 

PROJETO DE. LEI DA CÂMARA No 158, DE 
1983 

(Em regime de urgência- art. 371, c, do Regimen­
to Interno) 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei 
da Câmara n~' 158, de 1983 (n~' 12(83, na Casa de 
origem), que dispõe sobre a criação de cargos na Se­
CretafiR Cio Tribunal Regional Eleitoral do Esfãdo 
de Mato Grosso, e dá outras providências, tendo 

--·~AR:ECERES FAVORÁVEIS, sob n's 933 e 
934, de 1983, das Comissões: 

- de Serviço Público Civil; e 
- de Finançss. 

Em discussão o projeto, em primeiro turno. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

·são. 
Encerrada a discussão, passa-se à votação da matêria 

que, nos termos do inciso li, letra b, do art. 322 do Regi­
mento Interno, depende, para sua aprovação, do voto fa­
vorável da maioria da composição da Casa, devendo a 
votação ser feíta pelo processo nominaL 

__ Te_':'~l.?- havido, entretanto, acordo entre as Lideranças, 
a matéría será submetida ao Plenário pelo processo sim­
bólico. 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 

-Aprovado o projeto em primeiro turno, e decorrido o 
interstício regimental de 48 horas previsto no art. 108, § 

- 31', da Constitufção, o pfojefo será incluído em Ordem do 
Dia para apreciação em segundo turno. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 158, DE 1983 
(N9 12/83, na Casa de oiigem) 

Dispõe sobre a criação de cargos na Secretaria do 
Tribunal Regional Eleitoral do Estado de Mato Gros­
so, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. ]9 Ficam críàdoS, no QU~dro PÚmanente da 

Secretaria d.o.Tribunal Regiorial Eleitoral do Estado de 
Mato Grosso, os cargos constantes do Anexo a esta lei. 

Parágrafo único. Para oS cargos de que trata este ar­
tigo, só se nomearão servidores cujos deveres, direitos e 
vantagens sej_am os definidos em estatuto próprio, na 
forma do art. 109 da Constituição Federal. 

Art. 29 As despesas decorrentes do disposto nesta lei 
correrão à conta das dotações orçamentárias próprias do 
Tribunal Regional Eleitoral do Estado de Mato Grosso 
ou de outras pant esse fim destinadas. 

Art. 3~> Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
~ção. 

Art. 41' Revogam-se as disposições em contrário. 
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O SR. PRESIDENTE (Moacyr Da!la) -Item 2: 

Discussão, em turno único~ do Projeto de Lei da 
Câmara n9 96, de _1981 (n"' l.542/79,_na Casa de oriw 
gem), que dá nova redação ao art. 12 da Lei n"' 
6.019, de 3 dejaneiro_de 1974, que '~dispõe sobre o 
trabalho temporário nas empresas urbanas", tendo 

PARECERES, sob n"'s 773 e 774, de 1983, das 
Comissões: 

- de Legislação Social, favorável, com voto ven­
cido do Senador Moacyr Dalla; e 

- de Economia, contrário. 

Em discussão o projeto, em turno único. (P~usa.) _ 
Não havendo oradores, declaro encerr~da a ~!~cussão. 
Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

como se acham. (Pausa.) 
Rejeitado. 
A matéria vai ao Arquivo. 

S o seguinte o projeto rejeirado: 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA 
N9 96, de 1981 

(N"' 1.542/79, na Casa de origem) 
Dá nova redação ao art. 12 da Lei n9 6.019, de 3 de 

janeiro de 1974, que udispõe sobre o trabalho tempo­
rário nas empresas urbanas". 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. i"' O art. 12 da Lei n9 6.019, de 3 dejaneir9de 

1974, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 12_, __ São assegurados ao trabalhador temw 
porârio os seguintes direitQ$; 

a) contrato de trabalho regulado pelas normas 
da Consolidação das Leis do Trabalho; 

b) Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, de 
acordo com a Lei n"' 5J07~ de 13 de setembro de 
1966; 

c) remuneração equivalente à percebida pelos 
empregados de mesma categoría da empresa toma­
dora ou cliente garantida, em qualquer hlpótese, a 
percepção do salârio mínimo regional." 

Código ReferCr.dn 

TRI·.•TP-1."!01 ~~[~- 6 ' lO 
TIU.-TP-120~ NM- i " 5 

1 Rl;·TP-1:::01 NM· 9 a 13 
lRE-TP·I~o-J :--J:O.·t' J a 8 

Art. 2" Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3~ Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Item 3: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n"' 98, de 1981 (n9 I .624/79, na Casa de ori­
gem), que acrescenta parágrafo ao art. 899 da Con­
solidação das Leis _do Trabalho, aprovada p-elo 
Decretowlei n9 5.452, de 19 de maio de 1943, tendo 

PARECER FAVORÁVEL. sob n'759, de 1983, 
da Comissãõ-

_ ·- ·~ _- de Constituição e Justiça. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Nào havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encer­

rada. 
Em votação. 

- Os Srs. -senadores que o aprovam petmaneçam como 
estão. -(Pausa.) 

Rejeitado. 
A matéria vai ao Arquivo. 

t o seguinte o projeto rejeitado: 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA 
N"' 98, DE 1981 

(N9 1.624/79, na Casa de origem) 

Acrescenta parágrafo ao art. 899 da Consolidação 
das Leis do Trabalho, aprolada pelo Decreto-lei n"' 
5.452, de 19 de maio de 1943. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1"' O art. 899 da Consolidação das Leis do Tra­

balho, aprovada pelo Decreto-lei n9 5.452, de 19 de maio 
de 1943, passa a viger acrescido da seguinte disposição: 

"'Arl. 899 .......................... - ..... . 

§ 79 Se a condenada for massa falida, esta só 
poderá recorrer mediante prévio depósito do valor 
integral da condenação, observando-se, quanto as 
custas, o disposto no§ 49 do art. 789." 

Art. 2"' Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Novembro de 1983 

Art. J9 Revogam-se as disposições em contrário. 

: O SR. PRESlQ.ENTE (Moacyr Da}_la) - Item 4: 

Discus_são,_em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n"' 147, de 1982 (n9 2.289/79, na Casa de 
origem), que ·estabelece normas punitivas para re­
primir o preconceito de raça ou de cor, tendo 

PARECER FAVORÁVEL. sob n'772, de 1983, 
da COmissão 

• ;="" de Con_s~tuiçào e Ju~tiça. 

Em dis_cussão. (Pausa.) 
Nenhum dos Srs. Sen3.don!:s soliéitando a pãlavra, 

declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram conservar­

se como se encontram. (Pausa.) 
Reje.itado. 
A matéria vai ao Arquivo. 

S o s~guinte o projeto rejeitado: 

.PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N9 147, de 1982 

(N"' 2.289/79, na Casa de origem) 

Estabelece normas punitivas para reprimir o pre­
concei!o d~ raça ou de cor. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1" A autoridade policial que tomar conhecimen­

to de infraçãô pOr preconceito de raça Ou de cor promow 
yerâ instauração de inquérito, no prazo máximo de 24 
(virite e quatrci) horas, sob pena de responsabilidade. 

Art. 29 Constitui contravenção penal, punida nos 
termos desta lei, a ocorrência dos atos, que resultem de 
preconceito de raça ou de cor, nela enumerados. 

Parágrafo único. _Será considerado agente da contra­
venção o diretor, gerente ou responsável pelo estabeleci­
mento. 

Art. J9 Recusar a alguém hospedagem em hotel, pen­
são, estalagem ou estabetecimento_da mesma finalidade, 
por preconceito de raça ou de cor. 

Pena: prisão simples de um a dois anos e multa de Cr$ 
24.000,00 (vinte e quatro mil cruzeiros): 

Art_. 4" _ ~ecus~r a venda de mercadorias em lojas de 
g_!l~'ll!_er gênero ou o atendimento de clientes em restauw 
rantes, bares, confeitarias e locais semelhantes, libertos 

_ao público, por preconceito de raça ou de cor. 
Pena: prisão simples de selS meses a um iino e muita de 

Cr$ 10.000,00 (dez mil cruzeirOs). 
__,--A~t. 59 -~~pe~ir ~ entrada em estabelecimento públi­
co de _diversões ou esporte, bem como_em salões de bar­
bearia ou cabelereiros, por preconceito de raça ou de 
cor. 

Pena; prisão SimPles de Seis meses a um ano e multa de 
Cr$ 10.000,00 (dez mil cruzeiros). 

Art. 69 Recusar a inscrição de aluno em estabeleci­
mento de ensino de qualquer curso ou grau, por precon­
ceito de raça ou de cor. 

Pena: prisão simples de seis meses a um ano e multa de 
CrS 15.000,()9_(quinze mil cruzeiros). 

cE-4râgrafo único. Se se tratar de estabelecimento dfí­
cial de ensino, a pena será a perda do cargo para o agen­
te, desde que apurada sua responsabilidade em inquérito 
regular. _ 

Art. 79 Obstar o acesso de alguém a qualquer cargo 
do funcionalismo público ou a serviço de qualquer ramo 
dãs Forças Armadas, por preconceito de raçª ou de cor. 

Pena: pt':rda do cargo, depOis de apurada a responsabi­
lidade em inquérito regular, para o funcionário dirigente 
da repartição de que dependa a inscrição no concurso de 
habititação dos candida.tos. 

Art. 89 Negar emprego ou trabalho a alguém em au­
tarquia, empresa pública, sociedade de economia mista 
ou empresa privada, por preconceito de raça ou de cor. 
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Pena: prisão sírilples de um a dOis anos e multa de Cr$ 
20.000,00 (vinte Inil cruzcii'os), no caSo de e-mpresa pri­
vada; perda do cargo para o responsável pela recusa, nos 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção Il) 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como 

se acham. (Pausa.) 
demais casos. - Rejeitado. 

Art. 9~' Incitar alguém ao ódio ou à discriminação, 
por preconceito _de raça ou de cor. 

Pena: prisão simples de dois a seis anos. 
Art. 10. As multas previstãs ileSta lCi serão reajustá­

veis na mesma proporção da variação nominal das Obri­
gações Reajustáveis do Tesouro Nacional- ORTN. 

Art. !I. Nos casos de reinciaência havidos em esta­
belecimentos particulares, deverá o juiz determinar a 
pena adicional de suspensão do funcionamento, por pra­
zo não inferior a 5 -(cinco) meses. 

Art. 12. Esta Lei entra em vigor na data de sua publi· 
cação. 

Art. !3. Revogam-se as disposições em contrário, es­
pecialmente a Lei n9 1.390, de 3 de julho de 1951. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Oalla)- Item 5: 

Discussão, em turno únicO (apreciação prelimi­
nar dajuridicidade, nos termos do_ art. 296 q_o Regi­
mento Interno), do Projeto de Lei da Câmara n.,. 96, 
de 1983 (n9 4.799/81, na Casa de origem), que modi­
lic~t- disposições da--Lei n.,. 5.108, de 21 de setembro 
de 1966 .,....--Código Nacional de Trânsito, tendo 

PARECER, sob n9 771, de 1983, da Comissão 
-de Constituição e JWitiça, pela "injuridicidade. 

Em discussão o projeto, quanto à juridicidade. (Pau­
sa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­
são. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneÇã.rilSenta­

dos. (Pausa.) 
Rejeitado. 
A matéria vai ao Arquivo. 

É o seguinte o projeto rejeitado. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 96, DE 1983 

(NY 4.799/81, na Casa de origem) 

Modifica disposições da Lei n9 5.108, de 21 de se­
tembro de 1966 - Código Nacional de Trânsito. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l"' O art. 16 da Lei n9 5.108, de 21 de setembro 

de 1966, qm::. "institui o Código Nacional de Trânsito", 
passa a viger com a seguinte alteração: 

"Art. 16 
.-.--~ .... ' ..... ~- .-........ ~ ... ·--- ..... -..... · .... 
§ 5"' A velocidade dos veículos, se as condições 

técnicas das vias de trânsito rápido e das vias prefe­
renciais o permitirem, poderá atingir· até~ [00 kni 
(cem quilômetros) horários." 

Art. 2"' Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3~ Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -Item 6: 

Discussão, em primeirO tUrno (apreciação pl-eli­
minar da juridicidade, nos termos do art. 296 do Re­
gimento Interno), do Projeto de Lei do Senado n~ 
103, de 1981, de autoria do Senador Franco Monto­
ro, que assegura ao_ empregado substituto salário 
igual ao do substituído, tendo 

PARECER, sob n9 779, de 1983, __ da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela injuridicidade. 

Em discussão o projeto, quanto à juridicidade. (Pau­
sa.) 

Não havendo quem queira fazer uso da palavra, decla­
ro encerrada a discussão. 

O Sr. Fábio Lucena- Peço verificação da votação, Sr. 
Presidente. 

-O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Vai-se pro­
ceder à verificação solicitada: (Pil.usa.) 

A Presidência verifica a inexistência de quorum em ple­
nário. -
-Nos termos regimentais, irá suspender a sessão por al­
guns minutos e fará acionar as campainhas para convo­
-car ao plenário os Srs. Senadores que_ se encontram em 
seus gabinetes. 

Está suspensa a sessão. 

- (Suspensa às /5 horas e 50 minutos a sessão é rea­
berta às 16 horas.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacy~ Dalla) ~Está reaber­
ta a sessão. 

Persistindo a falta de quorum, a Presidência deixa de 
pr'?ceder à verificãção requerida pelo nobre Senador Fá­
bio Lucena. 

A V_()t~;!ção da matéria fica adiada para a próxima ses­
são ordinária. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Volta-se à 
lista dos oradores. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Fábio Lucena. 

O SR. FÁBIO LUCENA (PMDB- AM. Pronunci• 
·o-s-e-guinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­

- dente, Srs. Senadores: 
--Ontem, desta tribuna, o eminente Senador Roberto 

-SaturninO, investido da autoridade que o caracteriza ao 
longo de toda sua yida pública e no Parlamento brasilei­
ro, fez um retrato fiel a respeito da situação econômica e 
social do nosso País, concluindo por afirmar qu_e a eco­
nomia e a própria sociedade brasileira estão sendo des-

- huídas. Há pouco, o eminente Senador José Fra"geUi 
afirmava que este País está em desagregaçãO. 

Os conceitos se intercalam e se complementam, Sr. 
Presidente, Srs. Si:ri:adores, porque ninguém tem idéia, já 
de que não eXístem pitons ou pitonisiis no Corigresso 
Nacional, dos rumos que aguardam o nosso País. Faz 
poucos dias, um dos jornais mais im.portarltes deSta Re­

_ _pública publicava um fato pitoresco acontecido na capi­
tal da França, onde uma senhora, fazendo compras 
numa loja de luxo no centro de Paris, se identificou 
é6Jno br8.sneira e o vendedor lhe indagoq,:. "Mas, como é 
que a senhora tem dólares e o seu País não os tem?" Ela, 
evidentemente, não soube responder. 

O mais grave nisso tudo é que a situação de desfaçatez 
atin_giu o cume de todas as cumeadas. ~ão é mais _p9ssí~ 
vel, Sr. Presidente, medir um apogeu mais dilargado do 
qUe este que dimensio"na: a caíásúofib que tomou conta 
do nosso País. E vou provar ao Senado que tudo ê conse­
qUência de um fato: o Ministro do Planejamento é louco! 
S. Ex• é quem se confessa. Aqui está a revista Exame, 
edição de 29 de agosto de 1979, com -o Ministro Delfim 
Netto trajado de Superman na capa da revista, dando 
uma expressiva entreviSta a esta revi~ta da maior serieda­
-de. Eis uma pergunta do repórter: 

"O câmbio, certamente,_cumprirá um papel im­
portante na sua poHtica de exportação. Já se fala até 
em maxidesv?lorização." 

Delfim Netto responde: 

--·-''Isto não tem fundain.ento. O que se vai fãzer é 
ajustar, um pouco mais de rapidez, se for neces­
sário, mas maxidesvalorização, não. Só se eu fosse 
maluco!" 
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Palavras do Ministro Delfim Netto. 
Cinco meses depois, o mesmo Ministro, que disse que 

só haveria maxidesvalorização do cruzeiro se ele fosse 
maluco, cinco meses depois essa autoridade decreta a 
maxidesvalorização da moeda. 

Já circula em Minas Gerais, Sr. presidente, um dito 
-_ chi~toso, popular. Aqueles que freqüentam o estádio de 

futebol mineiro se perguntam: Qual a diferença entre o 
Atlético e os Ministros da área econômica? E a resposta: 
-Não há diferença, há semelhança: ambos querem aca­
_bar com o cruzeiro. (Risos.) 

Isto parece engraçado e o é, mas é puro produto da sa­
bedoria popular de onde promanam, Sr. Presidente, as 
fontes mais autênticas, mais legítimas de toda a sabedo­
ria universaL ta famosa vox populi, voz Dei. Aquilo que 
o povo começa a conceber como sendo uma verdade, um 
fato verídico, irrefutável, ele, a partir do momento da 
concepção, evolui para as conclusões citado, aspeado na 
_realidade dos fatos. 

Sini, Sr. Presidente, um louco confesso; e pelo Código 
Civil são civilmente incapazes os loucos de todo o gêne­
ro, dentre outros, um louco confesso declarado, um ma­
luc_o._ É S. Ex•, o Ministro Delfim, quem se diz maluco, 
na hipótese de haver a maxidesvalorização; um maluco, 
civilmente incapaz, é quem está dirigindo o caos da desa­
gregação da Pátria brasileira. 

O Sr. Virgílio Távora- V. Ex• permite um aparte? 

O SR::FÁBIO LUCENA - Tenho muita honra de 
ouvir V. Ex•, nobre Senador. 

--- O Sr. Virgílio Távora- Número um, lamento não ter 
ouvido o discurso de V. Ex• desde o início devido a uma 
chamada interurbana .. _,_ 

_o SR. FÁBIO LUCENA- Em homenagem a V. Ex• 
poderei repetir, se assim for melhor. 

O Sr. Virgílio Távora- ... mas soube, por intermédio 
e- g-entileza do nossõ comum amigo, Sr. Senador João 
Calmon, das afirmativas de V. Ex•: Número 1: estranho 
muito -que seja um Ministro de Estado, aqui, chamado 
louco, maluco, e nome semelhante; quando muito, pode­

mOs divergir da política que S. Exf executa. 

O SR. FÁBIO LUCENA- t porque V. Ex• confes­
sou que não ouviu o meu discurso. 

O Sr. Virgnio Távora- Perdão. Eu, nesta parte daí, 
V. Ex• repetíU agora que S. Ex• tinha afirmado meses an­
tes que não era maluco para fazer a maxidesvalori­
zação ... 

O SR. FÁBIO LUCENA -Não, nobre Senador. S. 
Ex• disse.:." ... mas, maxidesvalorização não. Só se eu fos­
se maluco." 

O Sr. Virgílio Távora - E o que estamos dizendo 
aqui? É a afirmã.tíva de V. Ex•. Eminente Senador. V. 
Ex•, que tanto gosta de história e justamente de vez em 
quando estamos apreciando - erilbora-não concordao~ 
do com os conceitos de V. Ex~- a extensão de seus co­
nhecimentos como Professor de História- não sei se V. 
Ex• sabe disto - a extensão dos conhecimentos ... 

O SR. FABIO- LUCENA,~ Mas é evidente, Pois te­
nho aprendido muito com V. Ex• 

O Sr. Virgílio Távora- ... de V. Ex• a respeito, mas 
vamo~ permitir-lhe repetir que, após - é um exemplo 
histórico - a Sf:gunda Grande Guerra, quaf!do camba­
leava a libra esterlina, o Chance1er do Tesouro inglês, 
Lord Arthur, se não estamos equivocados, interpelado 
na -câmara dos Comuns, se iria haver a desvalorização 
da libra esterlina respondeu que não. ••y. Ex• afirma isto 
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sob a sua palavra de honra'?': "Sim". Isso, numa sexta~ 
feira; segunda-feira, a_ libra esterlil').a fo-i -desvalorizada. 
Não pode V. Ex• conceber a época, os tempos de 22, 
tempos ainda de regras muito severas, no trato das ques­
tões parlamentares. O temporã! se -desencadeou naquela 
Câmara e a afirmativa-que o· in1n·mo· que ele tinha era de 
desbriamento, falta de brio; como ia dar a sua palavra 
de honra anteontem, e havia procedido de maneira com­
pletamente diferente? Ele disse ao. ilustre Líder da Opo­
sição;_ "V. Ex• tem razão quando se zanga, quando me 
acusa, mas, eminente Líder, acima da palavra, acima da 
honra pessoal, estão os interesses da pãtria"- naquele 
caso os interesses da Inglaterra. Não passa na_cabeça de 
ninguém que vá uma autoridade financeira prõceaer a 
uma maxidesvalorização e aceita de público que irâ as­
sim proceder. Eram essas as-explicações que, de coração 
aberto, daria a V. Ex• e talvez eu decaia no_ çpnceito de 
V. Ex•: eu procederia da mesmíssima maneira. 

O SR.. FÁBIO LUCENA- Em absoluto, nobreSena-­
dor, ao contrário de V. Ex• aliás, ta'nto quanto V. Ex.• eu 
não tive a oportunidade de assistir à reuniã_o a que aludiu 
V. Ex•, mas ... 

O Sr. Virgílio Távora- Pelo amor de Deust Não diga 
que assistiu a uma retinião desta, porque assjm V._Exf­
me torna macróbio. -

O SR. FÁBIO LUCENA- Eu disse, tanto quanto V. 
Ex•, não tive a oportunidade de assisür a Uma reunião 
como essa. 

O Sr. Virgílio Távora- Mas isso é histórico. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Mas V. Ex• també~ não 
assistiu a umá outra reunião anteripr, do mesmo-pai-la­
mento a que se referiu e vou descrevê-la: Quando Cham­
berlain retornou de Berlim convencido de que Adolf H i-_ 
tler não pretendia desencadear a guerra mundial, ele foi 
contestado pelo líder da oposição, Convocado à Câmara 
dos Comuns, Sir Winston Churchil, após a invasão da 
Polônia, disse a ele; .. Go home!" Ele foi para casa. 

Isto retrata, Ex•, que o interesse da Nação deve condi­
cionar a posição a ser adotada pelos homens públicos, e 
não ao contrário. Se um homem públíco faz uma afirma­
tiva, para se contradizer, alegando posteriormente que o 
interesse da Nação exige procedimento di.._,erso, é porque 
ele não sabe qual é o interesse da Nação, senão ele não 
correria o risco d:;~.lçviandade de fazer uma afirmativa 
dessa natureza. 

O Sr. Virgfllo Távora- Voltemos ao exemplo históri­
co? Lord Arthur continuou Chanceler do Tesouro da In­
glaterra .. , 

O SR. FÁBIO LUCENA- V. Ex• se refere ao mesmo 
Lord Arthur que disse. "que o poder corrompe?" 

O SR. Virgílio Távora - Exatamente, 

O SR. FÁBIO LUCENA- E quç "<?poder absolu~~o 
corrompe absolutamente?" 

O Sr. Virgílio Távora - Ferfeitamente. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Então V, Ex• está aplican­
do Lord Arthur ao Brasil. 

O Sr. Virgílio Távora- Não estamos aplicando Lord 
Arthur ao Brasil. Estamos apenas aplicando o exemplo 
histórico; como essei'oderíarilos citar vários outros, mas 
esse é o mais significativo,- porque -sempre é apontado 
como aquele que mostra o drama de consciência, por 
que muitas vezes passa o homem público, quando tem 
que contrapor o interesse da Pátr'ia muitas vezes-à s'Ua 
imagem perante a História. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

O SR. FÁBIO LUCENA- Exatamente, nobre líder 
Yirgílio Távo_ra, essa imagem perante a História é a que 
sobrevive. E vo_u recordar para V. Ext, que é Professor 
de História ... 

O Sr. Virgílio Távora - Fui professor. 

O SR. FÁBIO LUCENA- ... e-ª recorda,ção não pas~ 
sa, não vem, senão de um mediador, de alguns tratados 
histórícos, e que procura aprender um pouco tendo sem~ 
pre em vista a lição de Emerson, que V. Ex' conhece 
muito bem, e que se encontra no prefácio da história da 
Filosofia Política de Will Durand,: "Todo aquele que tem 
algo a me ensinar, será meu mestre." Por isso, V. Ex• é 
um dos meus mestres. 

"Para que patamar a inflação poderia cair? Em que 
prazo? "Pergunta a Revista ao Civilmente incapaz, por­
que é louco o Ministro Delfim Netto, E ele responde: 

"O importante é engajar com um objetivo da in­
flação, E há uma estratégia complicada de se admi­
Õistrar para chegar até lá. Ela está apoiada no fato 
de que existe uma enorme capacídade ocíosa, 50% 
na indústria de bens de capital, 20% na de bens de 
cons_umo. Enquanto tentamos empurrar o produto, 
empurramos as importações, agravando o problema 
do balanço de pagamentos, Para que isso não ocor­
ra, é preciso fazer um grande esforço exportador. 
Assim, a política de combate à inflação tem que se 
apoiar em dois vetores: a agricultura e as expor­
tações." 

Qual foi a conseqüência? A inflação, que na época 
atingia 70% nos 12 meses acumulados, de setembroJ78 a 
agosto/79- data da posse do Ministro- hoje, está tri~ 
plicada. Logo, Sr. Presidente, duas hipóteses devem ser 
analisadas. Ou a agricultura, definida como patamares­
sencial de combate à inflação, sofreu um processo de de­
sagregação por parte do Governo Federal, ou as expor~ 
tações, por não terem beneficiado os exportadores brasi­
leiros, ou as duas coisas somadas, levaram o nosso País a 
esta catástrofe, 

\Leja, Sr. Presidente, o que publica a revista de grande 
circulação nos Estados Unidos da América a respeito de 
nosso pobre País. A tradução se contém no n"' 137, dare­
vista Senhor: 

4 'Uma hipótese de arrepiar" "Adam Smith é o 
codinome de um consagrado ensaísta norte­
americano.'' 

Quero chamar a atenção do Senado Federal para a ex­
pressão .. codilyome" usada pela revista norte-americana, 
poderia dizer congnome, um nome suposto; mas não, 
diz.; ""codinome", porqu~ "codinome" é o nome que o ci~ 
dadão brasileiro tem no~ DOJ-_CODis ainda em vigor 
no nosso País, 

Veja:, Sr. Presidente, que até esta expressão já está sen­
_.do_ vertida para a língua inglesa, a título de blague, de es­
cárnio, contra os malefícios que este Governo tem causa­
do a este País: 

Adam Smith é o codinome de um consagrado en­
saísta norte-americano, autor de uma meia dúzia de 
best-sellers que, como sugere a analogia com o clãs~ 
sico escritor inglês do século XVIII, versam sobre 
economia e finanças. Adam Smith é também jorna­
lista, colaborador, entre outras publicações da revis­
ta Esquare. 

E é na edição de outubro, de Esquare que Adam 
Smith dedica cerca de duas páginas a um assunto 
explosivo: o Brasil, "Por que o Brasil nos assusta?" 
- pergunta, de cara. Percebe, porém que o Brasil, 
na verdade, não assusta a ninguém por ali, com as 
notáveis eXceções do inglês Annthony Sampson, au­
tor de The Money Lenders. livro que Smith Conside-

-~ -ra"extraofdinário, aCerca do sistema bancário mun­
dial, e de si mesmo, Adam Smith. Ah, si~, ~le inclui 
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um outro: Walter Wriston, "aguerrido chefão do 
Citicorp, nosso aguerrido segundo banco, que em­
prestou ao Brasil quantias Correspondentes ao seu 
capital e obtém ali 20% de seus lucros totais", 

A preocupação com o Brasí! se expressa num imagi­
nário diálogo entre os três, que começa invariavelmente 
assim:_ "Serã que o Brasil passará de quinta-feira? 
''_Qu_iota-feira, naturalmente, é uma data fictícia. Mas 
funciona como, digamos, um sinal de alarme. "Sabemos 
que o Brasil não pode pagar. Não pagou no último ve­
.rào, Não está pagando agora. A novidade é que pode 
chegar a hora em que o Brasil há de querer não pagar." 

O artigo de Adam Smíth passa a ser, daí para a frente, 
uma longa digressão em torno da possibilidade - que 
ele considera razoabilissíma - a de que o Brasil peça 
moratória. Tenta mostrar que, embora só Sampson, 
Wriston e ele próprio possam estar preocupados com is­
so, nesse momento, os Estados Unidos em bloco de­
veriam se procupar. Pois a moratória brasileira certa­
mente puxaria o fto de outras- México, Argentina, Ve­
nezuela .•. "Bilhões de dólares de débito", inquieta-se. 
"Um cartel dos devedores". 

Prossegue a conversa a três, para recairmos, Sr. Presi­
dente, nesta incrível revelação que faz a mesma revista. 

Temos ouvído afirmar aqui, Srs. Senadores, inclusive 
de parte das lideranças do Governo, que apenas 400 ban­
cos são credores do Brasil no exterior. 

O Ministro Delfim Netto, _daquela tribuna, o Ministro 
Ernane Galvéas, da mesma tribuna, os Líderes do PDS, 
enganados pelos ministros da área econômica, de suas 
tribunas, a repetirem ~-a repísarem que apenas cerca de 
400 bancos são credores do Brasil. 

O Sr. Virgílio Távora- Perdão Ex•, são LJAO bancos. 

O SR. FÁBIO LUCENA- V. Ex• exagera. 

O Sr. Virgílio Távora- Não exagero, não. Xeja as no­
tas taquigrâficas, que é isso que afirmamos. Podemos es­
tar enganados nos números, mas são 1.140 bancos, 

O SR. FÁBIO LUCENA- Ê um dado novo, quedes­
mente, que contesta os dados dos ministros, enunciados 
aqui no Senado Federal. 

O Sr. Virgnio Távora - A diferença está em -
permita-me explicar a V. ex• - que quando um banco 
maior está repassando um empréstimo, ora em uma con­
ta ê considerado empréstimo como de um banco, ora da­
queles bancos menores, bancos regionais, bancos peque­
nos pelo qual foi repassada a operação. Vou repetir a 
esta Casa: com os dados possuídos, são Ll40 insti­
tuições, em todo o mundo, que estão comprometidas 
com o Brasil- 1-1-4-0. 

6 SR. FÁBIO LUCENA- A informação de V, Ex• é 
muito preciosa, porque supera, em mui(o, a relação de 
bancos fornecida pela revista norte-americana. 

O Sr. Virgílio Távora- Isso não é a bíblia, 

O SR. FÁBIO LUCENA- Ela menciona apenas 800 
bancos e os Ministros do Gov_erno ... 

O Sr. Virgílio Távora - I.l40 bancos. 

O SR. FABIO LUCENA- E os Ministros do Gover­
no, a quem V. Ex• defende com tanto ardor, mencionam 
somente 400, 

Mas, vamos ao que interessa ... 

O Sr. Virgílio Távora - Eminente Senador, ardor 
não, cumprimento do dever e convicção. 

O SR. FÁBIO LUCENA- 0 ardor, Ex•, é entusias­
mo no cumprimento do dever, sabe V. Ex•. 

E:rnâne_ Galvêas prevê o caos, Delfim Netto delira -com 
a espirai inflacionâ~ia em 1979, Delfim netto assegurava 
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que a inflação em 198"0 decresceria para 37%. Ele asseguw 
rava. Depois de se ter intitulado maluco, ele assegurava à 
Nação brasileira que a inflação, no ano-de 1980, decres­
ceria para menos de 40%. E o que se viU, Sr. Presidente, 
foi a inflação, já naquele ano, atingi[- Os limites bem pró­
ximos dos três dígitos, dos quase 100%. HojC, ele delira 
com a espiral inflacionária. E o Governo Precisa aprova! 
algum decreto tributário salarial até o próximo dia 18 de 
novembro, sob pena de perder 36 bilhões de dólares, que 
estão negociados com a comunidade financeira iriterna­
cional. 

A revista discrimina os 36 bilhões de dólares. 

O Sr. Virgílio Tiívo-ra - Ao pé da página, não é? 

O SR. FÁBIO LUCENA- Está certa a infomiaÇão? 

O Sr. Virgflio Távora- Bem ao pé da pãgina V. ex• 
pode ler a discriminação. - -

O SR. FÁBIO LUCENA - Já o farei. 

(*)OS US$ 36 milhões que estão em jogo podem 
ser assim detalhados: 

1) Dos bancos privados: 
-crédito comercial - USS 10 bilhões 
- linhas do interbancário - USS 6 bilhões 
-renovação automátiCa da dívida que vence em 

1984- USS 5,5 bilhões 
-financiamentos a importações pelo Brasil jun-

to a organismos governamentais- USS 2,5 bilhões 
- dinheiro novo - USS 6,5 bilhões 

2) Do Clube de Pari~: USS 2 bilhões 
3) Do FMI: USS 3,5 bilhões 

Como o eminente Líder Virgílio Tãvora mencionou, 
há pouco, o fim da Segunda Guerra Mundial, eu gosta­
ria apenas de lembrar a V. Ex• que :il.pós a Segundã Guer­
ra Mundial foi concebido o Plano Marshall. E hoje, só 
os juros da dívida externa do Brasil, em um ano, s[Q su­
periores a todo o Plano Marshall, que recuperou a Euro­
pa devastada por aquela guerra. 

Isso é efeito da competência ou da loucura dos Minis­
tros que S. Ex•, aqui, tanto louva. 

O Sr. Virgílio Távora- Há um equívoco, Ex•, não os 
louvamos. Apenas procuramos explicar suas ações. 

O SR. FÁBIO LUCENA - V. Ex• é uin literato. 

O Sf. Virgílio Távora - É a primefra vCz (rue ouço m-e 
chamarem de literato. 

O SR. FÁBIO LUCENA - Um homem culto, hu­
manístico por excelência. Pelo menos, já li peças escritas 
por V. Ex•, que são verdadeiros tratados literãrios, quer 
pelo estilo, quer pela forma. Não apenas em discursos 
mas, por exemplo, um tratado de literatura nuclear pro­
duzido por V. Ex•, que é o relatório sobre o Acordo Nu­
clear Brasil~ Alemanha, composto ·em dois volumes. Lo~ 
go, V. Ex~ é um literato. E, como tal, deveconhecerDos­
toiewski, com certeza. ConseqOentemente deve conhecer 
o episódio... -- - -

O Sr. Virgílio Távora- Lemos suas obras completas. 

O SR. FÁBIO LUCENA - ... onde ele afirma que 
existindo Deus, teria de existir" o demônio; e se o demô-
nio não existisse seria necessáiió inventá-lO. ]sso está na 
Recordação da Casa dos Mortos. No meu entender, dian­
te de fatos, Sr. Presidente, tão candentes, tão irrespondí­
veis, se Delflm Netto não existisse, ser'ia necessário in­
ventar Delfim Netto. Nesse ponto, eu louvo, de minha 
parte, os conhecimentos literários de V. Ex• 

O Sr. Virgt1io Távora - Se Sõ forem esses aí, parece 
que estão muito restritOs. -- ·- - --

DIÁRIO O()_ CON()RESSO NACIONAL (Seção li) 

O SR. FÁBIO LUCENA- Vou prosseguir, Sr. Presi­
dente: 

Dia 18 de novembro, o Fundo Monetário Inter­
nacional (FMI) tem uma reunião no seu board para 
examinar o programa de austeridade econômica dÕ 
Brasil. Se o Fundo aceitar as promessas do Governo 
brasileiro,_ abrindo o esperado sinal verde, o próprio 
FMI liberará os restantes USS 3,5 bilhões do finan-

-- -·ciamento ampliado. Na sua esteira, virão os USS 
3Q,5 bilhões prometidos pelos bancos privados e os 
USS 2 bilhões do Clube de Paris. Caso contrário, _o 
País será declarado em de fault, e estará inadimplen­
te. 

Observe, Sr. Presidente, O grau de indepÚtdência a que 
as autoridades brasileiras conduziram nosso País, em re­
lação não a oitocentos, mas a mil e cento e quarenta ban­
cos privados estrangeiros, segundo informações do 
nobre Líder Virgílio Távora. Eis a que nos __ levaram as 
autoridades econômicas brasileiras: 

"Na sua esteira, virão os USS 30,5 bilhões pro­
ni.etidos pelos bancos privados e os USS 2 bilhões­
do Clube de Paris. 

C~so contrário, o País será declarado em default, 
e eStará fnadimple-nte. Em conseqüência, os carros e 
máquinas começarão a parar pOr falta de petróleo, e 
os navios transportando mercadorias brasileirãS se-­
rão embargados nos portos onde ancorarem. "Será 
o caos", sintetiza o ministro da Fazenda, Emane 
GãlVeas." 

Mas de quem é esse quadro? Quem produziu essas hi­
póteses? As Oposições?! O Partido Democrático Social?! 
As Universidades?! Os Sindicatos?!_ A Igreja?! A Ordem 
dos Advogados?! O General Newton Cruz?! Não, Sr. 
Presidente! Esse quadro foi produzido pelo próprio Mi­
nistro Delfim Netto. 

"Este _é o quadro, às vezes com tintas mais carre­
gadas, que o ministro do Planejamento, Delfim Net~ 
to, anda pintarldo aos parlamentares com os quais 
tem falado nos últimos dias." 

Inclusive, evidentemente provavelmente, aliás, c.:om o 
nobre Senador Virgílio Távora: 

Embora não muito chegado a conchavos políti­
cos, Delltin -tomou a si a tarefa de persuadir os de­
putados e s_enadores do PDS a votarem favoravel.: 
mente ao "decretão", o controvertido 2.064. Delfim 

_ _t~m gasto horas de seus prolongados dias de traba­
_lho tentando convencer os relutantes e desconfiados 
membros do PDS._ 

Repito: 
~·Tent~ndo convencer os relutantes e desconfia· 

dos membros do PDS que a limitação da massa sa­
- larial do País em 80% do aumento geral de preços é 

3 única fórmula aceitável pelos credores internãcio­
nais para continuarem financiando o Brasil." 

Sr. Presidente, não são as autoridades brasil~iras, não 
é o Pfesidente da República, nesta alturã, o principal res­
ponsável por esta situação de vexame jamais vivida por 
esta Nação, ao longo da nossa História. Não é o Senhor 
Presidente da República, não é Sua Excelência o execu­
tor das medidas de emergência; ainda que o fosse, seria 
pelo menos licito porque há um princípio em -Economia 
da maior validade e importância que se aprende nos tra­
tados, quando, pelo menos, se freqüentam as escolas de 
ensino de ciênCias eCOnômicas: "Mais vale onde se deci­
de do que aquele que decide". Mais vale que as decisões 
sejam tomadas dentro do Brasil, Sr. Presidente. Mais 
vale isto, apesar das conseqílências do que tenham de ser 
como estão Sento tomadas as decisões fora do Brasil, 
contraiüúnente aos interesses do nosso País. 
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Agora; Sr.- Prisiôente,_aqui está o "Madalena arrepen­
dida ... Parece não ter oUvido a recomendação_de Cristo, 
a personagem bíblica para poder receber o_ perdão do fi­
lho de Deus, porque depois que ele perguntou, que ele 
ordenou que aquele que não tivesse pecados atirasse a 
primeira pedra, e como todos os que estavam apedrejao~ 
do a Magdala tinham pecados, e por isso ninguém mais 
lhe ~tirou pedras, disse-lhe Jesus: "Vai, -ffiulher, e não 
voltas a pecar". Ela foi e não mais pecou, e hoje é Santa. 
Mas, aqui, com o "Madalena arrependido" Mário Hen­
rique Simonsen, isso não aconteceu. 

Vejam, Sr. Prt:Sidente e Srs. Senadores, essas decla­
rações lamuriosas mais parecidas com as lamúrias, com 
as cantilenas das carpideiras que se estão se preparando 
para acomPanhar o enterro da Nação. Veja, Sr. Presi­
dente, o choramingas, de agora, depois de ter disposto de 
todo o poder, de tanto poder quanto Delfim Netto -
poder que nenhuma autoridade jamais-teve neste País­
vem, agora .. o Madalena arrependido" dizer o seguinte: 
", .. a voz imparcial do ex-Ministro Mário Henrique Sí­
monsen, o qual, como se sabe, é Membro do Conselho 
de Administração do Citibank um dos nossos maiores 
credores, veio juritar-se ao coro dos descontentes". Des­
contentes, Sr. Presidente, porque foi mi gestão do Minis­
tro Mário Henrique Simonsen que mais se avolumaram 
as dívidas do Brasil para com aquela instituição financei­
ra dos Estados U nidQs, 

No entanto, o Sr. Mário Henrique Simonsen é 
Membro do Conselho de Administração do Citibank. 
Restaria indagâr da LideranÇa do Partido Democrático 
Social, Se, deiüre esses 1.140 bancos credores do Brasil, 
hâ algum Ministro que seja membro do seu Conselho de 
Administração.--Em nome da honra nacional, vilipendia­
da pelos ministros da área Econômica, eu repto a Lide· 
rança do Partido Social Democrático, pelo respeito que 
esse Partido merece da Nação brasileira, que agora está 
sendo ofendida, massacrada, espezinhada e humilhada, 
repto, nobre Senador José Fragelli, repto, nobre Senador 
Roberto Saturnino, repto, nobre Senador Virgílio Távo~ 
ra, repto, nobre Senador João Calmon, a Liderança do 
Partido Social Democrático a apresentar ao Senado F e~ 
deral, diante desta grave denúncia, que através desta re~ 
vista faço inserir nos Anais do Senado da República do 
Brasil, repto a nos exibirem aqui certidão desses 1.140 
bancos em que se possa atestar que não haja nenhum mi­
nistro brasileiro como membro de seus Conselhos Admi~ 
nistrativos. 

Isto é muito grave! Isto é muito grave, Sr. Presidente, 
como é que no GoVerno Geisel, em que o processo de en# 
dividamento atingiu um escalonamento que não pôde 
mais ser contido e que hoje ameaça aprofundar a Nação 
num caos de insustentabilidade econômica e social, 
como é que, Srs. Senadores, naquela altura o segundo 
m~ior credor do nosso País ünha, no Conselho de sua 
Administração, um MiniStrO do GovernO do President_e 
GeiSel?--- --

Não, Srs. Senadores, isto tem que ser apurado ... 

O Sr. Virgílio Távora- Eminente Senador, V. Ex• me 
permite um aparte? 

O SR. FÁBIO LUCENA- ... assim já é demais, Sr. 
Presidente ... 

O Sr. Virgílio Távora- Eminente SenadOr, V. Ex• me 
permite um aparte, para que V. Ex• nãCI cometa uma in­
justiça tão grande? 

O SR. FÁBIO LUCENA- ... assim já é demais. Até 
esConderem o Relatório Saraiva, até esconderem contas 
cifradas, que a Imprensa não para de verberar, existentes 
na Suíça e que, segundo a mesma Imprensa, são manti­
das por autoridades brasileiras, até aí, Sr. Presidente, até 
aí, digamos, esperemos, esperemos um pouco, porque 
podem Vír eleições diretas. -Esse regime pode cair p.eto 
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voto popular, pode cair dentro da,_ lei e., através da lei~ es­
ses criminosos podem ser confiados à J~~tiça comum, 
para lâ exercerem o seu direito de defesa e serem conde­
nados na forma da lei. 

Mas, aqui, Sr. Presidente, isso não podemos tolerar. 

O Sr. Virgflio Távora- Eminente Senador,jã lhe pe­
dimos o aparte, para dizer, com toda a calma, sem a ên- __ 
fase e a injustiç::~ clamorosfssi_ma _qUe estâ V. Ex• come­
tendo, neste momento, contra Mário Henrique Simon­
sen, qu<: S. Ex.' não era membro da administração_do 
Conselho de Administração do Citibank, quando Minis­
tro da Fazenda, quando Ministro Secretário de {>l~neja­
mento da Presidência da República. Foi após deixar es­
ses cargos, que S. Ex• tomou posse nesse cargo. Mais 
ainda, S~ Ex• era um dos maiores aÇio-nÍstas.do_ Banco~ 
Bozzano Simonsen. AnJes de assum,_ir o cargo de Minis~ 
tro da Fazenda, desfez-se da sua participação acionária 
nesse car_go._Quanto a V. Ex• solicitar da_Oposição e do 
Governo, e principalmente da liderança_ dQ Governo, 
como um repto, que vá receber certidões negativas __ de 
1.140 bancos, de que não haja nenhum ... 

O SR. FÁ-BIO LúCENA- Eii só queri.i-de 8ú0. V. 
Ex• é que alega que são 1.140: eu só queria de 800. 

O Sr. Virgílio Távora - V. Ex• falou em número de 
Bancos dos quais o Brasil é devedor. Então, nós não po­
deríamos dizer aqui Outro número, senão aquele que já 
expressamos tantas vezes em no~sos discursos. Quanto ~c 
isso, Senador Fábio Lucena, tenha paciência. Primeiro, 
V. Ex•, levado pela paixão polftica, estâ ... 

O SR. FÁBIO LUCENA - Não posso ter mais pa­
ciênci<l, nobre Senador Virgílio Távora. _ 

O Sr. Virgílio Távora- Ah! Mas precisa ter. Nós es­
tamos tendo paciência ... 

O SR. FÁBIO LUCENA- A Nação não pode mais 
ter paciência, Exelência 

O Sr. Virgílio T:ivora ---."'em ouvir V. Ex•. e ouvir 
com atenção. Por que V. Ex• não tem, também, paciên• 
cia de nos ouvir? Tenha paciência. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Não, não, a questão não é 
essa+ Ouvír V. Ex~, nós todos ouviremos atf: o çair da 
noite-, até o raiar do dia. A questão não é essa. A qUestão 
é que a Nação não tem mais paciência para suportares­
ses souf1és, esses tapas delicados, de uma escandalosa de­
licadeza, que todos os dias o Governo lhe aplica no ros­
to. 

O Sr. Virgílio Távora- V. Ex• está, nada mais nada 
menos, pedindo c_ertidão - vamos dizer - de todos os 
bancos. Para a Vice-liderança do Governo, são 1. 140; V. 
Ex• pode ter outro número_. NãQ_ pode vir aqui solicitar 
uma certidão negativa do Conselho de AdminiStraçãO de 
I. 140 bancos ... 

O SR. FÁBIO LUCENA - E por que não posso'? É 
meu dever! 

O Sr. Virgílio Távora - ... como se pudesse, da noite 
para o dia, apresentar _u_m dado desse. 

O SR. FÁBIO LUCENA- É meu dever; além de po­
der, devo. 

O Sr. Virgílio Távora- O que V. Ex• pode é fazer um 
apelo ao Itamaraty para que nos dê a relação de t_o_dos os 
membros do COnselho de Administração de todos_~ses 
bancos. 

O Sr. José Fragelli- (Fora do microfone.) 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

_ O Sr. Virgílio Távora- Eminente Senador José Fra­
gc:lli, para isso, existe o microfone. V. Ex~ pode, sim, soli­
citar. Vamos transmitir ao Itamaraty o apelo feito desta 
tribuna, Apelo, aceitamos: não, repto, porque não temos 
como atender a esse chamamento de V. Ex~ de dar, de 
1.140 bancos, da noite para o dia, a composição dos seus 
Conselhos de Administração espalhados em todo mun­
do. Mas, nós nos dirigiremos ao Itamaraty ... 

O SR. FÁBIO LUCENA- Mas, Exelência,. ninguém 
está falando aqui da noite para o dia. V. Ex•s teriam um 
prazo. Nós somos condescenderltes. Qual é o prazo que 
V. Ex~ deseja? 

O Sr. Vi_rgílio Tâvora- O necessário, Senador. V. Ex~ 
sabe que devemos, da Oceania ao Canadá? 

O ·sR:-FABiõ LOt-ENA-- Sei, mãS evidentemente ... 

O Sr. Virgflio Távora- Passando pela África do Sul, 
passando pela Ásia'? 

- O SR. FÁBIO LUCENA- Vamos aproveitar a via­
gem-do Sr. Presidente Figueiredo à África. Sua Excelên­
cia pode trazer as certidões. 

-O Sr. Virgílio Távora- A infelicidade é que acho que 
Sua Excdência vai para os países que são nossos devedo­
res. Mas, vamos fazer, voltando à solicitação de V. Ex~. 
vamos encaminhar ao Itamaraty o discurso de V. Ex' e a 
solicitação para que por intermédio das suas represen+ 
tações, seja obtida, nesses diferentes países, a relação dos 
membros do Conselho_ de Adrnin_istração de todos esses 
bancos. E V. Ex', espero, com a _mesma veemência com 
qú-e veiO aqUr Pfontgar'ições que julga que não estão 
CiYtretas, também, tenha a hombridade que lhe reconhe­
cemos de subír a esta tribuna, ai s[m, pãfa ·rer todos os 
I. I 40 e ver se tem alguém da administração brasileira. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Não os lerei daqui, mas 
le-los+ei em meu gabinete e, se houver algum Ministro, 
membro do Conselho de Administração, V. Ex•, com a 
hombridade que lhe é característica, vai arrancar este 
Ministro do seu gabinete pelas orelhas, de onde ele sairá 
com três sapatos: dois nos pés e um do pontapé que rece­
Qerá_de V. Ex• 

O Sr. Virgílio Thora - Eminente Senador, aprecio 
muito essas atribuições de Titã que me dá, que a mim re­
tribui, esquecendo-se V. E~' que, pelo menos, esses Mi­
nistros devem ter uma guarda de segurança para saírem, 
se exim-ire~ de tal vexame. Mas, ele não efer_ece vexame, 
porque digo a V. Ex' que, apenas para a satisfação e 
como respeito a esta Casa, encaminharemos isso ao Ita­
maraty. Não passa na cabeça de V. Ex• que um Miiiistro 
de Estado vá pertencer ao Conselho de Administração 
de um banco, no exercício do seu mandato. 

-O SR. FÁBIO LUCENA ~Não é na minha cabeça 
onde isso passa, é pela trágica realidade que está vivendo 
o nosso País. 

Aqui está o Sr. Simonsen, diz V. Ex•, depois que dei­
xou o Ministério. 

O Sr. Virgílio Távora- Mas isso aí é público e no­
tório. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Não sei. Não sei! O que 
sei é que o Ministro do Sr. Geisel, do Presidente que fe+ 
chou este Congresso ... 

O Sr. Virgmo Távora- Então, por ser Ministro de 
Estado, após deixar o mandato, estava proibido de ... 

O SR. FÁBIO LUCENA --Tudo que sei é que o Mi­
nistro do Planejamento do Sr. General Geisel, o mesmo 
General que fechou este Parlamento e em cuja adminis-
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tração o endividamento brasileiro atingiu índices assus­
tadores. dando como resultante a atual soma de cerca de 
lOÚ bilflões-de dólares, sei que este Ministro Mário Hen­
rique SimOnSen ê, hoJe, membro do Conselho de Admi+ 
nistração do City Bank 

Por isso, _!lObre Senador, é que sempre repito Augusto 
dos Anjos: "Ha_ mais moral em torno de um escarro do 
que em torno da política econômica do atual Governo." 

Senador José Fragelli, eu teria muita honra em ouvir 
V. Ex•. 

O Sr. José Fragelli - Eu não ia dar, propriamente, 
um aparte. Ia só dizer que acho que é mais fácil obter 
1.149 çertidões negativ<~:s do que 1.140 empréstimos. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Tem toda a razão Y. Ex,_ 

O Sr. Virgílio Tavora- Apenas, I .140 certidões nega­
tivas estão sen-do pedidas para serem da noite para o dia 
apresentadas. Os 1.140 empréstimos vêm de dezenas e 
dezenas de anos. E alguns deles, como dissemos aqui, 
sub-rogados de outros bancos. Pequena. pequena dife­
rença. 

O SR. FÁBIO LUCENA - Pequena diferença! Pe­
quena diferença, Sr. Presidente. Muito pequena a dife­
rença! 

-Hoje, como complemento à rendição incondicional 
aos pés do FMI, rendição incondicional que nem o Ja­
pão aceitou, porque exigiu que fosse mantido o seu Im­
perador, como símbolo da unidade nacional, como com­
plemento da rendição incondicional ao FMI, o Governo 
brasileiro_ decretou os novos níveis de salário míniffio 
para todo o Pais. O maior salário, inclusive, que vai vi­
gorar no Distrito Federal, é de Cr$ 57.120,00. 

Ora, Sr. Presidente, isso é debaçhe~ Não há outra ex­
. pressão no vernáculo, por mais que se esvurme _a Padr_e 
Vieira, pOr rriãis qUe se debru.ce sobre o Patrono do Se­
nado, o Dr. Rui Barbosa, por mais que se procure, se 
busque, se perscrute, não há outra expressão para tradu­
zir esse achínc:alhamento que o Governo hoje decretou 
contra os trabalhadores brasil.eiros: o salário mínimo de 
Cr$ 57.120,00. 

Observem para que dá esse salário, se uma família 
composta de pai, mãe e três fHhos, estou tirando por me­
nos., uma família composta de 5 pessoas fosse se alimen­
tar, sr:--Prúidente, com um-CafCzinho, pela manhã, e um 
pão sem manteiga, cada um, um cafezinho e um pão de 
sal, ~da um, no almoço, ·e o mesmo c:Jfezinho, e o mes­
mo pão sem manteiga no jantar, 5 pãezinhos, 5 cafezi­
nhos, ao todo, 15 cafezinhos e 15 pães sem manteiga, du­
rante o d·ia. só esse tipo de alimentação consome CrS 
49.100,00. O salário é de Cr$ 52.100,00. Se deduZirmos . 
os 8% devidos à Previdência Social, esse salário; que o 
Govertro·que se rendeu ao FMI, que hipotecou a sobera­
nia nacional a 1.140 bancos estrangeiros, esse salário, Sr. 
Pres.iden'te, não dá sequer -para a famllia arcar corii ó tipo 
de alimentação que acabei de mencionar. E não bastasse, 
além de decretar um salário aviltante. um salário que 
atenta contra a condição humana da classe trabalhado­
ra, o Governo ainda vai aprova·r, Ou tentar fazer aprovar 
pela Bancada do PDS, na Câmara dos Deputados, o 
Decreto-lei n<:> 2.065, essa Hidra de Lema, esse monstro 
abominável e inonimâvel, que representa a consolidação 
dos massacres aos valores de trabalho que estão em vigor 
neste l?aís, e que nao encontram freio, Sr. Presidente, de 
quem quer que seja, porque, ao primeiro víslumbre do 
Congresso Nacional, vêm exercer a sua prerrogativa 
constitucional de aprovar ou não decretos~leis. 

O Presidente _da República, que jurou fazer do Brasil 
uma demoCraci"a, faz a democracia da emergência, a de­
rTióciáCía-dã ·cruz suástica, que invade a sede da Ordem 
dOs Advogados do Brasif a pretexto de proteger o fun­
cionamento do Congresso NacionaL Não, Sr. Presiden­
te, a NaÇão não pode mais aceitar esse estado de acinte, 
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de falta de decoro. esse estado em que as autoridades de_ 
dcsvcstiram de todo o pundonor para com a Pátria e, 
.afrontando-u c humilhando-a, não nos dão nem sequer 
perspectivas de quando cesS<;trào essas hostilidades con­
tra o povo brasileiro. 

Não. Sr. Prc..<;idcntc, a Nação não aceita esse deboche, 
esse achim:alhumcnto, a Nuçlio repugna cssc_cscúmio. Já 
se cscamcccu por demais deste País, c é preciso que o 
Congresso Nacional reaja, dizendo não às medidas de 
força. di:t:cndo não aos generais Newtõn Cruz, mas di­
zendo sim a todos aqueles que estejam realmente com a 
intcnçlio de salvar a Pátria desse abismo em que seus ui­
gozes a fizeram afundar, sejam eles civis -ou milita"ics, a 
fim de restaurarmos n<..-stc País o poder civil, que é o po­
der dos cidadãos, através, sobretudo, das eleições dirctàS 
para Presidente da República. 

Sr. Presidente. era o que cu tinha a dizer. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (M<tr~ins Filho)- Concedo u 
palavra ao nobre Senador Alfredo Campos. (PUUS<l.) 

S. Ex~ não e.~tf1 rrcsentc. 
Concedo a pu lavra uo nobre Senador-José Lins. (Pau­

sa.) 
S. Ex~ nl1o cstl1 presente. 
(\mccdo a palavra ao nobre Senador GUilherme Pal­

meira. (Pausa.) 
S. Ex~ não está prc.~ente. 
Concedo a pal:IYra <lO nobre Senador Nelson Carnci:­

ro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB- RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso,)- Sr. Presidente, Srs. Senadores; 

i\ viu Dutra, a de maior densidade de tráfego do Pais, 
unindo as du•ts muiores üreas metropolitanas c atenden­
do. potencialmente, a mais de trinta milhões de usuúrios, 
dcveriu merecer, do DNER c do Ministério dos Trans­
portes. u maior atenção, ademais pela sua imrortância 
econômica, servindo aos no.-.sos maiores centros indus­
triais c mercantis. 

Entretanto. uqucla rodovia estú segUindo a mesnia 
sorte dl! Lodo o sistema rodoviúrio federal, cujo desempe­
nho. se a situar.;üo perdurar até janeiro, dilicult<trá, extre­
mamente. o próprio escomncnto d<t produçi'io rural, que 
se promete abundamcnte. bcm superior a deste ano. Ve­
remos. então. o csforr.;o produtivo do l::tvrador, que po­
deria colaborar decisivameu_t..:. rara o aumento do nOsso 
supcr:hit no halunço de pagamentos, cair por terra, fi­
cando ele. perdidas as safras por falta de transporte, sem 
rendimento para pagar os empréstimos, com u!tos juros 
tomados este uno. 

i~ deprimente ver a Via Dutra esburacad<l. com os 
acostamentos em péssimo estudo, sem úrvores. quebra­
dm. quase todos os tdefones:de cmcrgénci<~, sem fundo~ 
namcnl~l :L sinaliLaçi"lo. transformada. assim, numa das 
roúovias mais r~.:rigosas do Pais. principalmente nos tre­
cho.'> da Baixada Fluminense c da região de Vo!tu Re­
donda c Barra Mansa. 

Uma coisa fundona nessa rodovia: o pcdúgio. 
0:-. motoristas pagamm, na Via Dutra, de janeiro a se­

tembro deste ano, um hilhi'io, setecentos c sclenta c tr~s 
m ilhôc:-. c. setenta c cinco mil ..:ruzeiros, para trufegar por 
da. 

Os ...:aminhoneims afirmam que andar nessa estrada é 
uma avcntum. ni'io arenas pelos buracos existentes mas 
pnrquc se o veículo enguiça não h(t u menor possibilida­
dl.! de socorro, enquanto o motorh.ta corre o perigo de 
ser a:-.saltado, sem que apareça qualquer viatura da Polí­
cia Rodoviltria. 

"Eles sú nos param para pedir dinheiro"- acusa um 
desses motoristm>. 

Inexistindo fiscalizaçl\o. é comum, entre o Trevo dUs 
t\.larg_aridas c o posto de pcdúg_io, os motoristas de carros 
c ónihu:-. trafegarem pclu esquerda em alta velocidade._ 

Enqmmto isso, o DNER se prepara para colocar em 
prática o Programu de Atendimento ao Usuário de 
Transportes, esperando receber sugestões, que responde­
r{! numa semaiúl..-Decerto, vai receber muitas críticas c 
reclamaçõeS, mas pode, desde logo, com a sim pie.~ leitura 
dos jornais paulista'> c fluminenses, cncontrur motivO 
para trubalhar todo o ano, corrigindo as deliciências da 
Via Dutra. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
hem!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Enéas Faria. 

O SR. ENI!:AS FARIA (PM DB - PR. Pronuncia o 
_s-eguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Nos últimos di;.-ts de sctembt:o e começo _de outubro, 
estiveram reunidos em Curitiba Secretários de Estado da 
Justça de diversos Estados brasileiros, com o fito de exa­
minar problemas estruturais de suas pastas, assim titm~ 
bém questões reladonadas com a problemática- soCial e 
política em suas jurisdições. 

Dos trabalhos realizados e dos debates que se sucede­
ram, dois documentos uvultum e merecem des.taque, não 

-- -w pela profundidade dos temás abordados como pela 
natureza das conclus.õcs resultantes do exame percucien­
le com que foram tratadas as questões nele.'> versados. 

_No primeiro. que focaliza o problema penitenciário 
atualmente enfrentado em todo o País, os Secretários de 

-Justiç:.l sugerem uma série de providências, que vão des­
de a implantur.;ão c aprimoramento da Assistência Judi­
ciltria nos Estados, como órgl\o autônomo; ao tratamen­
to humano dos internos; à criação de e.<>colas para prepa­
ra-ção do ressoai penitenci:Jrio:· à-- ri'gôrosa liScãlizuçào, 
po-r ·p-arte do pessoal penitenciário, do tempo legal de 
excçução das penas; à sindicalização dos intCrnos. 
assegurando-lhes direitos previdenciários: à participação 
da çomunidade na reintegrução do interno à sociedade: 
até~~ luta pela ediçlto de Lei Orgünica Nacional que cs­
tru(urc a Assistência Judiciária. 

No outro. os Secretúrios da Justiça subscreveram -um 
dm:umento. intitulado "Carta do Paraná", em que abor­
dam os grandes problemas nacionais que, direta ou indi­
retamente, afetam sua atuação nos respectivos Estados. 

Nele, dcmonstr:.tndo agud<l visão das repercussões, ne­
gativas. u maiorb, que tais questões trazem ao convívio 
soda! hurmônico, os Secretúrios da Justiça fazem verda­
Jcira prolissão de fé. democrútica e de confiança no futu­
ro dl> Brasil, postulando medidas e providências efetiva­
mente c:.tpuzcs de provocar modificaçõe.~ fundaincntais 
no reludonamento Estado-Cidadão, como conditio sine 
qua para que o.-; sacriffóos do presente representem con­
tribuiçl\o vftlida para melhores dias no futuro. 

Pela oportunidade, atualidade e dimensão dos concei­
t\lS ali Cxpendidos~-fáúmos dele parte in-tegran-te deste 
pronunçiamento. a lím de que conste de nossos Anais, 
para C:útme de quantos se interessarem, no futUro, pelo 
wnhcdmcnto du realid<ide da quudru atual. 

Tc!ll ele o seguinte teor: 

"CARTA DO PARANÁ 

Os Sccretúrios de Estado da Justiça do Acre, 
Amazonas, Espírito Santo, Goiús, Mato Grosso do 
Suf; Minas Gerais, Pai-á, Pafan:J, RiO de Janeiro c 
São Paulo, reunidos em c·uritiba, dentes du rcspon~ 
sabilidade que enfrentam em decorrência das 
funções politico~administrativas que lhes são come­
tidas por ki, nesta hora de perplexidade em que se 
deb<l(e a Nação aviltada pela incompetência de uns, 
indiferença de muitos e a gan{mciu de outros tantos, 
levam 11 consciência cívica nacional o apelo veemen­
te. no sentido de contar com o concurso de todos os 
brasileiros, para encontrarmos soluções condizentes 
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com os legítimos anseios de democracia com des_en­
volvimento e justiça sociaL 

As eleições de Goveroos de Oposição ao sistema 
autoritário implantado no País a partir de 1964, 
apesar dos entraves impostos a obstaculizar a legíti­
mu representação da vontade popular, representam 
um avanço significativo no processo de normali­
zação Jtirídico-institucional em busca do pleno Esta­
do_ de Direito. Não bastam, no entanto, para garan­
tir ~Õ _brasileiro pleno gozo de direitos e E:arantias 
individuais, além de um padrão compatível com as 
exigências mínimas da dignidade humana. 

Os efeitos predatórios da crise brasileira 
desdobram-se, como é natural, em todos os qua­
dia'iii'es Cio PalS:Milhões de brasíle.iros subnutridos, 
trabalhadores rurais sem terra, criaturas sem esco­
las. sem- assÍsténciã~dC qualquer espécie, enfrentãm o 
desemprego, inflação incontrolável, a miséria, avio­
l~ncht indiscriminada, a crescente mortalidade in~ 
funtil, o constante aumento da criminulidade e de 
problemas sociais. 

Com a responsabilidade assumida e exercitada 
pelos subscritores, no que tange ao zelo pela Justiça 
em seu amplo sentido comunitário, postulam a prio­
rização de providências capazes de gerarem trans­
formações de fundo da realidade social: 

Eleições diretas em todos os níveis- Presidência 
da República. Prefeituras das Capitais, áreas de se~ 
gurança nacional, estãncias hidromineruis; 

Revogação de todos os instrumentos de exceção; 
Refoánufação da Lei de Segurança Nacional e 

da Lei de Imprensa, para que deixem de ser veículos 
de violações dos direitos e garantias do cidadão; 

-Apoio ao clamor nacional em favor da reforma 
tributúria, que restabeleça o princípio federativo e 
fortaleç"a os municípios, na forma proposta por Pie­
feitos e Vereadores das mais diversas regiões do 
País. em recente marcha a Brasi!ia; 

Reforma agr:Jria, _capm': de resgatar os parâme­
tros mais elementares do homem do _campo, 
promovendo-lhe a estabilidade c propiciando o de­
senvolvimento da produção agrícola, estendendo-se 
aos Estados o poder de des<1propriação da terra por 
interesse social: 

Garantiu da liberdade no excrcicio da atividade 
sindical, como exigência mínima de um regime de­
mocrútico. 

Manifestam adesão ao diagnóstico de lavra dos 
advogados brasileiros, através da OAB, que con­
cluiu pela ilegalidude do acordo do Goverrlo brasi­
leiro com o FMI, e afirmam a flagrante violação da 
soberania nacional. 

Impõem-se soluções estruturais, com a-lterações 
profundas no sistema concentrado r de rendas e anti­
nacional, para que se devolva a esperança o. milhOCs 
de brasileiros oprimidos pelos interesses e.~trangei­
ros que aviltam a economia interna, pura que se evi­
tem os graves efeitos de uma convulsl\o, coril sinais 
iminen-tes de ccloS~o-~ _ 

O regime de exceção imposto <lO povo brasileiro 
hú duas décadas insere-se como o grande responsá­
vel pela crise econõmico-social que traumatiza a na­
cionalidade brusilcira. 

O modelo autoritário fracassou. 
O engajamento de todas as forças vivas da nacio­

nalidade não pode tardar. A começar dos p:.utidos 
políticos de Oposição, sindicatOs, igrejas, ABI, 
OAB, ussociações c uniõ~s populares, organizações 
estudantis, parlamentares. Executivos estaduais, 
municipais c todos os segmentos organizados da so­
ciedade cívil. 

TodaS as questões políticas que envolvem oBra~ 
si! não devem ser_ resolvidas somente em gabinetes 
palacianos, mas ãtraYéS da participação decisiva de 
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todos os brasileiros. E.m nós, a consciência da neces~ 
s.id;.tde de reconquistM amplas franquias democrâti­
ca.s~_justiça social efetiva, democracia substantiva, 
liberdade, nacionalismo, via Assembléia Nacional 
Constituinte, Enfim, o reencontro do Brasil com os 
brasileiros~ 

Curitiba, !I' de outubro_de 1983. ~Acre- Dr. 
Francisco Gonzaga Castro- Amuzonas- Dr. José 
Cardoso Dutra- Espírito &.into- Dr. Mário Alves 
Moreira~ GoiCls- Dr. Antonio Francisco de AI~ 
meida Magalhães - Mato Grosso do Sul - Qr, 
Juarez Marques Batista- Minas Gerais- Dr. Sil~ 
vio de Andrade Abreu Junior- Pará- Dr. ltair Sá 
da Silva- Paraná- Dr. Horácio Raccanello Filho 
- Rio de Janeiro- Dr. Vivaldo Vieira Barbosa­
São Paulo- Dr. José Carlos Dias." 

Ent o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESJDENTE (Martins Filho)- Nada mais 
havendo a tratar, a Presidência vai -cncerrãfapresente 
sessão, designando para a sessão ordinária de quinta­
feira a seguinte:-

ORDEM DO DIA 

(Em regime de urgência- art. 371, c, do Regimento In­
terno) 

Discussão, em segundo turno, do ProjC!o de Lei da 
Cflmara n~' 158, de 1983 (n~" 12/83, na Casa de Origem), 
que dispõe sobre a criação de cargos na Secretaria do 
Tribunal Regional Eleitoral do Estado de Mato Grosso, 
e dá ou!ras providências, tendo-

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 933 c 934, do 
1983, das Comissões: 

- de Serviço Públicos Civil; e 
- de Finanças. 

2 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se-­
nado nl' 198, de 1979, de autoria do Senador Nelson Car­
neiro, que disciplina o exercícío da profissão de detetive 
particular, lendo 

PARECERES, sob n•s287 a 289, de 1981 c913a 915, 
de 1983. das Comissões: 

- de Constituição e Justiça - I~' pronunciamento: pela 
constitucionalidade e juridicidade, _e, no mérito, favorá­
vel: 2'? pronunciamento: pela cons!itudonalidade ejuridi­
cidade da Emenda de Plenário; 

-de Legislação Social - I~' prOnunciamento-: faVorá­
vel: 21' pronunciamento: favorável à Emenda de Plenário; 
c 

-de Educação e Cultura- li' pronunciamento: favo­
rável; 2~" pronunciamento: favorável à Emenda de Plc­
nClrio. 

3 

Votação, em primeirO turnO-\UPrCcíação preliminar de 
juridicidadc, nos termos do art. 296 do Regimento Inter­
no), do Projeto de lei do Senado n<? 103, de 1981, de-au­
toria do Senador Franco Montara, que assegura ao em­
pregado substituto salário igual ao substituído, tendo 

PARECER. sob nY 779, de 1983, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela injuridicidade. 

4 

Discussão, em turno-úniCO, do Projeto de lei da Câ­
mara n<? I. da 1981 (n<? 865/79, na Casa de origem), que 
assegura matrícula, nas escolas de qualquer nível, aos 
seTVidores que especifica, tendo 

PARECERES, sob n•.•s 286, dt:- 1981, 474 c 475. de 
191-;2, das Comissões: 
-de Educação e Cultura, J<? pronunciamento: favorá­

vel ao Proje!o, com Emenda n<? 1-CEC que rcprcscn!a; 29 
pronunciamento: favorável ü Emenda n<? 2, de Plenário:_e _ 

-de Constituição e Justiça, f<.Lvorável ao Projeto e 
comrúrio üs Emendas n<?s I, da Comissão de Educação e 
Cul!ura, e 2, de Plenário. 

5 

Discusslio, em turno único, do Projeto de Lei -da CU­
mura n~' 120, de 1983 (n9 366/83, na Casa de origem), de 
iniciativa do Senhor Presidente da República, que esta­
hdcce prazo para pres:crição do direito de ação contra 
atos relativos a concursos para provimento de cargos e 
empregos na administração federal direta e nas autar­
qUias federais, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n' 907, de 1983, da 
Comissão 

- de Serviço Público Civil. 

6 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câ­
nHtra n\' 157. de 1983 (n~" 213/83, na Casa de origem), de 
iniciutiva do Senhor Presidente da República, alterando 
dispositivo da Lei n~" 7.079, de 21 de dezembro de 1982, 
que lixa os valores de retribuição da categoria funcional 
de Agente de Inspeção Sanitária e Industrial de Produtos 
de Origem Animal, do Grupo-Outras Atividades de 
Nível Mêdio, Código NM-1000, e dâ outras providên­
cias, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n' 916, de 1983, .du 
Comissão 

- de Serv-i~o Público Civil. 

0 SR. PRESID~NTE (Martins Filho)- Está cncer~ 
rftda "it scssi:io. 

( Let•mua-,çe a sessão às f T hora.1· e 10 mima os.) 

DISCURSO PRONUNC'IA DO PELO SR. JO­
SÉ LINS NA SESSÀO DE 31/10/~3 E QUE. EN­
TREGUE À REVISÃO DO ORADOR. SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

q ~R. JOSt LINS (PDS- CE. Pa~a encaminhar 
vÕ!ação. SCm reviSão do orador.)- Sr. -Presidente, Srs. 
Senadores: 

Há dois aspectos a considerar nu avaliação deste pro­
jeto. O primeiro, que !em sido tão bem ressaltado aqui 
pela Oposição de todos os partidos aqui representados, é 
que os servidores tém sido a classe de assalariados mais 
castig<tda durante estes tempos ruins por que passa o 
País. 

Chama o nobre Senador Roberto Saturníno a atenção 
de que, pelo menos aqueles da administração direta,_1_1_ão 
têm tido nem mesmo a pro!eção da legislação salarial, 
com que os servidores das empresas estatais airida con­
tum. 

t inegúvcl qUe os tempos não estão bons para os assa­
lariados. Do ponto de vista formal. entretanto, o proble­
ma é diferente. Chama a atenção o nobre Senador Nel­
son Carneiro que o projeto não é impositivo mas sim~ 
plcsmentc autoriwtivo. Sugei"e à autoridade executiva 
um procedimento. -Nessas condições, o projeto valeria 
como uma demons!ração da vontade do Parltlmcnto c 
nada mais, Mas há o problema da constitucionalidade 
da matéria. A Con,;tituição é muito clara quando diz que 
o assunto t: da alçada exclusiva do Presidente du Re­
pública. 

Nesse sentido o parecer do Senador Hclvídio Nunes é 
judicioso. S. Ex'! considera que o projeto é no mínimo 
inôcuo. 
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O Sr. Josê Fragelli - No máximo! 

O SR. JOSt LINS - No mínimo. Mas vale a cor­
reção de V. E::x~ em bom eu não entenda bem porque a 
aceito. 

Eu gostaria de chamar também a atenção do Congres­
so para os aspectos mais amplos ... 

O Sr. José Fragelli- Recordo-me que os regimentos 
permitiam antes as chamadas indicações, que eram feitas 
ao Poder Executivo. Hoje, não havéndo Ínais essa figura 
regime-nt<LI. uma prQposição como=e.'isa, do nobre Sena­
dor Pedro Simon, eu acho que po&e ser recebida muito 
hem como um•t indicação. E algo que se sugere ao Se~ 
nhor Presidente da República. Vamos supor que sua Ex­
celência esteja nos seus bons dias e decida atender ao pe­
dido, it solicitação, que já não será de um Senador, mas 
do Poder legislativo. EntrLo, essa indicação, como pro­
posição feita, de acordo agora com o Regimento, será 
uma proposição construtiva c Chegará em bom momen­
to. 

O SR. JOSt LINS- V, Ex• diz bem, é uma sugestão. 
Esse aspectojú fÕi aqui analisado. Mas, eu posso garan­
tir a V. Ex~ que ess:~ decisão do Presidente não depende­
ria dos tais bons dias, a que V. Ex~ se refere, Há aqui o 

-envolvimento de uma questão de responsabilidade e de 
possibilidade. O nobre Senador José Ignácio fez referên­
cia a aspec!os mais amplos dessa questão: municipais 
por exemplo a maneira como o Governo <.lge através de 
decretos-leis. 

Estamos, todos nós, certos de que alguma coisa se pas­
sa. neste Pais: presenciamos mudanças de aspectos fun­
damentais de nossa Carta Constitucional. Há um con­
s-enso de que o Congresso está maduro para agir com 
muito mais pre.-.cnça no setor político administratiVO~ 
m<ls também com muito mais responsabilidade. Para 
_mim cs:m_,<; _c_oisas certamente não poderão ou não deve-
rão andar scp<trados. --

lemhro. aqui, algumns sugestões que têm sido feitas 
pelo nobre Senador Roberto Saturnino sobre a nccessi­
l.hlde de unHl nova lei para normatizar a vida das empre­
sas. púhlkas. Estou absolutamente convencido de que 
essa é uma coisa muito importante para o pais, e que se­
ria um<l gwndc contribui<.:ão do Parlamento se nós pu­
déssemos chegar a oferecer algo de concreto nesse senti­
do. Na verdade. o Governo jô se movimenta no sentido 
de sugerir um legislação para nesse campo então, tere­
mos a op-ortunidade de debater essa sugc.<;tão de 
aperfeiçoa-la da melhor maneim possível. 

Outra qucstftn importante a da reformulaçào das nor­
mas. através das quais o Parlamento deve apreciar o 
Orr.;amcn!o da União. Refiro-me não só ao orçamento 
fiscal mus, quem sabe. a uma consolidação dos Orça­
mentos Federais. É claro que, nesse aspecto, não de­
veríamos volt<lr, jan1<1is. ao que acontecia antes de 1964. 
Naquela época, não havia nem mesmo condições para 
qt1C o Executivo cstabclccc-ssc um mínimo dC progm~ 
mação, pois o orçamento era, muitas vezes, desvirtuado: 
uo invés de servir a uma intenção do Governo, poderia 
dcsservi-la. Mas uma lei bem estruturada, que permita 
ao Congresso Nacional votar e innuenciar a distribuição 
d<l despesa do Governo, atravé.<; das grande.<> linhas de 
sua açi'io política, mas não apenas em generalidades, ~e-· 
ria de grande importãncia. 

Sr. Presidente, estou de pleno acordo que. o Governo 
jü. pode agir- hnjc de modo mais liberal. O Congresso 
que-r participar, com bnm senso e responsabilidade. 

Esse debate. Sr. Presidente é muito importante. Essas 
questões são fundamentais. Elas devem ser cuidadas 
para que possamos oferecer melhores normas para o 
procedimento do Congresso. 

Quanto ao caso em espécie. o PDS vota contra, Não 
porque não deseje melhores salCtrios, mas por uma ques-' 

• 
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tl1<1 de respeito A Constituição, com b:tsc no próprio pa­
recer d~t Comis;;ào de Constituição -c JUi>tiç~t. c tilé pelas 
dificuldades que do pnnto de vista prático este dcerdo, 
se aceito como sugcstfto, poderia twzer. 

O Sr. José Fragelli- Dl!sta vez o PDS não quer ser 
inócuo. 

O SR. JOS~ LINS - NLto entendi o aparte de V. Ex~. o 
que parece ser inócuo é. realmente, o projeto aprescntu­
dt) pelo nobrt: Senador Pedro Simon. Nós vamos volar 
contra. mus não somos insensíveis a proposição, às 
anúliscs. c sobretudo a possibílidade de uma purtici­
p:u.;rto maior do Parlamento em decisões como esta c em 
outn1s até de nwior responsabilidade. 

Era o que tinha a dizcr,_S_r. Presidente. (Muito bem!) 

DISCCRSO PRONUNC'IA DO PELO SR .. 7/T­
SE UNS NA SESSÃO DE 31-10-RJ E QUE, EN· 
TREGL'E ,..·f REFiS.-1.6 DO ORADOR. SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. JOSI!: LINS ( PDS - CE. Para encaminhar a 
votação.) - Sr. Presidente c Srs. Senadores: 

Pergunto preliminarmente se s_eria possível vot<Jr <Jtcn­
dcndo uo desdobramento sugerido pelo nobre Senador 
Nelson Carneiro, fazendo com que o projeto volte à CO­
missão de Justiçu para ser novamente examinado quanto 
à sua constitucion<llid<lde: parece que ele tramitou ape­
nas na Comis.~ão de Constituição e Justiça1 

O Sr. Nelson Carneiro- Foi só na_ Comissão de Cons­
tituiçào e_ Justiça, 

O SR. JOSt LINS - Creio que ela não poderia opi­
nar sobre o mérito. Apenas, apreciaria a questão da 
constitucionalidade e da jurldiCídade. Parece que V. Ex' 
queria que esses aspectos fossem recXumlnUdos. Eu gos­
taria que V. Ex~ formalizasse um pouco melhor a sua su­
gestão. 

O Sr. Nelson Carneiro - Eu esclareço. A inconstitu­
cionalidade é uma preliminar- Primeiro. são colhidos 
os votos sobre a inconstituciona(idade.-Se o projeto é in­
constitucional, não se examina -o mérito: desde que a Co-­
missão, por 6 votos a 5. julgou inconstituciOnal, portan-
to, não ex_aminou o mérito. Se n in-éonstiti..tCiona!ida-de, 
que não é flagrante, que não colide com o texto da Cons­
tituição, não aumenta despesa, não ê de iniciativa do 
Presidente da República, se a Inconstitucionalidade cair 
no plenário, o projeto terá que voltar à Comissão, para 
opinar sobre ajuridicidade e o mérito, que será também 
examinado pelas outras comissões técnicas. h o esclare­
cimento, como V. Ex~ sabe, Sr. Presidente, c também o 
nobre Líder da Maioria, que eu queria dar e que o Ple­
nário aceitasse a rejeição -dessa inconstitucionalidade, 
que não constitui desapreço para a Comissão, porque fo­
ram 6 a 5, o que mostra que a matéi"Ta e inteiramente-­
controvertida. 

O SR. JOS~ LINS- Sr. Presidente, a pergunta que 
cu faço é se nós poderíamos remeter o projeto novamen­
te à _consideração da Comissão de ConSt1tuição e Justiça 
sem, entretanto, vot<lr contra o seu parecer. 

O Sr. Nelson Carneiro- Não, o parecer ... 

O SR. JOS~ LINS- Não votaríamos contra o pare­
.cer da Comissão, mas poderíamos aceitar que o_ projeto 
voltasse à consideração da Comissão de Constituição e 
Justiça e que fosse, após à Comissão de Et!onomia, para 
que examinasse o seu mérito. 

O Sr. Nelson CarneirO - Eu estou de acordo ... 

O SR. JOSt LINS - Se a Mesa concordar com is-
so ... 

O ~r. Nelson Carneiro- Eu estou de_ acordo:_D~ qual­
quer forma, eu _estou de acordo, porque o fato~ que não 
\Ü n<.:nhunHL ~constilw.::ionalidade flagrante, que justifi­
que :1 sua rcjeiç?!O de p[uno pelo Plenário. 

O SR. JOSÉ LINS- Nesse caso. nós votaríamos e a 
dedsão seria: fazer retornar ü Comissão de Con:>tituição 
c .Ju:-.tiça, para reexaminar o seu parecer c, encaminhú-lo 
ü Comissão de Ectlnomia para que se pronuncie sobre o 
mérito da- matéria. Se isso for possível, regimentalmente, 

nós estaremos de ac9rdo. 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. AL· 
FREDO CAMPOS NA SESSÃO DE 31-10-83 E 
Q1'E. ENTREGUE .. 1 REVIS.40 DO ORADOR, 
SERIA PUBI.ICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. ALFREDO CAMPOS (PMDB- MG. Pro· 
_ nunda o seguinte discUrso.)- Sr. Presidente eSrs. Sena­

dl>rcs: 

Após a saudação que aqui fez, no dia 28, aos funcio­
nários públicos, o Senador Nelson Carneiro, não era 
para que eu viesse a esta tribuna com a mesma moti­
vação. E que, Sr. Presidente, Minas Gerais, o·mcu Esta­
do, comemora hoje o dia do funcionalismo público. E, 
Minas Gerais, como o resto do Brasil, não poderia ver 
passar este dia sem as críücas necessárias, que lim ex­
líder da classe pudesse faLer no Senado. Hoje, hfl aproxi­
madamente 20 anos, ingressava eu nos quadros do ser­

-- viço público. !1oje, há aproximadamente um ano, renun-
ciava eu à Presidência da Associação dos Servidores da 
Previdência, porque tínha como certa a minha entrada 
p-ara esta Casa. Hoje, há aproximadamente I 5 anos, re­
nunciava eu à Vice-Presidência da Confederação dos 
Scf.vidorcs PúblicoS do Brasil. como medida de repúdio à 
decretação do Ato Institucional n~' 5, no dia 13 de de­
zembro dt:: l 968. 

Após ter sido Presidente por três vezes. todas elas em 
elei(,·ào direta, da Associaç1io dos Funcionários do Insti­
tuto de Previdéncia dos Servidores de Minas Gerais; 
<tpós ler sido Presidente, também por eleições diretas, da 
Fedemçào Mineira dos Servidores Públicos; e, após ter 
o_cupado a Vice-Presidência do_órgao máximo de repre­
se-ntação do Servidor Público, no Brasil, não poderia eu 
deixar de ~·ir aqui, tn1zcr o nosso inconformismo mas ao 
mesmo tempo a nossa palavra de fê, permcando esse 

--imenso pessimismo que a classe traz consigo, como se 
fora uma questão já demarcad::l e certa, ou seja, a falta de 
fé nos homens do Governo, a f::Jlta de fé numa política 
verdadeira, a falta_de fé numa política que pudesse reabi­
litar a tão sofrida classe do servidor público-. 

Senão vejamos. Sr. Presidente c Srs. Senadores: a nos­
sa cl~tsse não pode ser sindicalizada: a nossa clas~e não 
tem o direito de greve: a nossa classe não pode receber, 
~emestralmente, uma correção salarial: a nossa classe 
não tem direito neln ao menos àquilo que o Governo c~i­
gc para outras classes, ou seja, o salário mfnimo. Existe_ 
uma quantidade imensa de servidores, neste País, que 
lião recebe o· S<Jlário mlnimo. A nossa classe não tem 
corldlções de ver reafizada, de ano a ano, uma reclassifi­
cação que pudesse fazer a justiça no próprio trabalho. 

Se quiséssemos recompensar a classe do s_ervidor 
público, dos aumentos menores do que na realidade­
essa classe teve nos últimos anos - seria necessãrio um 
aumento de 540% para -que PudéssemOs -ter rcad"quirida a 
nossa capacidade de compra. 

O s_crvidor público no Brasil, como de resto em todo o 
~mundo, representa uma parcela enorme da nossa coleti­

vidade, da nossa população. É. verdadeiramente, a 
maior classe compreerÍdida na classe média. E, hoje, nós 
todos sabemos que dentre os sofrimentos gritantes desta 
mesma classe média, o que vemos a todo momento é a 
classe do servidor público ser amesquinhada, ser malba-
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ratada, ser perseguida pelos critérios da política econô­
micn ~'ra vigente no Brasil. 
Ma~. no dia r.:onsagrado ao servidor público, no fcria­

dn, l~{1je. em Min<lS Gerais, eu tenho uma palavra de fé e 
de esperança do que ainda um dia será a nossa classe. 
Essa mesma palavra de fé e de espt:rança que cu tenho 
nas lideranças atuais da minha dasse, a certeza de que, 
com luta, com destcmor, com vigor, sem demagogias, 
haveremos de faLer com que esta imensa ci<Jsse seja forte, 
seja unida e seja vencedora. 

O Sr. José Fragelli- Permite V. Ex~ um aparte'! 

O SR. ALFREDO CAMPOS - Pois não, Senador 
José Frngclli. 

O Sr. José Fragelli - Só para registrar um fato que 
todos t.:l>nhecemos. A classe dos funcionários públicos 

_do Brasil, da União, dos Estados e dos Municípios. é 
vítima, epmo todus as demais classes sociais, da política 
lii:iúriedra c cconõri1ica dos dois últimos governos da rc· 
volução. O que o funcionalismo sofre, na \imitaç~o dos­
seus sal{lrios, dos aumentos de seus proventos, ~ uma 
(.:onscqltênda dessa política linanceirit e económíca, 
como é conseqüência também o que sofre todas as de­
mais classes, até mesmo as classes empresariais quando 
têm de pagar juros absurdos, quase in<Jcessfveis, que vi­
goram no sistema financeiro nacional. E se isso existe, e 
todos nós sabemos, é porque o Governo tem de colocar 
seus títulos de empréstimos a juros altos, alguma coisa 

_al_ém da innu<;ào c da co~_reç~o monetária, elevando, con­
seqüentemente os juros bancários. Podemos dizer que 
não são apenas as classes assalariadas, m<.~s. todas as clas­
ses. que sofrem as seqüelas da política financeira e cco­
n_õmica do Governo Federal, sobretudo dos dois- últimos 
Governos, o do Prí!$identc Geisel c este do Presidente Fi­
gueiredo. que elevaram a divida externa do Brasil, de 
1974 p<!ra cC!, de 12 hilhões e meio a 43 bilhõcs-rlo Gover­
no Qdsel. e a 90, 91 ou até 100 bilhões neste Governo. 
Enquanto não dermos solução aos despautérios desta 
politica financeira e econômica do Governo, todas as 
classes vão sofrer, menos a dos especuladon:s c a dos fi­
nancistas. Acho que vou ter oportunidade de traLer aqui, 
para rele_r, algumas passagens da História da França, nos 
Gm-'crnos de Luís XIV, de Luis XV e Luís XVI, que leva­
ram ü Revolução de 1789. E lá- é interessante ver­
todas as classes, inclusive a nobrcLa e o clero, sofriam os 
desvarios da política de guerra, da política financeira da­
q-ueles governos reais, menos a classe dos financiStas, a 
classe dos banqueiros, esse nada perdeu em nenhum regi­
me, em qualqu_er parte do mundo, em qualquer fase da 
história do mundo. 

O SR. ALFREDO CAMPOS- Muito obrigado, Se­
nador José Fragelli. A erudição de V. Ex~ contribui para 
valorizar este fraco discurso que faço nessa Casa .•. 

O _Sr. José Fragelli - Não apoiado. 

O SR. ALFREDO CAMPOS- ... lembrando a péssi­
ma situação em que Vive o servidor público. 

O Sr. Fábio Lucena- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ALFREDO CAMPOS - Um minutinho, 
nobre Senador. 

Gostaria, simplesmente, para aduzir aquilo que falá­
vamos c que foi objeto do aparte de V. Ex~ 

O servidor público no Brasil, não resta dúvida, é a 
classe mais sacrificada. Além dos seus aumentos, os 
ünunciados aumentos, serem mínimos, serem de toda 
forma castrados, ainda contamos, todo dia, com a men­
tira d_o Executivo ao dizer que_ deu aumento de 82%, ou 
seja, 40% mais 30%. Quando digo que isto é uma inver­
dade, refiro-me também, e principalmente, aos governos 
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dos Estados, conH1ndados pela Opo:;iç1io, pc\ó meu Par­
tido. inclusive pelo próprio Oovcrn<ldor Tancrcdo Ne-­
\'(,$, o meu Guvcrnador. 

Precisamos. de uma vez p_or todas, w.:ubar com _essas 
mentiras descabidas. QU<.lrcnt<t por cento dados em maio 
com mais .30'1. dados em Ol_tl_!.ibro, somados nunca da­
riam em matcmútica. ;1lguma, nem aqui neste mundo 
nem no fim do mundo, ~2%, como inventaram os técni­
cos c os a!quimisttiS do Governo._Nu realidat!e, este au­
tllcnto signifka 62'7r., E :-,ó somar -lO% durante 6 meses, c 
JOr; durante mais 6, e dividir por 12. Aí sim, aí teríamos 
a realidade pcrcenwul que é 62%. Jamais 82%, como nos 
t.:nsinamm os alquimistas dos governos, os tccnocratus, 
que nlio olham a barriga do povo c nem a panela do 
pobre, c muito menos o salário do funcion6rio Púl!Uco, 
4uc vive in.;onformado com <IS injustiças que o Governo 
faz com ele. 

Concedo o apurte ao nobre Senador Fúbio Lucena. 

O Sr. Fábio Lucena- Nobre Senador Alfredo Cam· 
pos, na condição-de Presidente da ComissD.o de Serviço 
Púhlko c Civil d<l União, quero ft.!\il:itar V. Ex•! pelo 
magnífico pronunciamento que faz nesta tarde. Eu era 
menino. mais ainda me recordo quando o funcionário 
público dilia; "Eu sou fedem]". ]_~to _significavu o alto 
pudri'io de vida dG___que dispunha o scrYidor pl1blko Fede­
ral em nos:m País. Hoje dizer, cu sou federal, significa: eu 
sou o mais miserável dos assalariados que existem em 
tcrrus bra~ildras. V. Ex~ se esqueceu de mencionar que 
os servidores públkos também nttO recebem o 13? sa­
lúrio. vantagem estendida por lei do Congresso Nucionul 
em 1962 <.L todos os trabalhadores brasileiros menos aos 
funcionúrios públícos_rCgidos pelo Estatuto dos Servido­
res Públkos Civis da União. E por falar neste G.tatuto, 
nohrt.: Scnndor, ele dat<l de 1951, completamente ultr<~­
passado, completamente des!igurado dentro do e.~paço 
de tempo que nos separa desde sua edição c sua conse­
qüente vigência. O DASP preparou um novo estatuto, a 
Juras penas- V. Ex~ sabe- a Comissão de Se~:_viço 
Público, conseguiu uma cópia desse C.<;.tatuto. Ele foi en­
caminhado uo Sr.Ministro Leitão de Abreu em agosto 
de 1981 e até hoje, nobre Senador, se encontra naguvctu 
do eminente Ministro-Chefe da Casa Civil da Presidên­
ciu da Rcpúhlicu. Quanto aos salários, observe o que 
aconteceu com o servidor público. Em realidade, ele não 
teve aumento algum porque, para uma inflação oficial de 
1 KO% ttcumul<lda, ele recebeu :_1renus 70% de reajuste. 
fm realidude, ele Leve uma defasagem salarial de I 10%. 
Aquele que há um ano atrás ganhava 100 cruzeiros, hoje 
estú devendo, está ganhando lO cruzeiros a menos, De 
onde tirar, como romper essa defasagem, nobre Senador, 
eis a questão. Por outr_o lado, a grande conquista _do fun­
cion[lrio público, que era a_ avaliação do mérito através 
de concurso público, criação aliás do Governo Vargas nu 
dt-cada de 30, ele [oí extirpado das normas que regem a 
vida do servidor público brasilcirõ. E, em conseqüência, 
as perspectivas para o próximo ano são ainda mais drás­
ticas, mais danosas, mais negrcgadas, mais estúpidus e 
mais vexatórias. N_ó_s_ atingiremos em dezembro do pró­
:-::imo ano, não há a menor dúvida a respeito, em que pese 
as afirmativas em contrário, uina inHação superior a 
200'/'o., quem viver verá e todos aqui viverão para ver. E 
os percentuais de aumento para o próximo ano são os 
mesmos, 40% numa etapa, 30% na outra, Tem muita_ ra­
zão V. Ex• quando diz que a classe dos servidores públi­
cos é a mais massacrada, a mais ofendida e a maís mal­
tratada pur aquele a quem precisamente ela serve, por­
que é óbvio afirmar isso. M!!S __ ê melhor afirmir Q óbvio 
do que o absurdo; sem_ o servidor público a máquina do 
Estado nUo pode funcionar. E é essa máquina do Estado 
que está como um rolo compressor, achutando o poder 
aquisitivo do servídor público brasileiro. Meus parabens 
e a minha solidariedade a V. Ex'. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

O SR. ALFR.Ebb CAMPOS- Muito obr-igado, Se­
n;HJor Fúbio Lucena, v. Ex· como Presidente da Comis­
são de $cr_yjço PúhJico Civil do Senado, inclusive aco~ 
lhcnúo requerimento meu, do início de.<;s;.~ legislatura, 
_t_~nhnl fa1.er um Simpósio do Servidor Público pura que 
['lud~sscmos discutir primeiramente o Estatuto dos Servi­
!lvre~_ Públi.eos Civis da União e, em segundo lugar, _to­
dos os outros problemas que afligem u nossa cl~s~-~: lnfe­
li_tmcnte, não por descuido J!lCU, nws porque conhecia 
pouco esta Ca):.a, porque V._Ex~ me delegou poderes pura 
resolver \!.'iSe assunto, não foi possível que fizéssemos, já 
que queríamos a colahoraÇàQ da Comissão de_ Serviço 
PL1hlko_ du Cümara p<lra que pudéssemos dt~r uma di­
mcnslio maior ao nosso Simpósio. Ficar{\ para o uno que 
vem esse Simpó~'io do Servidor Público, aqui no Senado 
Vcden.JI, em colabon1çào com a ComissãO de Serviço 
Ptíhlico du Cimara, pura que possamos ouvir todos os 
líder!.!:. Ú(l Servidor Públk:o deste País c discutirmos os 
nossos probkmas, os problema.-; do Servidor Público no 
úmbito Municipal, estadual e Federal. 

O Sr. José Lins- V. ex~ me permite? 

O SR. ALFREDO CAMPOS- Com o maior prazer, 
nobre Senador José Lins. 

O -.Sr. José Lins - Senador Alfredo Campos, reco­
nhe~o c nem posso deixar de Fazê-lo já que não sou ce­
go, que a classe ffi(lis atingida, nesses últimos anos, pela 
contenção de sal[lrios tem sido u__rlos servidores públicos. 
Quanto a is...-;o, parece-me, nU o há a menor dúvida. Acon­
tcee que, além da legislação que facilita o ordenamento 
Jus uju~tcs de salários na área privada, as empresas têm 
aind~l tl possilibilidade de reduzir a sua folha de paga­
mento. dimunuindo o número dos seus empregados e, 
portunto, cortando muitos emrregos tão nece..c;sários ao 
pov~l. O Governo não tem feito isso, ao contrário, o Go­
verno Federal e os Estaduais tém aumentado o número 
dos seus empregados. Se V. Ex~ verificar o que aconte­
ceu, sobretudo, nos Estados nesses últimos anos, verá 

___ que as folhas de pagamento subiram muito. Há de dizer 
V. Ex'! que isso é resultado. também, do desemprego lá 
fora, c acredito que sim. A pressão sobre esses governos 
h.:m ~ido muito gmnde. Assim mesmo, c eles têm preferi­
do manta os :>cus servidores, c até aumentar o número 
deles. do que botar para fora, mesmo porque, do ponto 
de vista político. essa ê uma operação quase impossível. 
De modo que eu reconheço que_o servidor público preci­
S'-1 de maior ajuda dos governos. Agora, a mim, nobre 
Scn_<.\dor, repugna-me esse tipo de acusação no sentido de 
que esses governos estão mentindo. Na realidade, eles 
não se têm refe~ido ao aumento médio do salário, caso 
eu que V. Ex~ teria alguma razão. O aumento médio não 
foi, realmente, de 82%. Mas, quanto ao salário nominal 
atingido pelos dois aumentos- é claro -esse sobe 82%. 
Aí esses percentuais não se somam, mas multiplicam 
como V. Ex~ sabe: l,3 vezes 1,4 que dá 1,82. 

O SR. ALFRED9 CAMPOS- O que me repugna, 
Senador, sl10 esse.c; cálculos, porque o func:ionãrio públi~ 
co sabe contablli.lar os s.eus ganhos e os seus aumentos, e 
sabe muito bem que não o perfazem 82%, e sim 62%. 

O Sr. José Lins- É claro que perfaz, V. Ex~ sabe dis­
so. 

O SR. ALFIÚ!:DO CAMPOS- Sou muito fraco em 
matcmútiC:.L Se eu fosse bom em m_atemãtica seria técni­

co do Governo. 

O Sr. José Lins- V. Ex~ não é fraco em matemática. 
V .--Ex~ comete uma injustiça com esses homens. Não há 
mentira nisso. A realidade e que o ordenado final será 
82% ~uperior tlO ordenado iniciaL Nâo há interesse em 
encobrir, todos sabem fazer essa conta. A conta que V. 
-E.x• faz é outra completamente diferente: 
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O SR. ALFRED_!) CAMPOS- ta conta certa que 
tl)do mundo faz. 

Os-r. José Lins- V. Ex~ se referiu inclusive ao Go­
VCrllifdor Tancrcdo Neves. Eu tenho pelo Dr. Tancredo 
Neve.'> a maior udmiração. É um homem que merece, 
realmente o meu respeito, nào é do meu Partido, mas 
merece o meu mnior respeito. 

O SR. ALFREDO CAMPOS - Até que enfim eu 
posso concordar com alguma coisa que V. Ex~ diz. 

O Sr.José Lins....:.._ Eu .acho que a palavra de V. Ex' foi 
dura. 

O SR. ALFREDO CAMPOS - V. Ex• está pegando 
uma palavra do meu discurso, porque V. Ex• nãO quer 

- entender ... 

O Sr. José Lins- Para mim, mentira é uma palavra 
muito agressiva, nobre Senador. 

O SR. ALFREDO CAMPOS- Mas é a palavra que 
convém à realidade. O servidor público está farto das 
mentiras com que os técnicos do Governo qUerem falar 
que houve o aumento. Nós não podemos mais concordar 
com isso. 

O Sr. José Lins- Pois é contra isso que eu quero me 
colocar:. Eu quero-me colocar contra essa acusação. V. 
Ex~ atinge a homens de bem. 

O SR. ALFREDO CAMPOS - Eu retiro a palavra 
mentira e coloco uma palavra mais vígorosa aínda: a pa­
lavra inverdade. 

O Sr. José Lins- Isso fica ao bel-prazer de V. Ex~ 

O SR: ALFREDO CAMPOS- Porque é a palavra 
que representa o que na verdade é: o Governo dá 62% e 
quer dizer para O povo que deu logo para o seu funcio­
nário a quem ele não dá 139 salário, a quem ele retira o 
direito de greVe,_a <juem ele não faz um plano de reclassi­

- ficaçào, e etç, etc,_etc, etc. E!e se esquece de dizer que é 
82%, quando nós sabemos que é 62%, na realidade. 

O Sr. José Lins- Nobre Senador, eu quero apenas 
marcar o meu protesto. Esses homens não são mentiro­
sos. Ao contrário, são homens de bem, estão tentando 

-fazer o melhor possível. As dificuldades são grandes; eles 
têm dificuldades. Se V. Ex~ um dia foi governador -
quem sabe o será - para o prazer do seu povo ... 

O SR. ALFREDO CAMPOS - O dia em que eu for 
governador não serâ, def'mltivarriente, para sacrificar 
mais ainda a numerosa classe do servidor público. 

O Sr. José Lins- ... garanto que V, Ex• não será mais 
honesto do que nenhum deles. 

O Sr. Fábio Lucena- Nobre Senador, com a sua per­
missão? 

O SR. ALFREDO CAMPOS - Pois não, Senador 
Fábio Lucena. Antes eu gostaria de responder ... 

O Sr. Fábio Lucena- Apenas para dizer que mentira 
não é nenhuma palavra dura, em absoluto. 

O SR. ALFREDO CAMPOS- É a palavra da verda­
de. 

O Sr. Fábio Lucena- Quando o Presidente Kennedy 
visitou ... 

O Sr. José Lins- E. Nobre Senador, para V. Ex• 
pode não ser, Eu não gostaria de ser considerado um 
mentiroso, sinceramenfe. 
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O Sr. Fábio Lucena- ... quando o presidente Kenne­
dy se encontrou com o ditador russo Kruschev em 1960, 
logo depois de eleito, em Paris, o Presidente perguntou a 
um dos maiores intelectuais do Planeta que era o Minis­
tro de Cultura da França, o grande André Malraux, per­
guntou o que os russos iriam dizer a ele? Malraux res­
pondeu: "Vão mentir, mentir e mentir!" 

O Sr. José Lins -Senador Fábio Lucena, isso não 
significa que seja uma palavra agradável, ao contrário, 
reflete uma amoralidade indesejáveL 

O SR. ALFREDO CAMPOS_- Senador Fábio Luce­
na, essa é a resposta que eu posso dar ao Senador José 
Lins. O Governo, desde que_ ocupei cargos de liderança 
na classe do servidor público, a única palavra que o Go­
verno tem oferecido à grande classe do servidor púb!ico é 
mentir, mentir e mentir. Não tem escàpulido disSo. A ú­
nica coisa que o Governo faz. E no momento em que 
ainda quer impingir ao seu trabalhador um aumento irri­
sório, mente para a Nação inteira, dizendo que o aumen­
to não é de_62%_e sim de 82%. É a velha mania de se esca­
par com os cálculos matemáticos. Era eu ainda estudante 
e já via ... 

O Sr. José Lins- V. Ex• não se justifica por dizer que 
sabe ou não sabe aritmética. 

O SR. ALFREDO CAMPOS- ... o Ministro do Tra~ 
balho, na televisão, com o seu giz, mentindo para toda a 
classe trabalhadora do País, dizendo que aqueles aumen­
tos é que erain verdadeiros, que o trabalhador brasileiro 
estava tendo um aumento que trabalhador no mundo in­
teiro não tinha, que só o trabalhador brasileiro, fruto da 
revolução de 1964, poderia ter. 

O Sr. José Lins- Permite-me V, Ex~? 

O SR. ALFREDO CAMPOS - Pois ~ão. 

O Sr. José Lins - V, Ex• para agradar aos funcio­
nários públicos, ou para ser veemente, nã-o precisa agre­
dir; e nem ofender pessoas honestas e que não merecem 
as críticas que nesses termos V. Ex• faz. 

O Sr. Fábio Lucena- Permite V. Ex'? 

O SR. ALFREDO CAMPOS - Primeiramente, con­
cedo o aparte ao nobre Senador José Ignácio, que já me 
havia solicitado o aparte. 

O si: Fábio Lucena- Mas, Senador, é bem rápido. 

O SR. ALFREDO CAMPOS- Pois não, Concedo o 
aparte a V. Ex• 

O Sr. Fábio Lucena- Dali daquela tribuna, o Minis­
tro Ernane Galvêas, no dia 21 de abril, declarou que os 
juros da dívida externa brasileira eram de 10 bilhões de 
dólares. Isso está escrito na exposição- que o Ministro 
Galvêas fez daquela tribuna, lO bilhões de dólares, os ju­
ros da dívida. Bem, um més depoisJ circulou o relatório 
do Banco Central, apresetando OS Juros da dívida de 12 
bilhões de dólares. O que- é qUe féz o -Ministro Galvêas 
naquela tribuna? Mentiu, mentiu e mentiu. 

O Sr. José Ignácio- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. ALFREDO CAMPOS - Pois não, Sen~ador 
José Ignácio. 

O SR. JOSt IGNÁCIO- Senador Alfredo Campos, 
eu tenho a impressão de que deve haver um ponto de 
harmonia, alguma coisa que se constitua em um denomi­
nador comum entre as teses nossas e as teses sustentadas, 
exposadas pelo nobre Senador josé Lins e pelo PDS. 

O SR. ALFREDO CAMPOS - Tomara! 

DIÂR!_ün_o CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

O Sr. José Ignácio- é que, na verdade, em direito Cri­
minal, há uma figura que prevê a hipótese do agente se 
verem um conflito entre dois valores e ele pode escolher 
um. Ê o que nós chamamos de estado de necessidade. 
Então, o que parece, e o ilustre Senador José Lins está 
tentando colocar_, porque as evidências são muito claras_ 
- perm-anentemente, se nós tentarmos fazer um invC:m­
tário, nós vamos elencar aqui centenas, talvez _milhares 

_de situações que revelam a manifestação de umaÍnverda­
d~-· por parte do Govern'!- então, o que o Senador José 
Lins, certamente, está querendo colocar é que, embora, a 
existência dessas situações ... 

O SR. ALFREDO CAMPOS - Sejam inyerd_ades, 
não devem ser chamadas de mentira. 

O Sr. José Ignácio - .. -.embora a existência desse 
compOrtamento -aõ Govenio, pOr suas autoridades dos 
diversos escalões, a verdade é que existe uma situação 
muito- próxima daquilo que, em Direito Criminal, nós 
chamarí:.~mos de estado de necessidade. É um comporta­
mento que se valida, na medida em que ele tem em vista 
um outro valor mais alto, que é o valor, segundo o nobre 

- Senador José Uns, o valor do Jnteresse nacional. Quer 
dízer, dentro dessa ótica, é que há, exatamente, aí, a nos­
sa divergência. Nós entendemos que não há valor que 
possa se antagonizar com o interesse do povo, considera­
do nas suas parcelas mais singularizadas. Quer dizer, o 
povo brasileiro está sendo vítima de um massacre multi­
facetado. Isso é uma verdade inquestionável. Apenas, o 
que torna divergentes é o ângulo pelo qual olham essa si­
tuação os homens do Governo, o Governo, o Executivo 
- melhor dizendo - e os homens que formam na trin­
cheira da OposiÇão. Nós entendemos que õ valor de inte-­
resSe do povo nãO pode ser postergado pelo interesse do 
Estado. Quer dizer, nós entendemos que o interesse do 
povo tem qúe ser respeitado e o ilustre Senador José Lins 
- provavelmente, eu estou formando uma intefi&êilcia 
acerca desse comportamento - está colocando a si· 

-tu ação ·como uma situação de um esiado de ilecessidãde~ 
em qu-e um valor mais alto se a levanta e justifica, portan­
to, o ~spezinhamento, o achatamento do interesse singu­
larizado do bra~ileiro, e!TI diversos segmentos da socie-­
dade civil brasileira. De maneira que, aí, portanto, pare-­
ce existir o denominador comum entre as duas colo­
cações. Mas, eu prefiro continuar entendendo, como V. 
Ex~. que o valor expressivo, o valor inclusive que justifi­
ca o outro valor defendido pelo Governo, que é o valor 
do í"nteresse do Estado, episódico, que só existe em 
função do interesse da sociedade civil, esse valor do inte­
resse do Estado não pode suplantar o do interesse da so­
ciedade ciYil nos seus diversos segmentos. 

O SR. ALFREDO CAMPOS- Agradeço o aparte de 
V. Ex' nobre SenadOr José Ignácio. 

O Sr. José Lins- Permite V. Ex~ um aparte? 

_____ Q_SR. ALFREDO CAMPOS- Antes de dar o a par· 
te, que muito me honra e engrandece o meu discurso, ao 
Senado_r José Lins~ Uder do Governo, neste instante, 
nestã Casa, eu gostaria simplesmente de aduzir: é beffi 
verdade que existe uma necessidade nacional de se aper­
tar o cinto de todas as classes. Mas, é muito mais verda­
de ainda de (Íue se tem apertado só o cinto da classe tra­
balhadora e, entre esta, está a classe do servidor público. 

Senão, vejamos, em rápidas palavras: O servidor 
público e o trabalhador pagam, neste País, imposto de 
rt?nda. Ondejâ se yjy isso? Imposto de Renda, o próprio 
nome indica, é imposto de Renda, se não, deveria ser im­
posto sobre o salário. Salário é o que? Remuneração do 
trabalho, quando a renda é remuneração do capitaL 
Pois, no Brasil, inverteram tudo. Criaram até uma remu­
neração para o trabalho que virou a renda, e taxam o 
pobre do servidor público, taxam o pobre do trabalha­
dor, o seu trabalho é taxado, ele se transforma em renda 
e não salário. 
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Por que fizeram isso? Simplesmente no afã de retirar 
tudo que pode da classe menos aquinhoada que é a classe 
do servidor público e O trabalhador em geral e assim por 
diaote .. 

Porque não se paga ao servidor público o 13'<' saláriO? 
Quando da nossa última campanha em Minas Gerais, 
em-que· um- mineiro entendeu e colocou, dirigindo os des­
tinos de Minas Gerais, o Governador Tancredo Neves, 
nós Prometemos que-"íría:mos dar o (39 salário ao servi­
doi- público do noSsO Estado. Mas, a realidade é seiitPre 
diferente do ideaL ·o -rcrearê-reiílíneo, é puro, e a realida­
de é curvilínea, cheia de inseguranças, cheia de melin­
dres, cheia de meandros. Por isso mesmo é que a sabedo­
ria do Governador Tancredo Neves soube compensar a 
rcalid:.~de e o ideal, a necessidade ora do E.stado, com as 
promessas feítas durante a campanha. E decidiu o Go­
vernO--de M"iflas Gerais, atiavés da Palavfa abalizâda e 
competente dO GoYernãdor Tancredo Neves, que iremos 
sim dar o 13'<' salário ao servidor público, mas um I J9 sa· 
Járío gradual. 

Neste ano, no Natal, teremos lj4 d_o 13'<' salário incluí­
do no sa_lário do servidor eStadual. No ano que vem, 2;4 
do 13<? salário; em 1985, 3(4 do JJ9 salário; e S. Ex• ter­
minará o mandato, dando o 13'<' salário integralmente, 
fazemos um -apelo a lideránça do PDS, no sentido de se 
motíviu 9 Governo Federal, para que siga o exemplo do 
grande governador dos mineiros, e faça justiça com o 
servidor público, da sua área, da área federal, dando o 
13" salário, porque fazendo isso, o Governo Federal 
pode ter certeza que não só será aplaudido, de pé, por 
toda esta classe,_ como por tod<.1 a Nação brasileira, por 
ser justo, por ser humano e por ser devido. 

O Sr. José Lins- Pennite V. Ex~ um aparte? 

O SR. ALFREDO CAMPOS- Tem a palavra, nobre 
Senador. 

O Sr, José. Lins- Nobre Senador Alfredo Campos, 
fico satisfeito de ver essa tentativa que V. Ex• faz parare­
cuperar a imagem do Governador de Minas Gerais. Es­
tava com a impressão, com toda a sinceridade, de que V. 
Ex• teria incluído o_ Governador de Mirtas na acusação 
deploráYel que fez. POr Outro lado, a intúpretaçào feita 
pelo nobre Senador José l_gnácio não tem nada que ver 
com a verd:.lde. Vou dizer por qué, Não se trata, nobre 
Senador, de reconhecer a incapacidade do setor público 
de pagar melhor, nem se trata mesmo de julgar a boa 
vontade, ou a falta de boa vontade de determinada pes­
soa, Governo ou governador de oferecer ao servidor um 
melhor salário. Não se trata disso. Trata-se, apenas, de 
pôr as coisas no devido lugar. Não acredito, nobre Sena­
dor Alfredo Campos, que alguém se torne desonesto, 
porque sai do Congresso para ocupar um governo. Não 
acredito, sinceramente. V. Ex• está. aliás, utilizando e es­
tã mílitrindo num erro de lógica que julgo -elementar, V. 
Ex~ está falando de duas coisas. Quando se fala sobre o 
ãumer!tci-âe salário, jainais, neSte País, alguém se referiu 
a salário médio, ba.sta que V. Ex' veja o que acontece 
com a lei salarial. Nunca se levantou, em tempo algum, a 
dúvída de que a lei se refere a aumento de salário e não à 
média de salário ànual. São coisas muito diferentes. E 
precisa haver o entendimento disso, porque senão V. Ex• 
vai chegar a essa conclusão absurda. A de que homens 
honestos, _homens sérios, estão mentindo. É isso que é 
preciso eYitaf. Eles não estão mentindo, eles falaram 
sobre aumento de salário. V. Ex• faz outra conta, V. Ex• 
se refere a salãrio médio para alegar que esses homens 
mentein. Não mentiram. O Ministro Galvêas, quando 
aqui veio, avaliou, é claro, porque os juros ainda esta­
vam correndo durante o ano, como ainda estão, até o 
fim do ano. Ele avaliou em I O bilhões de dólares os juros 
a serem pagos este ano. Agora mesmo, o Banco Central 
publica uma reavaliação em 10,4 bilhões. V. Ex• chegaria 
à conclusüo de que o Ministro Galvêas mentiu? Não. Ele 
avaliou um número e avaliou bem ... 
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O SR. ALFREDO CAMPOS- Avaliou errorieãtllen~_ 
te, como sempre. 

O Sr. José Lins- Concordo com V. Ex•, errou por 
falta, na avaliação, mas não mentiu. 

O SR. ALFREDO CAMPOS_- O problema então ... 

O Sr. José Lins --A avaliação foi boa. Não mentiu, 
Senador. Essa palavra é dura demais. 

O SR. ALFREDO CAMPOS - O problema então 
não seria de justiça, seria, simplesmente, da palavra que 
caia bem ou não, dentro do decoro. 

O Sr. José Lins- V. Ex• me desculpe, V. Ex~ ... 

O SR. ALFREDO CAMPOS - Estou falando é_ de 
um problema de justiça. O que nós precisamos de saber é 
que o funcionáfio público está ganhando mal mesmo. 

O Sr. José Lins- Mas a justiça para ser boa, deve co­
meçar de casa. Então, V. Ex• deve ser justo, primei"ro, 
com esses homens, V. Ex• deve aprender a justiça, para 
poder ensinã-la aos outros. 

O SR. ALFREDO CAMPOS - Senador Josê Lins, 
os líderes do servidor público, tenho certeza, gostariam 
de conclamar toda a classe para apertar os cintos, para 
ãjuâar o Brasil a sair -dessa triste encruzilhada que não 
fomos nóS: da Oposição nem os servidores públicos que o 
colocaram; os líderes dos servidores públicos gostariam 
de discutir, inclusive com o Gove-rno, desde que este vies­
se com as mãos cheias de verdades; os líderes do_s _servi­
dores públicos, e toda a classe gostariam de sentar numa 
mesa-redonda e dizer para o Governo.: "Nós não concor­
damos com isso, ou nós concordamos com aquilo". 

A liderança do servidor público é uma liderança ho­
nesta que, quando se reúne, é para discutir asSuntos 
sérios, e não quer, definitivamente, usar de maledicên­
cias ou de estratégias ao recebe~ ou dar aumento. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Parente. Faz soar a 
campainha.) 

O SR. ALFREDO CAMPOS- Já termino, Sr. Presi­
dente. 

O que a liderança do servidor público quer é que, 
quando o Governo der um aumento de 40% e, 6 meses 
depois, der mais um de 30%, que o Governo saiba faze_r __ 
essa soma que todos nós sabemos, e que não venha para 
a televisão dizer que eSse aumento -é de 82%, quando to­
dos sabemos que é de 62%. 

O Sr.José Lins- Quem està erfando é V. EX~;porque 
esses aumentos não se somam. Já disse a V. E;-~.•, não se 
somam os aumentos, os aumentos se multiplicam. E é aí 
que V. Ex• milita no er:ro_e cometç: uma grande injustiça. 

O SR. ALFREDO CAMPOS- Pois é. E a alj:men­
tação no estômago do funcionário não está nem aumen­
tando_, _quiçá multiplicando. 

V. Ex• está querendo fazer o milagre dos pães ou o dos. 
peixes. 1:. impossível fazer isso em terinos racionais e que 
o funcionário público possa e venha a entender. O fun­
cionário público já--não entende mais as mágicas que o 
Governo faz, no sentido de que o aumento seja-maior do 
que de fato representa nos supermercados, na farmácia, 
no pagamento do colégio dos seus ffihos. O funcionário 
público quer é aumento real, precisa de aumento real 
para continuar a viver, porque toda vez que o Governo 
dá um aumento para a classe, esta passa a morar mais 
longe, passa a comer menos, passa a usa_r menos da_ ne­
cessidad_e da farmácia e do remédio. Isso é o que precisa­
mos parar de uma vez: por todas. 

Em contrapartida. nobr_e Senador José Lins._ vejo quão 
difícil é ... 

O Sr. José Lins- Estou de acordo çom. V. Ex•, s§ não 
estou de acordo com _as actJsaçõe:s. -

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Scc"o II) 

O SR. ALFREDO CAMPOS - Eu chego lá, Ex• 
O Presidente me adverte que o meu tempo está esgota­

do. 
O difícil, Senador José Lins, é representar o Partido de 

V. Ex' nesta Casa. Isto é difícil. Há até a necessidade de 
querer me indispor com o meu Governador, o Governa­
dor Tancredo Neves; há 3ié necessidade de querer se fi­
xar numa lmica palavra pronunciada neste meu despre­
tendido discurso, que foi a palavra mais certa que foi 
pronunciada aqui nesta tarde. Quando eu digo- e que­
ro repetir- que não posso aceitar, parta de onde partir, 
venha de onde vier, seja inclusive do Governador do meu 
Estado, que representa o meu Partido e que representou 
o trabalho que eu coloquei na eleição para que ele pudes­
se ser eleito, o Governador que, não seriam as intrigas 
baseadas neste aparte de V. Ex~, o colocaria em dificul­
dades comigO. b que eu querO dizer é que até os Gover­
nadores de Oposição, até o Governador Tancredo Neves 
labora em erro, em profundo erro, quando diz que o au­
mento ao funcionário público é de 82%, quando sabemos 
que 40 mais 30, numa soma aritmética, dá 70. E, repre­
sentando o aumento salarial do trabalhador públicO, não 
passa de 62%. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

SECRETARIA GERAL DA MESA 
Resenha das matérias apreciadas de 1 a 31 de outubro 

(Art. 293, inciso li, do Regimento Interno.) 

Projetos aprovados e encaminhados à sanção 

Projeto de Lei da Câmara n~' 54, de 1_983 (n~' 881/79, na 
Casa de origem), que regula o exercício da profissão de 
TécniCO_em Planejamento Turístico e determina outras 
providências.Sessão: 3-l0-83. 

Substitutivo da Câmara ao Projeto de Lei do Senado 
n~' 188, de 1982 (n~' 6.717/82, na Câmara do_s Deputa­
dos), de autoria do Sen_a.dor José Lins, que altera a re~ 
dação da Lei n~' 6.686, de 11 de setembro de l979, que 
dispõe sobre o exercício da análise clínicO-laboratorial, e 
determina outras providências. Sessão: 5-10-83 (extraor­
dinária) 

Projeto de Lei da Câmara n~' 205,_çle 1983 (n~' 2.2!J4f83, 
na Casa de origem), que concede autorização, a título 
precário, para que os atuais garimpeiros continuem ex­
plorando o ouro de Serra Pelada e determina outras pro­
vidências. Sessão: 6-10~83. (extraordinária). 

Projeto de Lei da Câmara n~' 79, de 1981 (n~' 3.247 /8_0, 
na Casa de origem), que dispõe sobre a obrigatoriedade 
de aplicação do_s créditos e financiamentos de organis~ 
mos governamentais e daqueles provenientes de incenti­
vos fiscais, exclusivamente nos projetos para os quais fo­
ram concedidos. Sessão: to-10-83. 

Projeto de Lei da Câmara n"' 110, de 1983 (n"' 946/83, 
na Casa de origem), de iniciativa do Senhor Presidente 
da República, que altera a Lei n~' 6.099, de 12 de se­
tembro de 1974, que dispõe sobre o tratamento tribu~ 
tário de arrendamento mercailtil e dá outras providên~ 
cias. Sessão: 18-10-83. 

Projeto de Lei da Câmara n"' 111, de 1983 (n~' 6.783/82, 
na Casa de Origem), de iniciativa do Senhor Presidente 
da República_. que concede pensão especial a Tereza Ma­
ria de Souza Corrêa e dá outras providências. Sessão: 19-
to-83. (extrãordinária) 

Projeto de Lei da Câmara n~' l 15, de 1983 (nl' 5.978/82, 
na Casa de_ori.s-Cm), de iniciativa do Senhor Presidente 
da República, que acrescenta parágrafo ao art. }? da Lei 
n\0 5.161, de 21 de outubro de 1966. que autorizou a i_nsti­
tuição da Fundação Centro Naciona_l de Segurança, Hi­
giene e Medicina do Trabalho. Sessão: 20-10-83. 

Projeto de Lei da CârTiara nl' 118, de 1983 (ri~> I I'j83, na 
Casa de origem), de iniciativa do Senhor Presidente da 
República, que fixa os valores de retribuição das Catego­
riaS Funcionais de Técnico de Meteorologia Aeronãutíca 
e Técnico de Programação e OperaçãO de Defesa Aérea e 
C_ontrole de Tráfeg_o Aéreo, e dá oUtras providências. 
Sessão: 26-I0-83. (extraordinária) 
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Projeto de Lei da_Câmara n"' 160, de 1983 (n9 7/83, na 
Casa de orJgem), de iniciativa do Senhor Presidente da 
República, que dispõe sobre a reestruturação de cargos e 
funções de confiança do GrupO-Direção e Assessora~ 
mento Superiores e das Categorias Funcionais do 
qru_r_o-Atividades de Apoio Judiciário, dos Quadros 
Permanentes das Secretarias do Superior Tribu-nal Mili--­
tar e das Auditorias da Justiça Militar, e dá outras provi­
dências. Sessão: 26-10-83. (_extraordinária) 

Projetos Aprovados e Encaminhados à Promulga.,;ào 

Projeto de Decreto Legislativo n"' 36, de 1981 (n9 
99/81, na Câmara dos Deputados), que homologa o ato 
do Conselho Monetário Nacional que a-utorizou emis­
sõcs_adicionais de papel~moeda, em 1980, até o lírnite-de 
Cr_$ 7QOOO..OOO.QOQ,OO (setenta bilhões de cruzeiros), na 
forma da legislação em vigor. Sessão: 5-10-83 (extraordi­
nária). 

Projeto de Decreto Legislativo n~' 10, de 1983 (n"' 7/83, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto do Acor­
do de Cooperação Cultural e Educacional entre o Go­
verno da República Federativa do Brasil e o Governo da 
República do Iraque, concluído em Brasília, a 25 de 
março de 1982. Sessão: 5-10-83 (extraordinária). 

Projeto de Resolução nl' 63, de 1983 (Comissão Dire­
tora), que cria a Categoria Funcional de Adjunto Legis­
lativo e dá outras providências. Sessão: 6-10-83 (ex_traor­
dinária). 

Projeto de Resolução n"' 105, de I 983 (Comissão de 
Economia), que autoriza a Prefeitura Municipal de Ria­
chuelo, Estado do Rio Grande do Norte, a contratar 
operação de crédito no valor de Cr$ 7.678.943,63 (sete 
milhões, seiscentos e setenta e oito mil, novecentos e 
qUarenta e três cruzeiros e sessenta e três centavos). Ses­
são: 10-10-83. 

Projeto- de-Resolução n'1 106, de 1983 (Cqmis.são de; 
Economia), que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Mau{t, Estado de São Paulo, a contratur operação de 
crédito _o o valor de Cr$ J .746.558,000,00 (um bilhão, se­
tcccnto:. c quarenta e seis milhões, quinhentos e cinqüen­
ta c oito mil cruzeíros). Sessão: 10-10-83. 

Projeto de Resolução n~' 109, de 1983 (Comissã.o de 
Economia), que autoriza o Governo do Estado de Mato 
Grosso do Sul a contratar operação de crédito no valor 
de Cr! 2.878.260.000,00 (dois bilhões, oitocentos e seten­
ta e oito milhões, duzentos e sessenta mil cruzeiros). Ses­
são: 10-10-83. 

Projeto de Decreto Legislativo nl' 6, de 1983 (nl' 
I 18/82, na Câmara dos Deputados), que aprova o texto 
do Acordo Comercial entre o Governo da República Fe­
derativa do Brasil e o Governo da República Argelina 
J?emocr~tica e Popular, concluído em Brasília, a 3 de ju­
nho de 1981. Sessão: 19-10-83 (extraordinária). 

Projeto de Decreto Legislativo n~' 18, de 1982 (n"' 
135/82, na Câmara dos Deputados), que aprova o texto 
do Convênio sobre Transporte Terrestre FronteiriÇo de 
Carga entre o Governo da República Federativa doBra~ 
sl\ e o Governo da República da Venezuela, firmado em 
Caracas, a l9 de fevereiro de 1982. Sessão: 20-10~83 (ex­
traordinária). 

Projeto de Dt!creto Legislativo n~' li, de 1983 (n9 8/83, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto da Reso­
lução n9 A 450, da XI Assembléia-Geral da Organização 
Marítima Consultiva Intergovernamcntal- OMCI, que 
aprovou Emendas à Convenção da OrganizaÇão, con­
cluída em Londres, a 15 de novembro de 1979. Sessão: 
20-10-83 (extraordinária). 

Projeto de Resolução n~' 111, de 1983 (Comissão de 
Economia), que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Cambê, Estado do_ Paraná, a cotitratar operação de cré~ 
dito no valor de Cr$ 1.794.315.000,00 (um bilhão, sete~ 
centos e noventa e quatro milhões, trezentos e quinze mil 
cruzeirOs};- Sessão: 26-10-83 (extraordináría). 
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Projetos Aprovados e Encaminhados à Câmara dos Depu­
tados 

Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara 
n'? 114, de 1981~Complementar (n9 168/80, na Casa de 
origem), que dá nova redação ao inciso V do art. 19 da 
Lei Complementar n9 4, de 2 de dezembro de 1969, esta­
belecendo o diferimento do ICM na importação de 
matérias-primas destinadas à industrialização. Sessão: 
24-10-83. 

Emenda do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n9 
I I 7, de 1983 (n9 1.707/83, na Casa de origem), que altera 
as contribuições dos segurados obrigatórios do Instituto 
de Previdência dos Congress-istas ....:.... IPC, o valor das 
pensões, e dá outras providências. Sessão: 21-10-83 (ex­
traordinúria). 

Projetos Aprovados em Turno Único c 
Encaminhados à Comissão de Redação 

Projeto de Re.->oluçào n'<' 112, de 1983 (Comissão de 
Economia), que autoriza a Prefeitura do Município de 
Sfio P:tull> (SP), a elevar crn Cr$327.090.064,12 (trezen­
to .... c vinte e sete milhões, noventa mil, sessenta e quatro 
cru.n:iros c do:cc centavos), o montante. de sua dívida 
consolidotda. Se.~sào: 20-10-83 (eXtraordinária). 

Projch) 'de Dt.><:reto Legislativo n9 5, de 1982 (n9 
125/X2. na Cünwra dos Deputados), que aprova o texto 
do Acordu de Coopcraçi1o Científica, Tecnológica e Téc­
nica entre o Governo da República Federativa do Brasil 
c o Govl.'!rno da Rcptíblíca Argelina Democrática e Po~ 
pular. conduido l.!m Brusília, a 3 de junho de 1981. Ses­
são: 26-10-8.1 jcxtraordinúria). 

Projeto de Decreto Legislativo n~ 17, de 1982 (n'<' 
I 27 /X2. na Cimura dos DcputadÜs), que aProva o texto 
do Acordo Geral de Cooreraçào entre o Governo daRe­
púhlict h.:dçrativa do Brasil e o Governo da Repúbfica 
Pupular Je Moçambique, concluído em Brasília, a 15 de 
scü:mhro de 191-:1. Sessão: 27-10-83 (extraordin!fi=ht). 

Projetu de Decreto Legislativo n') 13, de 1983 (n') 
14l/X2, na Cômara dos Deputados); que ap.rova o texto 
da Convcnçilo sobrc a Eliminação de Todas as Formas 
de Dist.:rimiil<.tçào ctmtra a Mulher, assinado pela Re~ 
pl1hlica l:edcrativa do Bmsil, em Nova Iorque, no dia 3\ 
de m:trco de 1981, com reservas aos seus artigos 15, parã­
,\!r<lf"o 4", c ]f), par(tgrafo I\', alíneas a, c~ g c h. Sessão: 27-
10-/0 (extraordinôría). 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Scçuo 11) 

Projeto Rejeitado nos Termos do Art. 278 do 
Regimento Interno e Encaminhado ao Arquivo 

Projeto de Lei da Câmara n" 33, de 1982 (ri" ___ l.309ji9, 
na Casa de origem), que torna obrigatória a inscrição do 
dfsti_co que especifica nas embalagens de bebidas alcoóli­
cas. Sessão: 3~10-83. 

Projetos Rejeitados e Encaminhados ao Arquivo 

Projeto d_e Lei do Senado n9 77, de 1981-
Complcmentar, de autoria do Senador Franco Montoro, 
que cria, nas regiões metropolitanas, o Cons_elho Admi­
nistrativo constituído pelos Prefeitos e por representan­
tes das Câmaras MUnicipais, modificando a Lei Comple~ 
mcn_tar n~ !4, de 8 de junho de 1973. Sessão: 4-10-83. 

Projeto de Lei do Senado n9 39, de 1983, de autoria do 
Senador Pedro Simon, que autoriza o Poder Executivo a 
conceder um aboi10 de emergência de 70% (setenta Põr 
cento) para os servidores públicos federais, e dá outras 
providências. Sessão: 31-10~83. 

Mensagens Aprovadas Relativas à Escolha de Autoridades-

Mensagem n9 178, de 1983 (n" 345/83, na origem), 
pela qual o Senhor Presidente da República submete à 
deliberação do se-nado a escolha do Senhor João Augus­
to de Médicís, Ministro de Primeira Classe, da Carreira 
de Diplomata, para exercer a função de Embaixador do 
Brasil junto à República do Quênia. Sessão: 5-10~83 (ex~ 
traordinária). 

Mensa~e~ n.,. 185, de 1983 (n" 359/83, na origem), 
pda qual o Senhor Presidente da República submete- à 
deliberação do Senado a escolha do General-de-Exército 
~úlio Chagas Nogueira para exercer o cargo de Ministro _ 
-~9--~~erior Tribunal Militar, na vaga decorrente da 
aposentadoria do Ministro General-de-Exército Reynal­
do Mello de A.Jmeida. Sessão: 5-10-8~ (extraordinária). 

CONSELHO DE SUPERVISÃO DO PRODASEN 
48• Reunião do Conselho de Supervisão do PRODASEN 

. Aos vJnte e seis d~a~ do mês de junho de mil novecen· 
tos e oitenta e três, às 16:00 horas, na sala de reuniões da 
Diretoria-Geral do Senado Federal, reúne-se o Conselho 
de SupàVísào-do PRODASEN, sob-a Prisidêi1cla 'ctà :Ór~­
Aiman Nogueira da Gama, ·oiretoi'-(ieral do SenadO 
Federal e Vice~Presídente do Conselho. Presentes os 
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Conselheiros Dr. Nerione Nunes Cardoso, Dr. Pedro 
Cavalcanti d'Albuquerque Netto e Dr. Rui Oscar Dias 
Janiques. O Senhor Presidente, em exercício, declara 

-abertos os traba~lhos, dispensando a leitura da Ata da 
reunião anterior, que foi distribuída com antecedência 
aos Senhores Cõnselheiros, sendo aprovada pelos pre­
sentes. Em seguida, o Senhor Presidente coloca em apre­
ciação o processo PD-0340/83-9, relativo à Prestação de 
Contas do PRODASEN do exercício de 1982 que, com 
os pareceres favoráveis do Relator, Conselheiro Nerione 
Nunes Cardoso, e do Sr. Auditor do SenadQ Federal, é 
analisado e aprovado à unanimidade dos presentes. 
Passa-se ao item seguinte da pauta, referente ao processo 
PD-0397/83-0, que trata da Prestação de Contas do prí­
meiro trimestre de 1983. O Conselho decide encaminhar 
preliminarmente o processo ao Sr. Auditor do Senado 
Federal para emitir parecer. Dando prosseguimento, é 
colocado em discussão o assunto referente à transfor­
mação do emprego de Técnico de Manutenção, ocupado 
atualmente pelo servidor Francisco Franco Ribeiro Ne­
to, no emprego de Engenheiro, com o aproveitamento 
do mesmo servidor, o qUal possui a escolaridade exigida .. 
A justificativa do Diretor--executivo ê.lida e baseia~se 
nas necessidades do serviço, conforme_Exposição de Mo­
tivos do Diretor da Divísão de Suporte Técnico e Ope~ 
ração do PRODASEN. O Conselho de Supervisão deci­
de submeter o assunto à elevada decisão de Sua Excelên­
cia, o Presidente do Senado, Senador Nilo Coelho. Dan~ 
do prosseguimento, coloca-se em apreciação a Proposta 
de Alteração do Orçamento Interno do FUNDASEN 
para o exercício de 1983 - PD-229/82-2. O Conselho 
decide encaminhar o assunto à análise do Sr. Auditor, 
para emitir o respectivo parecer e, então, discuti-lo na 
próxima -reunião. O Senhor Presiden-te concede a palavra 
ao Senhor Diretor-Executivo do PRODASEN, que pas­
-~a a_ expOr detalhadamente sobre o projeto PROTEUS, 
seus objetivos e etapas de execução. O assunto é ampla­
mente debatido, tendo o Sr. Diretor~ Executivo respondi­
-do às indagações dos Senhores Conselheiros. Nada mais 
havendo a tratar, o Senhor Presidente encerra a presente 
reunião. E, para constar, eu, Ana Maria Medo Maren­
go, Secretária do Conselho de Supervisão, lavrei a pre­
sente Ata que vai assinada pelo Senhor Presidente e de­
mais membros do Conselho. Brasília, 26 de junho de 
1983. - Aiman Nogueira da Gama, Presidente, em 
exercício, do Conselho de Supervisão do PRODASEN 
- Nerione Nunes Cardoso- Pedro Cavalcanti D'Albu­
qucrque Netto - Rui Oscar Dias Janiques. 


